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Tribunal Superior do Trabalho

Secretaria do Tribunal Pleno

ATA DA VIGÉSIMA QUINTA SESSÃO PLENA ORDINÁRIA

Aos quatorze dias do mês de setembro do ano de um mil 
novecentos e oitenta e oito, às treze horas e trinta minutos, realizou- 
-se a Vigésima Quinta Sessão Plena Ordinária, sob a Presidência do Exce 
lentíssimo Senhor Ministro Marcelo Pimentel, presentes os Excelentíssi­
mos Senhores Ministros Prates de Macedo, Barata Silva, Guimarães Fal­
cão, Marco Aurélio, Orlando Teixeira da Costa, Hélio Regato, José Ajuri 
caba, Norberto Silveira de Souza, Fernando Vilar, José Carlos da Fonse­
ca, Aurélio Mendes de Oliveira, Ermes Pedro Pedrassani, Antônio Amaral 
e Juízes Convocados Herácito Pena Júnior, José Luiz Vasconcellos e Se­
bastião Machado Filho; o Digníssimo Subprocurador-Geral da Justiça do 
Trabalho, Dr. Armando de Brito; e a Secretária do Tribunal Pleno, Dra. 
Neide A. Borges Ferreira. - Havendo quorum regimental, declarada aber­
ta a Sessão. - Lida e aprovada a ata da Sessão anterior. - Inicialmen­
te, o Excelentíssimo Senhor 'Ministro Barata Silva propôs o seguinte re­
gistro:- ’ —
"Senhor Presidente, pela ordem. Quero registrar, com muito pesar, o fa­
lecimento, em Porto Alegre, na última sexta-feira, do eminente Desembar 
gador Antônio Vilela de Amaral Braga, Presidente do Tribunal de Justiça 
daquele Estado. Sua Excelência era Juiz de Carreira desde 1949. Após 
percorrer, praticamente, todo o interior do Estado, na sua judicatura, 
voltou a Porto Alegre, onde, tendo exercido a Vara dos Feitos da Fazen­
da Pública, foi promovido, por merecimento, ao Tribunal de Alçada, do 
qual foi o primeiro Presidente. Em seguida, foi promovido ao Tribunal 
de Justiça, como Desembargador, onde exerceu diversos cargos, inclusive 
o de Corregedor-Geral. Era eminente Professor de Direito Público, ten - 
do-se aposentado recentemente da Cátedra da Faculdade de Direito da Uni 
versidade do Rio Grande do Sul. Perdem as Letras gaúchas, perde, sobre­
tudo, a Justiça gaúcha, que está de luto. Peço que se faça o registro 
e que se comunique ao Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul e à famí 
lia do ilustre falecido." 
- Associaram-se ‘a manifestação o Excelentíssimo Senhor Ministro Presi­
dente, os demais Ministros e a douta Procuradoria-Geral da Justiça do 
Trabalho.
- Ainda no expediente, o Excelentíssimo Senhor Juiz Sebastião Machado 
Filho registrou: "imensa satisfação com a honrosa convocação para parti 
cipar dos trabalhos desta respeitável Corte de Justiça".
- Passou-se, então, à ORDEM DO DIA:
Processo DC-28/87.4, relativo a Dissídio Coletivo, sendo suscitantes Fe 
deração Nacional dos Trabalhadores Ferroviários e Outros e suscitada 
FEPASA - Ferrovia Paulista S/A. (Advogado: Ulisses Riedel de Resende). 
Relator o Excelentíssimo Senhor Ministro Aurélio Mendes de Oliveira e 
revisor o Excelentíssimo Senhor Ministro Ermes Pedro Pedrassani, tendo 
o Tribunal resolvido: 1- Por maioria, entender desnecessária a diligên­
cia proposta pelo Excelentíssimo Senhor Ministro Marco Aurélio para que 
o Suscitante emendasse a inicial, vencidos os Excelentíssimos Senhores 
Ministros proponente e Prates de Macedo; 2- Sem divergência, rejeitar a 
preliminar de inépcia da inicial; 3- Por maioria, acolher a preliminar 
de carência de ação para extinguir o processo sem juígametno do mérito, 
vencidos os Excelentíssimos Senhores Ministros Marco Aurélio, Orlando 
Teixeira da Costa, Norberto Silveira de Souza e Fernando Vilar, que re­
jeitavam a referida preliminar. Justificará o voto vencido o Excelentía 
simo Senhor Ministro Marco Aurélio. Falou pelos suscitantes o Dr. Ulis­
ses Riedel de Resende e pela suscitada Dra. Lisia B. M. de Aragão. 
Processo DC-28/88.1, relativo a Dissídio Coletivo, sendo suscitantes 
Sindicato Nacional dos Oficiais de Náutica e de Práticos de Portos da 
Marinha Mercante e Outros e suscitada Vale do Rio Doce Navegações S/A- 
DOCENAVE. (Advogado: Ulisses Riedel de Resende). Relator o Excelentíssi 
mo Senhor Ministro Norberto Silveira de Souza e Revisor o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Ermes Pedro Pedrassani, tendo o Tribunal resolvido: 
1- Pelo voto de desempate da Presidência, converter o julgamento em di­
ligência para que no prazo de 30 (trinta) dias o CISEE se pronuncie 
quanto às cláusulas econômicas versadas no presente dissídio coletivo, 
vencidos os Excelentíssimos Senhores Ministros Ermes Pedro Pedrassani, 
Barata Silva, Prates de Macedo, Guimarães Falcão, José Carlos da Fonse­
ca e Antônio Amaral, quanto ao prazo que fixavam em 10 (dez) dias e Nor 
berto Silveira de Souza, Fernando Vilar, Aurélio Mdndes de Oliveira e 
Hélio Regato que rejeitavam a diligência. Falou pelos suscitantes o Dr. 
Ulisses Borges de Resende e pela suscitada a Dra. Ana Brígida V. de An­
drade .
Processo DC-26/88.7, relativo a Dissídio Coletivo, sendo suscitante Sin 
dicato Nacional dos Oficiais de Náutica e de Práticos de Portos da Ma­
rinha Mercante e suscitada Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro.(Ad­
vogado: Ulisses B. de Resende). Relator o Excelentíssimo Senhor Minis 
tro José Carlos da Fonseca e Revisor o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Ermes Pedro Pedrassani, tendo o Tribunal resolvido: 1- Por unanimidade, 
rejeitar a preliminar de extinção do feito; 2. ROL DE REIVINDICAÇÕES: 
CLÁUSULA 1« - DATA BASE E VIGÊNCIA - "Que seja homologado o acordo par­
cial celebrado entre as partes com relação à preservação da data-base 
em primeiro de fevereiro, conforme consta da correspondência endereçada 
pela suscitada à Federação Nacional dos Trabalhadores em Transportes Ma 
rítimos e Fluviais, cuja cópia acompanha a presente, e estabelecida a 
vigência da presente norma a partir de primeiro de fevereiro de 1988 a 
trinta e um de janeiro de 1989", homologada, unanimemente; 3- Suspender 
o julgamento do feito em virtude de pedido de vista regimental formula­
do pelo Excelentíssimo Senhor Ministro José Ajuricaba, após haverem vota 
do na cláusula 2® (REAJUSTE SALARIAL) os Excelentíssimos Senhores Minis 
tros José Carlos da Fonseca, Ermes Pedro Pedrassani, Barata Silva, Pra­
tes de Macedo, Guimarães Falcão e Orlando Teixeira da Costa, que defe-
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riam a cláusula como postulada e o Excelentíssimo Senhor Ministro Marco 
Aurélio que deferia à categoria profissional a diferença entre o reajus 
tamento que a referida categoria teve e a real inflação ocorrida, le­
vando-se em conta o IPC. OBS.: O DC-29/88.9 corre apensado ao presente 
feito.
Processo RO-DC-451/85.4 da Quinta Região, relativo a Recurso Ordinário 
em Dissídio Coletivo, sendo recorrentes Sindicato de Hotéis, Restauran­
tes, Bares e Similares da Cidade do Salvador e Sindicato dos Emprega - 
dos em Comércio Hoteleiro e Similares da Cidade do Salvador e recorri - 
dos os Mesmos. (Advogados: Hélio Menezes e Ulisses R. de Resende). Rela 
tor o Excelentíssimo Senhor Ministro Orlando Teixeira da Costa e Revi­
sor o Excelentíssimo Senhor Ministro Hélio Regato, tendo o Tribunal re­
solvido: I- Recurso do Sindicato de Hotéis, Restaurantes, Bares e Simi­
lares da Cidade do Salvador: 1- Por unanimidade, negar provimento ao re 
curso quanto à preliminar de julgamento "extra e ultra petita"; 2- No 
mérito, sem divergência, dar provimento parcial ao recurso, para:a) ins 
tituir a figura do representante sindical a ser eleito por empregados 
da própria empresa, em razão de um representante para 50 (cinquenta) em 
pregados integrantes da referida categoria, outorgando aos mesmos a ga­
rantia de emprego, nos termos do artigo 543 da CLT; b) impor multa por 
descumprimento das obrigações de fazer, no importe equivalente a 20%
(vinte por cento) do valor mínimo de referência, em favor do empregado 
prejudicado; 3- Quanto à cláusula 13® e seus parágrafos: 3.a- por maio­
ria, relativamènte ao caput da cláusula, dar provimento ao recurso 
para excluir os empregados que tenham menos de um ano de casa; especifi. 
car que o prazo contido no referido caput é de 10 (dez) dias úteis, ven 
eidos os Excelentíssimos Senhores Ministros Orlando Teixeira da Costa, 
Hélio Regato, Norberto Silveira de Souza e Fernando Vilar que negavam 
provimento; 3.h- unanimemente, negar provimento ao § 1% da cláusula 
13®; 3.c- dar provimento ao recurso para excluir os parágrafos 2% e 3% 
da cláusula 13», vencidos os Excelentíssimos Senhores Ministros Orlando 
Teixeira da Costa, Hélio Regato, Norberto Silveira de Souza e Fernando 
Vilar, que negavam provimento; 4- Negar provimento ao recurso quanto às 
seguintes cláusulas: a) estabilidade à empregada gestante; fornecimento 
de comprovantes de pagamento; adicional para as horas extras; salário 
do substituto; relação das vantagens percebidas pelo trabalhador nos úl 
timos 12 (doze) meses na rescisão, unanimemente; b) anotação na CTPS da 
estimativa das gorjetas, vencidos os Excelentíssimos Senhores Ministros 
Marco Aurélio, Prates de Macedo, José Luiz Vasconcellos (Juiz Convoca­
do), Sebastião Machado Filho (Juiz Convocado), José Carlos da Fonseca e 
Antônio Amaral, que proviam para excluir a cláusula. II- Recurso do Sin 
dicato dos Empregados em Comércio Hoteleiro e Similares da Cidade do 
Salvador: 1- Por unanimidade, dar provimento parcial ao recurso para 
transformar em licença não remunerada os dias de prova, desde que avisa 
do o patrão com 72 (setenta e duas) horas de antecedência e mediante 
comprovação; 2. Negar provimento ao recurso quanto às seguintes cláusu­
las: a) piso salarial, aumento das gratificações de quebra-de-caixa,qüin 
qüênios e retenção de 38% (trinta e oito por cento) da cobrança compul­
sória da taxa de serviço, unanimemente; b) abono salarial de 10% (dez 
por cento), vencidos os Excelentíssimos Senhores Ministros Orlando Tei­
xeira da Costa, Hélio Regato, Norberto Silveira de Souza, Fernando Vi­
lar e Aurélio Mendes de Oliveira, que deferiam a taxa de 4% (quatro por 
cento) a título de produtividade; c) exclusão da necessidade de notifi­
car ao empregador o estado gravídico da trabalhadora, vencidos os Exce 
lentíssimos Senhores Ministros Orlando Teixeira da Costa, Hélio Regato, 
Guimarães Falcão, Norberto Silveira de Souza e Fernando Vilar, que pro­
viam parcialmente o recurso para criar a estabilidade provisória 'a em­
pregada gestante, até 90 (noventa) dias após o término da licença previ, 
denciária; 3. Suspender o julgamento do feito em virtude de pedido de vista re­
gimental do Excelentíssimo Senhor Ministro Guimarães Falcão.
Processo RO-DC-484/85.5 da Terceira Região, relativo a Recurso Ordiná­
rio em Dissídio Coletivo, sendo recorrentes Federação das Indústrias do 
Estado de Minas Gerais e Outros e Sindicato dos Trabalhadores nas Indús 
trias Metalúrgicas, Mecânicas e de Material Elétrico de João Monlevade 
e recorridos os Mesmos. (Advogados: Luiz Terra, Pedro Luiz Leão Velloso 
Ebert e Ulisses Riedel de Resende). Relator o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Orlando Teixeira da Costa e Revisor o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Hélio Regato, tendo o Tribunal resolvido: I- Recurso da Federa - 
ção das Indústrias do Estado de Minas Gerais e Outros: 1- Por unanimi­
dade, negar provimento ao recurso quanto à preliminar de uniformização 
da data-base abordada pelos suscitantes; 2- No mérito, por unanimidade, 
dar provimento7parcial ao recurso, para: a) quanto à cláusula relativa 
às horas extras, deferir em parte, modificando apenas a parte final da 
referida cláusula para que conste: "ficando obrigatório o controle das 
horas extrás"; b) assegurar o livre acesso dos dirigentes sindicais nos 
intervalos relativos ao descanso e alimentação, para desempenho de 
suas funções, vedada a divulgação de matéria político-partidária ou
ofensiva a quem quer que seja; c) garantir estabilidade no emprego ao
trabalhador desde a data da incorporação no serviço militar até 30(trin 
ta) dias após a baixa; d) impor multa pelo não pagamento das verbas res 
cisótias até o 10% (décimo) dia útil subsequente ao afastamento defini­
tivo do empregado, por dia de atraso, no valor equivalente ao salário 
diário, desde que o retardamento não decorra de culpa do trabalhador;e) 
deferir a afixação na emprçsa de quadro de avisos do sindicato para co- 
múnicações de interesse da categoria profissional, vedada a divulgação 
de matéria político-partidária ou ofensiva a quem quer que seja; 3. Sem 
divergência, negar provimento às seguintes cláusulas: reajuste salarial 
e salário em dobro pelo trabalho prestado aos sábados, quando vigorar o 
regime da semana inglesa. II- Recurso do Sindicato dos Trabalhadores 
nas Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e de Material Elétrico de Joãc 
Monlevade: 1. Dar provimento parcial, para: a) determinar que o início 
das férias coletivas ou individuais não poderá coincidir com sábado, do 
mingo e feriados, ou dia de compensação de repouso semanal, unanimemen­
te; b) sem divergência, deferir salário normativo, na fopma da Instru­
ção Normativa n% 01, na base de 1/6 (um sexto) da última correção se­
mestral, pelo fator 1.0'(um ponto zero), mais 1/12 (um doze avos) do au 
mento decorrente da produtividade, a incidirem sobre o piso nacional sa 
larial vigente na data da propositura do dissídio, multiplicado pelo nú 
mero de meses ou fração superior a 15 (quinze} dias decorridos entre a 
data da vigência do piso nacional salarial e a da instauração do dissí­
dio; c) por unanimidade, instituir a figura do representante sindical a 
ser eleito por empregados da própria empresa, em razão de um represen­
tante para 50 (cinquenta) empregados integrantes da referida categoria, 

outorgando aos mesmos a garantia de emprego, nos termos do artigo 543 
da CLT; d) sem discrepância, deferir a garantia de emprego por 90 (no­
venta) dias a partir da data da publicação do acórdão; 2- Negar provi 
mento ao recurso quanto às seguintes cláusulas: a) aumento salarial de 
20% (vinte por cento), vencidos os Excelentíssimos Senhores Ministros 
Orlando Teixeira da Costa, Hélio Regato, Norberto Silveira de Souza e 
Fernando Vilar, que proviam parcialmente o recurso para conceder dois por 
cento a título de produtividade, além do reajuste do INPC; b) redução 
de jornada, ação de cumprimento, alimentação, gratificação de retorno 
de férias, antecipação trimestral, multas e complementação de auxílio- 
previdenciário, unanimemente. Falou pelo 2% recorrente o Dr. Ulisses 
Riedel de Resende.
Processo AG-E-RR-193/87.3 da Segunda Região, relativo a Agravo Regimen­
tal, sendo agravante The Home Insurance Company e agravado João Farbo 
Arnoldi. (Advogados: Frederico José Straube e Jacob Timoner). Relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Marco Aurélio, tendo o Tribunal resolvi­
do, por unanimidade, não conhecer do agravo. Presidiu o julgamento o Ex 
celentíssimo Senhor Ministro Prates de Macedo, Vice-Presidente.
- Finalmente, julgados os AGRAVOS REGIMENTAIS, relatados pelo Excelen - 
tíssimo Senhor Ministro MARCO AURÉLIO, tendo o Tribunal decidido, negar 
provimento ao agravo, em cada caso, por unanimidade:-
Processo AG-E-RR-22/86 da 4® Região, sendo agte. Pirelli S/A- Cia.Industrial Bra­
sileira e agdo. Jorge Aires da Rocha. (Advogados: Marco Antonio Waick Oliva 
e Nelson J. M. Ribas). Imoedido o Excelentíssimo Senhor Ministro Ermes 
Pedro Pedrassani
Processo AG-E-RR-151/87.5 da Quarta Região, sendo agravante Celoir Ne­
ves Diniz e agravada Cia. Estadual de Energia Elétrica - CEEE. (Advs.: 
Paula Frassinetti Viana Atta e Ivo Evangelista de Ávila) . Impedido o Ex. 
celentíssimo Senhor Ministro Ermes Pedro Pedrassani.
Processo AG-E-RR-244/87.9 da Quarta Região, sendo agravantes Raymundo 
Borges de Magalhães e Outro e agravada Companhia Estadual de Energia 
Elétrica - CEEE. (Advogados: Paula Frassinetti Viana Atta e Maria Virg£ 
nia Schilling).
Processo AG-E-RR-506/87.7 da Décima Terceira Região, sendo agravante 
Banco Nacional de Crédito Cooperativo S/A e agravado Carlos Alberto de 
Moura Sobrinho. (Advogados: Rogério Avelar e José Torres das Neves). Im; 
pedido o Excelentíssimo Senhor Ministro Fernando Vilar.
Processo AG-E-AI-539/87■6 da Segunda Região, sendo agravante E.F. Hou 
ghton do Brasil S/A e agravado Roberto Palini. (Advogados: Vilma T. Ku- 
tomi e Sandra Elizabeth Simões)..
Processo AG-E-RR-554/87.8 da Sexta Região, sendo agravante Olivetti do 
Brasil S/A e agravado Waldemar Barbosa de Carvalho. (Advogados: Nelson' 
Tapajós e Carlos Cavalcanti de Brito).
Processo AG-E-RR-574/87.4 da Nona Região, sendo agravante Banco Bamerin 
dus do Brasil S/A e agravada Marli Terezinha Baraus Olinek. (Advogados: 
Robinson Neves Filho e José Fernando Rosas).
Processo AG-E-RR-2208/86■2 da Décima Região, sendo agravante Companhia 
Agrícola do Estado de Goiás - CAESGO e agravado Helaino Pereira do Pra­
do. (Advogados: Isaias Carlos da Silva e Ulisses Borges de Resende). Im 
pedido o Excelentíssimo Senhor Juiz Convocado Sebastião Machado Filho.- 
Processo AG-E-RR-2226/87.2 da Terceira Região, sendo agravante Celulose; 
Nipo-Brasileira S/A - CENIBRA e agravados José Roberto de Oliveira e Ou' 
tro. (Advogados: José Alberto Couto Maciel e Sami Sirihal).
Processo AG-E-RR-2633/82 da Segunda Região, sendo agravante FEPASA- Fer 
rovia Paulista S/A e agravado Antonio Recco. (Advogados: Lísia Barreira 
Moniz de Aragão e Ulisses Riedel de Resende).
Processo AG-E-AI-3278/87.7 da Segunda Região, sendo agravante Rhodia 
S/A e agravado José Antonio Guedes Olivato. (Advogados: Ildélio Martins 
e Edson Martins Cordeiro).
Processo AG-E-RR-3520/87.0 da Segunda Região, sendo agravante Banco do 
Brasil S/A e agravado Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Ban­
cários de São José dos Campos. (Advogados: Antonio Carlos de Martins 
Mello e José Torres das Neves)
Processo AG-E-AI-3861/B7■3 da Primeira Região, sendo agravantes Delcí- 
dio Delmiro Degliesposte e Outros e agravada Companhia Nacional de Teci 
dos Nova América. (Advogados: José Moreira Marques e Luiz Felipe Barbo- 
za de Oliveira).
Processo AG-E-RR-4504/86■3 da Primeira Região, sendo agravante Banco do 
Brasil S/A e agravado Roberto Pereira de Medeiros’. (Advogados: Antonio 
Carlos de Martins Mello e Roberto de Figueiredo Caldas).
- Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a Sessão às dezoito horas e 
trinta minutos. E, para constar, eu, Secretária do Tribunal Pleno, la­
vrei a presente ata que vai assinada pelo Excelentíssimo Senhor Minis - 
tro Presidente e por mim subscrita. - Brasília, aos quatorze dias do 
mes de setembro do ano de um mil novecentos e oitenta e oito.

MINISTRO MARCELO PIMENTEL 
Presidente do Tribunal

NEIDE A. BORGES FERREIRA 
Secretária do Tribunal

ATA DA TRIGÉSIMA NONA SESSÃO PLENA EXTRAORDINÁRIA

Aos oito dias do mês de setembro do ano de um mil novecentos 
e oitenta e oito, às treze horas e trinta minutos, realizou-se a Trigé 
sima Nona Sessão Plena Extraordinária, sob a Presidência do Excelentís 
simo Senhor Ministro Marcelo Pimentel, presentes os Excelentíssimos Se 
nhores Ministros Prates de Macedo, Barata Silva, Guimarães Falcão, Mar 
co Aurélio, Orlando Teixeira da Costa, Hélio Regato, José Ajuricaba, 
Norberto Silveira de Souza, José Carlos da Fonseca, Aurélio Mendes de 
Oliveira, Ermes Pedro Pedrassani, Antônio Amaral e os Juízes Convoca 
dos Herácito Pena Júnior e José Luiz Vasconcellos; o Digníssimo Procu 
rador-Geral da Justiça do Trabalho, Doutor Wagner Antonio Pimenta; e a 
Secretária do Tribunal Pleno, Doutora Neide A. Borges Ferreira. - Ha 
venco quorum regimental, declarada aberta a Sessão, a que deixou de 
comparecer, por motivo justificado, o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Fernando Vilar. - Lida e aprovada a Ata da Sessão anterior. - No expe 
diente, tomada a seguinte deliberação:-———>———---- ■■------- ---------------  
"RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA N9 48/88 -_CERTIFICO E DOU FÊ que o Egrégio 
Tribunal, em Sessão Plena Extraordinária, hoje realizada, presentes os 
Excelentíssimos Senhores Ministros Prates de Macedo, Barata Silva, Gui 
marães Falcão, Marco Aurélio, Orlando Teixeira da Costa, José Ajurica
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ba, Norberto Silveira de Souza, José Carlos da Fonseca, Aurélio Mendes 
de Oliveira e Antônio Amaral, tendo em vista a aposentadoria do Exce 
lentíssimo Senhor Ministro AMÉRICO DE SOUZA, RESOLVEU, por unanimida 
de, convocar, a partir do dia 09 (nove) do corrente mês, inclusive, o 
Excelentíssimo Senhor Juiz SEBASTIÃO MACHADO FILHO, do Tribunal Regio 
nal do Trabalho da Décima Região, enquanto perdurar a vacância."----- 
Em seguida, o Excelentíssimo Senhor Ministro Presidente acusou o rece 
bimento de telex do Excelentíssimo Senhor Ministro Presidente do Tribu 
nal de Contas da União, Ministro Alberto Hoffmann, convidando os Minis; 
tros deste Tribunal para a solenidade de posse do Doutor Aécio Ferreira 
da Cunha, no cargo de Ministro daquele Tribunal, a realizar-se no Ple 
nário do Tribunal de Contas, no dia 20 deste mês, terça-feira, às 17:00 
horas.-
Logo após o Excelentíssimo Senhor Ministro Orlando Teixeira da Costa 
propôs o seguinte registro:
"Sr. Presidente, eu gostaria de fazer dois registros a respeito de duas 
publicações que acabam de circular, referentes ou vinculadas com o Tri 
bunal Superior do Trabalho. A primeira delas ê a Revista do Tribunal 
Regional do Trabalho da Quinta Região, que acaba de circular, em edi 
ção especial, em homenagem ao nosso saudoso Colega Ministro Carlos Co 
queijo Torreão da Costa. Trata-se de uma revista dedicada inteiramente 
a S.Exa., com artigos de pessoas da maior representatividade na vida 
jurídica brasileira e até mesmo fora do Brasil, como, por exemplo, Or 
lando Gomes, que, ã época, ainda era vivo, Ada Pellegrini Grinover, 
Antônio Monteiro Fernandes, Professor de Português, e outros mais que 
vêm engrandecer o rol das colaborações que enriquecem essa edição da 
Revista. Fazendo este registro, proponho a V.Exa. seja encaminhado ao 
Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da Quinta Região, Dr. Ro 
nald Olivar de Amorim e Souza, um ofício de congratulações pelo lança 
mento deste número especial em homenagem e em memória do nosso prantea 
do Colega falecido. A outra publicação também se refere a uma homenã 
gem a um Ministro aposentado deste Casa, o Mestre Mozart Victor Rus 
somano, da Universidade Nacional Autônoma de México, coordenada pelo 
Professor José Dãvalos, intitulada "Custiones Laborale". Há, também, uma 
colaboração abundante referente a essa publicação, oriunda dos mais dá. 
Versos países: Alemanha, Argentina, Brasil, Espanha, França, Hungria, 
Itália, México, Portugal, República Dominicana, Suíça, Uruguai e Vene 
zuela .e, dentre os nomes que expressivamente representam o Brasil, nes 
sa publicação, está o do Presidente do Tribunal, Ministro Marcelo Pi. 
mentel. Eu gostaria de fazer esse registro, propondo que se oficie ao 
Ministro Mozart Victor Russomano, cumprimentando S.Exa. por essa home 
nagem que acaba de receber."
E o Excelentíssimo Senhor Ministro Prates de Macedo, Vice-Presidente, 
que se encontrava no exercício da Presidência, complementou:
"As comunicações dos registros serão encaminhadas, especialmente ao 
Tribunal Regional do Trabalho da Quinta Região. 0 nosso saudoso Colega 
Ministro Coqueijp Costa é merecedor, sem dúvida, de todas essas homèna 
gens que lhe são prestadas postumamente. A outra comunicação também se 
rá encaminhada de acordo com a proposta de V.Exa.
Passou-se, então, ã ORDEM DO DIA
Processo E-RR-3685/81, da 2a. Região, relativo a Embargos Opostos à De 
cisão da Egrégia 3a. Turma, sendo Embargante Banco Nacional S/A e Em 
bargado Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários no Estã 
do de Mato Grosso do Sul. (Advogados: Jorge Alberto Rocha de Menezes 
e José Torres das Neves). Relator o Excelentíssimo Senhor Ministro Amé 
rico de Souza e Revisor o Excelentíssimo Senhor Ministro Aurélio Men 
des de Oliveira, tendo o Tribunal resolvido, ã unanimidade, conhecer- 
os embargos por divergência jurisprudencial, no mérito, por maioria, 
acolhê-los para declarar inexistente a necessidade de concordância do 
Sindicato-Autor com a desistência formulada e, como conseqüência, de 
terminar o retorno dos autos ao Egrégio TRT para julgamento do Recurso 
Ordinário, vencidos os Excelentíssimos Senhores Ministros Américo de 
Souza, relator e Aurélio Mendes de Oliveira revisor que os rejeitavam. 
Redigirá o acórdão o Excelentíssimo Senhor Ministro Marco Aurélio. 0 
Excelentíssimo Senhor_Ministro Américo de Souza, relator, participou 
do julgamento na Sessão do dia 03/12/87, conforme certidão de fls.135. 
Processo RO-AR-678/83, da la. Região, relativo a Recurso Ordinário 
em Açao Rescisória, sendo Recorrente Eduardo Granjo Bernardes e Recor 
rida Fortaleza Companhia Nacional de Seguros. (Advogados: Roberto de 
Figueiredo Caldas e Emmanuel Sodré Viveiros de Castro). Relator o Exce 
lentíssimo Senhor Ministro Hélio Regato e Revisor o Excelentíssimo Se 
nhor Ministro Ranor Barbosa, tendo o Tribunal resolvido, dar provimen 
to parcial ao recurso para, reformando o acórdão regional, julgar prõ 
cedente o pedido formulado na rescisória, rescindindo o acórdão prolã 
tado por força do agravo de petição e.no lugar dele prolatar outro, con 
cluindo que o título comporta o direito da repercussão da participação 
nos lucros no cálculo das férias, unanimemente. OBSERVAÇÃO: O Excelen 
tíssimo Senhor Ministro Ranor Barbosa, revisor, participou do julgamen 
to na Sessão do dia 03/03/88, conforme certidão de folhas 166.
Processo RO-MS-205/87■2, da 3a. Região, relativo a Recurso Ordinário 
em Mandado de Segurança, sendo Recorrentes Ãlvaro Rodrigues Lares e Ou 
tros e Recorrido MM. Juiz Presidente da 9a. JCJ de Belo Horizonte. (Ad 
vogado: Evaldo Roberto R. Viegas). Relator o Excelentíssimo Senhor Mi 
nistro Barata Silva e Revisor o Excelentíssimo Senhor Ministro Ermes 
Pedro Pedrassani, tendo o Tribunal resolvido, por maioria, rejeitar a 
preliminar de nulidade do processo em virtude do desrespeito ao prin 
cípio jurídico legal do contraditório, vencidos os Excelentíssimos* Se 
nhores Ministros Orlando Teixeira da Costa, Hélio Regato, Ranor Barbo 
sa, Vieira de Mello, Norberto Silveira de Souza, Fernando vilãr e Au 
rélio Mendes de Oliveira, que acolhiam a referida preliminar e declara 
vam a nulidade do acórdão proferido. No mérito, à unanimidade, negar 
provimento ao recurso. Impedido o Excelentíssimo Senhor Ministro Guima 
rães Falcão. OBSERVAÇÃO: O Excelentíssimo Senhor Juiz Convocado GeraT 
do Octâvio e Excelentíssimo Senhor Ministro Mendes Cavaleiro, Américo 
de Souza, Ranor Barbosa e Vieira de Mello, participaram do julgamento 
ocorrido no dia 03.08.87. conforme certidão de folhas 84.
Processo RO-MS-374/86.5, da la. Região, relativo a Recurso Ordinário 
em Mandado de Segurança, sendo Recorrente Murilo Antonio-de Freitas Cou 
tinho e Recorrida Bolsa de Valores do Rio de Janeiro. (Advogados: Pau 
lo Fontenelle e Lucio Cesar Moreno Martins). Relator o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Américo de Souza e Revisor o Excelentíssimo Senhor Mi 
nistro Fernando Vilar, tendo o Tribunal resolvido, sem divergência, nê 
gar provimento ao recurso pela preliminar de não cabimento do mandado 

de segurança. No mérito, por maioria, negar provimento ao recurso, ven 
eidos os Excelentíssimos Senhores Ministros Américo de Souza, relatorÇ 
Ffernando Vilar, revisor, e Norberto Silveira de Souza que davam provimento ao re 
curso, para denegar a segurança. Redigirá o acórdão o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Marco Aurélio. Juntará voto convergente o Excelentís 
simo Senhor Ministro Barata Silva. Os Ministros Américo de Souza, relã 
tor e Fernando Vilar, revisor, participaram do julgamento na Sessão dõ 
dia 18/08/88 conforme certidão de fls. 168. Presidiu o julgamento o Ex 
celentíssimo Senhor Ministro Prates de Macedo, Vice-Presidente.
Processo E-RR-2585/82, da 2a. Região, relativo a Embargos Opostos ã De 
cisão da Egrégia 3a. Turma, sendo Embargante Alice Amélia de Jesus e 
Embargado Ernesto Rothschild S/A. (Advogados: Antonio Carlos V. de Bar 
ros, Oswaldo SanfAnna, Ruy Jorge C. Pereira e Cláudio A. F. Penna Fer 
nandes). Relator o Excelentíssimo Senhor Ministro Aurélio Mendes dê 
Oliveira e Revisor o Excelentíssimo Senhor Ministro Marcelo Pimentel, 
tendo o Tribunal resolvido, suspender o julgamento do presente proces 
so, em virtude de pedido de vista regimental, formulado pelo Excelen 
tíssimo Senhor Ministro Guimarães Falcão, após os Excelentíssimos Se 
nhores Ministros Aurélio Mendes de Oliveira, relator, e Barata SilvaT 
conhecerem os embargos por violação ao artigo 896 da CLT e o Excelen 
tíssimo Senhor Ministro Marcelo Pimentel, revisor, votar pelo não co 
nhecimento dos mesmos. Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Prates de Macedo, Vice-Presidente.
Processo E-RR-137/87.3, da 10a. Região, relativo a Embargos Opostos ã 
Decisão da Egrégia 2a. Turma, sendo Embargante Antonio Roquim Filho e 
Embargada Fundação Hospitalar do Distrito Federal. (Advogados Eduardo 
Luiz Safe Carneiro e Maria Juraci da Silva). Relator o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Norberto Silveira de Souza e Revisor o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Ranor Barbosa, tendo o Tribunal resolvido, à unanimida 
de, conhecer os embargos por divergência jurisprudencial; no mérito, 
por maioria, acolhê-los para, afastando a improcedência da ação decre 
tada pelo Egrégio Regional, determinar a volta dos autos àquele Tribu 
nal para que julgue, como entender de direito, o Recurso Ordinário do 
reclamante que fora, naquela instância, considerado prejudicado, venci 
do o Excelentíssimo Senhor Ministro José Ajuricaba que os rejeitava. 
Justificará o voto vencido o Excelentíssimo Senhor Ministro José Aju 
ricaba. Impedido o Excelentíssimo Senhor Juiz Convocado Herácito Pena 
Júnior. OBSERVAÇÃO: 0 Excelentíssimo Senhor Ministro Ranor Barbosa, re 
visor, participou do julgamento na sessão do dia 19 (primeiro) de agos 
to de 1988, conforme certidão de fls. 181.
Processo RO-AR-182/87,1, da la. Região, relativo a Recurso Ordinário 
em Açao Rescisória, sendo Recorrente BANESPA S/A - Corretora de Cambio 
e Títulos e Recorrido Paulo Antonio Francisco de Castro. (Advogados: 
Cláudio Boccato Júnior e A. D. Meirelles Quintella). Relator o Exce 
lentíssimo Senhor Ministro Ranor Barbosa e Revisor o Excelentíssimo Se 
nhor Ministro Norberto Silveira de Souza, tendo o Tribunal resolvido, 
por maioria, negar provimento ao recurso, vencidos os Excelentíssimos 
Senhores Ministros Marco Aurélio e José Ajuricaba que o proviam para 
afastar a inépcia declarada pelo Regional. Redigirá o acórdão o Exce 
lentíssimo Senhor Ministro Norberto Silveira de Souza. Justificará o 
voto vencido o Excelentíssimo Senhor Ministro Marco Aurélio. OBSERVA 
ÇÃO: O Excelentíssimo Senhor Ministro Ranor Barbosa, Relator, partici. 
pou do julgamento ocorrido em 26.05.88, conforme certidão de fls. 183. 
A partir deste momento, passa a representar a douta Procuradoria-Geral 
da Justiça do Trabalho o Doutor Armando de Brito, Subprócurador-Geral. 
- Julgados, então os AGRAVOS REGIMENTAIS relatados pelo Excelentís 
simo Senhor Ministro Barata Silva, tendo o Tribunal decidido negar pro 
vimento ao agravo, em cada caso, por unanimidade:-
Processo AG-E-AI-383/87■7, da 11a. Região, sendo Agravante Construtora 
Andrade Gutierrez s/a e Agravado Carlos Lavor da Silva. (Advogado: Au 
ro Vidigal de Oliveira).-
Processo AG-E-AI-694/87.3, da la. Região, sendo Agravante VEPLAN - In 
dustria Imobiliária Ltda e Agravado Antonio Soares da Cruz Neto. (Advo 
gados: Antonio Carlos de Almeida Castro e Geraldo Lira).
Processo AG-E-AI-3743/87.6, da la. Região, sendo Agravante Maria Trin 
dade Lopes da Silva e Agravada Companhia Nacional de Tecidos Nova Ame 
rica. (Advogados: José Moreira Marques e Albanir Dias Peixoto).
Processo AG-E-AI-3996/87■4, da la. Região, sendo Agravantes Albino dos 
Santos Afonso e Outros e Agravado Companhia Cervejaria Brahma. (Advoga 
dos: José Moreira Marques e José Perez de Rezende)
Processo AG-E-AI-4175/87■7, da 8a, Região, sendo Agravante Fundação Ser 
viços de Saude Publico - Instituto Evandro Chagas e Agravado Raimundo 
Bacelar Palheta da Cruz. (Advogados: Maria Cristina Paixão Cortes e 
Ana Celia Moreira Bessa).
Processo AG-E-AI-4815/87■4, da la. Região, sendo Agravantes Dejanira 
Souza Arruda e Outros e Agravada Companhia Nacional de Tecidos Nova A 
mérica. (Advogados: José Moreira Marques e Luiz Felipe Barbosa de Oli 
veira)
Processo AG-E-AI-5142/87.2, da 8a. Região, sendo Agravante Fundação 
Serviços de Saúde Pública e Agravados Wilson Bahia de Souza e Outro. 
(Advogados: Mareia Lyra Bergamo e Ana Célia Moreira Bessa).

Processo AG-E-RR-5654/85.3, da 2a. Região, sendo Agravante Ferrovia 
Paulista S/A - FEPASA e Agravado Cornelio Leite dos Santos, (Advoga 
dos: Carlos Robichez Penna e Ulisses Riedel de Resende). Impedido o Ex 
celentíssimo Senhor Juiz Convocado José Luiz Vasconcellos.
Processo AG-E-RR-3033/86.2, da 2a. Região, sendo Agravante Wilson Mazi 
ni e Agravado Industrias Matarazzo de Alimentos. (Advogados: Antonio 
Lopes Noleto e Milton Mesquita de Toledo).
Processo AG-E-RR-3039/86■6, da 2a. Região, sendo Agravante Instituto 
Italiano para o Comercio Exterior e Agravado Victório José Baptista 
Filippini. (Advogados: Nelson Santos Peixoto e Ricardo Artur Costa e 
Trigueiros).
Processo AG-E-RR-3918/86.9, da Ia. Região, sendo Agravante SANO S/A - 
Indústria e Comércio e Agravado Antonio Massimo Maiolino. (Advogados: 
José Alberto Couto Maciel e José Torres das Neves).
Processo AG-E-RR-4761/86.0, da 3a, Região, sendo Agravante ítalo Garia 
no e Agravado Banco Real S/A e Outra e João Alberto Campos e Outro. 
(Advogados: José Torres das Neves e Moacir Belchior). 
Prosseguiu-se no julgamento dos seguintes processos:-
Processo E-RR-5308/85,1, da 4a. Região, relativo a Embargos Opostos ã 
Decisão da Egrégia 3a. Turma, sendo Embargantes Banco Itaú S/A e Gil 
berto de Oliveira Polônio e Embargados Os Mesmos. (Advogados: Hélio
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Carvalho Santana e Arazy Ferreira dos Santos). Relator o Excelentís 
simo Senhor Ministro Aurélio Mendes de Oliveira e Revisor o Excelentí^ 
simo Senhor Ministro Barata Silva, tendo o Tribunal resolvido, à unani 
midade, não conhecer os embargos do Banco quanto às horas extras após 
a oitava. Por maioria, não conhecer os embargos quanto ao adicional de 
transferência, vencido o Excelentíssimo Senhor Ministro Aurélio Mendes 
de Oliveira, Relator, que os conhecia. A unanimidade, não conhecer os 
embargos do reclamante. Redigirá o acórdão o Excelentíssimo Senhor M_i 
nistro Barata Silva.
Processo ED-AG-E-RR-6487/86.9, da 9a. Região, relativo a Embargos de 
Declaração Opostos ã Decisão do Egrégio Tribunal Pleno, sendo Embargan 
te Banco Bamerindus do Brasil S/A e Embargado Antonio Paes. (Advoga 
dos: Cristiana R. Gontijo, Robinson N. Filho e Nestor A. Malvezzi). Re 
lator o Excelentíssimo Senhor Ministro Marco Aurélio, tendo o Tribunal 
resolvido, acolher os embargos, para suprindo a omissão, esclarecer que 
os embargos não tinham condições de prosperar também quanto a prescr£ 
ção total, unanimemente.
Processo_ED-AG-E-RR~5839/85■4, da la. Região, relativo a Embargos de 
Declaraçao Opostos a Decisão do Egrégio Tribunal Pleno, sendo Embargan 
te Cia. Estadual de Aguàs e Esgotos - CEDAE e Embargado Paulo Norberto 
Hack. (Advogados: Antonio Justino de 0. Pereira e Roberto Figueiredo 
Caldas). Relator o Excelentíssimo Senhor Ministro Marco Aurélio, tendo 
o Tribunal resolvido, não conhecer os primeiros embargos com base no 
artigo 374 do CPC. Não conhecer os segundos embargos por intempestivos, 
unanimemente. OBSERVAÇÃO: Refeito o relatório para composição do quo 
rum, na forma do artigo 157, § 49 alínea c do Regimento Interno.—*—=— 
Processo RO-DC-012/86■6, da 4a. Região, relativo a Recurso Ordinário 
em Dissídio Coletivo, sendo Recorrentes Sindicato das Indústrias de 
Olaria e Cerâmica para Construção no Estado do Rio Grande do Sul e 
Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da Construção Civil, de Már 
mores e Granitos, de Olaria de Cimento, Cal e Gesso, de Ladrilhos Hi 
dráulicos e de Produtos de Cimento e de Cerâmica para Construção de 
Porto Alegre e Recorridos Os Mesmos. (Advogados: Cândido Bortolini e 
Pedro Luiz Leão Veloso Ebert). Relator o Excelentíssimo Senhor Minis 
tro José Çarlos da Fonseca e Revisor o Excelentíssimo Senhor Ministre 
Norberto Silveira de Souza, tendo o Tribunal resolvido, I- Retificar a 
certidão de folhas 117, passando a mesma a conter a seguinte redação: 
"Adiar a continuação do julgamento em virtude do término da sessão,após 
pedido de vista em mesa do Excelentíssimo Senhor Ministro Marco Auré 
lio. 0 Excelentíssimo Senhor Ministro Orlando Lobato, relator, havia 
votado a primeira preliminar levantada pelo suscitado recorrente, adm_i 
tindo a inexistência de pressupostos processuais e extinguindo-se o 
processo sem julgamento do mérito e o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Norberto Silveira de Souza, revisor, rejeitava a referida preliminar." 
II - Recurso do Sindicato das Indústrias de Olaria e de Cerâmica para 
Construção no Estado do Rio Grande do Sul: 1- Por maioria, negar pro 
vimento ao recurso quanto â preliminar de inexistência dos pressupo^ 
tos processuais, vencido o Excelentíssimo Senhor Ministro Orlando Loba 
to que acolhia a preliminar admitindo a inexistência de pressupostos 
processuais e extinguindo o processo sem julgamento do mérito; 2- Sem 
divergência, negar provimento ao recurso quanto a preliminar de coisa 
julgada; 3- No mérito, dar provimento ao recurso para excluir as se 
guintes cláusulas: a) triénios, instalação de sanitários, bebedouros ê 
refeitórios, unanimemente; b) exclusão do regime de compensação, venci 
dos os Excelentíssimos Senhores Ministros Norberto Silveira de Souza ê 
Orlando Teixeira da Costa, que negavam provimento; 4- Dar provimento 
parcial ao recurso para: a) sem divergência, assegurar a eficácia aos 
atestados médicos e odontológiços fornecidos por profissionais do sin 
dicato suscitante, para o fim de abono de faltas ao serviço, com excê 
ção daquelas que se referirem'aos primeiros quinze dias de afastamento 
e, desde que existente convênio do sindicato com o INAMPS; b) por una 
nimidade, deferir a afixação na empresa de quadro de avisos do sindica 
to para comunicações de intéresse da categoria profissional, vedada ã 
divulgação de matéria político-partidária ou ofensiva a quem quer que 
seja; c) unanimemente, instituir figura do representante sindical a 
ser eleito por empregados da própria empresa, em razão de um represen 
tante para 50 (cinqüenta) empregados integrantes da referida categõ 
ria, outorgando aos mesmos a garantia de emprego, nos termos do artigo 
543 da Consolidação das Leis do Trabalho; d) sem discrepância, subordi 
nar o desconto assistencial sindical ã não oposição do trabalhador, mã 
nifestada perante a empresa, até 10 (dez) dias antes dp primeiro paga 
mento reajustado, cpm ressalvas do Excelentíssimo Senhor Ministro Mar 
co Aurélio; e) quanto ã anotação da contribuição do dissídio na Cartei 
ra de Trabalho e Previdência Social, por maioria, excluir apenas a 
obrigatoriedade da anotação do desconto na Carteira de Trabalho e Pre 
vidência Social, vencidos os Excelentíssimos Senhores Ministros Jose 
Carlos da Fonseca, Norberto Silveira de Souza, Aurélio Mendes de Oli 
veira e Antônio Amaral que negavam provimento, e por unanimidade, nê 
gar provimento ao restante da cláusula; 5- Sem divergência, negar prõ 
vimento ao recurso quanto às seguintes cláusulas: correção do salário 
normativo, horas extras em domingos e feriados e adicional de horas ex 
tras. III- Recurso do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias dã 
Construção Civil, de Mármores e Granitos, de Olaria, de Cimento, Cal e 
Gesso, de Ladrilhos Hidráulicos e de Produtos de Cimento e de Cerâmica 
para Construção de Porto Alegre: 1- Dar provimento parcial ao recurso 
para: a) sem divergência, deferir 100% (cem por cento) do IPC para to 
das as faixas salariais; b) por maioria, conceder 2% (dois por cento) 
a título de produtividade, vencidos os Excelentíssimos Senhores Minis 
tros Marco Aurélio, Prates de Macedo, José Ajuricaba e Juiz Convocado 
Herácito Pena Júnior, que negavam provimento; c) por maioria, deferir 
100% (cem por cento) de adicional para as horas extras em dias úteis, 
vencidos os Excelentíssimos Senhores Ministros José Carlos da Fonseca, 
Aurélio Mendes de Oliveira e Antônio Amaral, que julgavam prejudicada 
a cláusula; 2- Por unanimidade, negar provimento ao recurso quanto às 
seguintes cláusulas: salário misto, reajuste trimestral para salários, 
pisos estabelecidos nas cláusulas anteriores, assim como os prêmios de 
produção e assiduidade, e auxílio educação; 3- Por unanimidade, consi 
derar prejudicado o recurso quanto ã cláusula alusiva ao adicional dê 
horas extras para o trabalho efetuado em domingos e feriados; 4- Unani. 
memente, não conhecer do recurso quanto ãs demais cláusulas por falta 
de fundamentação, vencidos os Excelentíssimos Senhores Ministros Mar 
co Aurélio e Norberto Silveira de Souza, que conheciam. Impedido o Ex 
celentíssimo Senhor Ministro Ermes Pedro Pedrassani. OBSERVAÇÃO: 0 júl 

gamento do presente processo teve seu início na sessão de 01/12/86 (pri 
meiro de dezembro de mil novecentos e oitenta e seis), com a presença 
do então Ministro Relator Orlando Lobato.
Processo ED-E-RR-4920/82, da 6a. Região, relativo a Embargos de Decla 
raçao Opostos a Decisão do Egrégio Tribunal Pleno, sendo Embargante JÕ 
sé Laurentino Ferreira e Embargado SANBRA - Sociedade Algodoeira dõ 
Nordeste Brasileiro S/A. (Advogados: José Torres das Neves e Fernando 
Neves da Silva). Relator o Excelentíssimo Senhor Ministro Marco Auré 
lio, tendo o Tribunal resolvido, acolher os presentes embargos para? 
analisando a matéria veiculada, declarar que a Turma não tinha campo 
propício ao conhecimento do Recurso de Revista pela alínea "b" do arti 
go 896 da CLT, unanimemente. Impedido o Excelentíssimo Senhor Ministro 
José Ajuricaba. Refeito o relatório para composição de quorum de con 
formidade com o artigo 157, parágrafo 49 alínea "c" do Regimento Inter­
no. - — 
Sob a Presidência do Excelentíssimo Senhor Ministro Prates de Macedo, 
Vice-Presidente, julgados os AGRAVOS REGIMENTAIS relatados pelo Exce 
lentíssimo Senhor Ministro BARATA SILVA, tendo o Tribunal- decidido ne 
gar provimento ao agravo, em cada caso, por unanimidade:
Processo AG-E-RR-5215/86.5, da 2a. Região, sendo Agravante Casa Anglo 
Brasileira S/A - Modas, Confecções e Bazar e Agravado Genivalda de Oli 
veira Barreto. (Advogados: Cristiana Rodrigues Gontijo e Creusa Maillõ 
Gimenes).
Processo AG-E-RR-5284/86.0, da 2a. Região, sendo Agravantes Asaco Tana 
ka e Outros e Agravada Fazenda Pública do Estado de São Paulo. (Advoga 
dos: Raul Schwinden Júnior e Bernardino José de Campos Nogueira).
Processo AG-E-RR-5769/86.6, da 2a. Região, sendo Agravante GOYANA S/A 
- Industria Brasileira de Matérias Plasticas e Agravado Elio Fernandes 
de Souza. (Advogados: Ildélio Martins, Andréa Tarsia Duarte e Maria 
Neide Marcelino).
Processo AG-E-RR-5923/86.9, da 6a. Região, sendo Agravante Engenho Ca 
raú (Usina Matary S/A) e Agravados Luiz José da Silva e Outros. (Advõ 
gados: José Maria de Souza Andrade e Fernando Gomes de Melo)
Processo AG-E-RR-6035/86,8, da 2a. Região, sendo Agravante Banco do 
Brasil S/A e Agravado Moacyr GrigolliZ (Advogados: Arnaldo Torres e 
Sid H. Riedel de Figueiredo).
Processo AG-E-RR-6669/86.8, da 2a. Região, sendo Agravante FEPASA - Fer 
rovia Paulista S/A e Agravado Geraldo Mendes. (Advogados: -Carlos Robi 
chez Penna e Sérgio Mendes Valim).
Processo AG-E-RR-6865/86.9, da la. Região, sendo Agravante Fernando Nu 
nes Pestana e Agravado Banco Real s/a. (Advogados: Dimas Ferreira Lo 
pes e Moacir Belchior).
Finalmente, ainda sob a Presidência do Excelentíssimo Senhor Ministro 
Prates de Macedo, Vice-Presidente julgados os seguintes processos:------  
Processo AG-E-RR-6769/86.3, da 2a. Região, relativo a Agravo Regimen 
tal, sendo Agravantes Jose do Carmo de Paula Braga e Banco Itaú S/A ê 
Agravados Os Mesmos. (Advogados: José Torres das Neves e Jacques Alber 
to de Oliveira). Relator o Excelentíssimo Senhor Ministro Barata Sil 
va, tendo o Tribunal resolvido, por unanimidade, negar provimento a ain 
bos os agravos. Impedido o Excelentíssimo Senhor Juiz Convocado Jose 
Luiz Vasconcellos.
Processo E-RR-3394/82, da 4a. Região, relativo a Embargos Opostos à De 
cisão da Egrégia 2a. Turma, sendo Embargante Paulo Sérgio da Silva ê 
Embargado Banco Sul Brasileiro S/A. (Advogados: Ulisses Riedel de Re 
sende, Antonio Alves Filho, José A. C. Maciel e Regina C. M. de Figuei 
redo). Relator o Excelentíssimo Senhor Ministro Mendes Cavaleiro e Re 
visor o Excelentíssimo Senhor Ministro Vieira de Mello, tendo o Tribü 
nal resolvido, determinar a retificação da certidão de fls. 114, regis 
trando-se a participação do Excelentíssimo Senhor Ministro Hélio Regã 
to no julgamento ocorrido em 04 de fevereiro de 1988 e consignando cõ 
mo resultado do julgamento o seguinte teor: "vencidos os Excelentíê 
simos Senhores Ministros Mendes Cavaleiro, relator, Vieira de Mello, rê 
visor, Ranor Barbosa, José Ajuricaba, José Carlos da Fonseca e Aurélio 
Mendes de Oliveira, conhecer dos embargos por violação ao artigo 226 
da Consolidação das Leis do Trabalho, no mérito, ã unanimidade, aco 
Ihê-los, para deferir as horas extras a partir da Sexta e seus reflê 
xos. Redigirá o acórdão o Excelentíssimo Senhor Ministro Marco Aurê 
lio. "
- Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a Sessão as dezoito horas e 
trinta minutos. E, para constar, eu, Secretária do Tribunal Pleno, la 
vrei a presente Ata que vai assinada pelo Excelentíssimo Senhor Minis 
tro-Presidente e por mim subscrita. - Brasília, aos oito dias do mês 
de setembro do ano de um mil novecentos e oitenta e oito.-

MINISTRO MARCELO PIMENTEL 
Presidente do Tribunal

NEIDE A. BORGES FERREIRA 
Secretária do Tribunal

PROC. N9 TST-DC-31/88.3
Stscitantes: EMPRESAS NUCIEARES BRASILEIRAS S/A - NUCIEBRÃS E OUTROS
Advogados: Drs. Ayrton Sá Pinto de Paiva, Walter de Castro Coutinho
Suscitados: CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES DA INDÚSTRIA E OUTEOS
Advogados: Drs. Ulisses Borges de Resende, José Francisco Boselli, José Torres des 1 

Neves
DESPACHO

1. Dê-se ciência ãs partes adiante arroladas, da determinação’
da ilustrada Presidência da audiência de instrução e conciliação, presente ã fl. 
31v., no sentido de lhes ser concedido o prazo de 15 (quinze) dias para que se pro­
nunciem.
2. Notifique-se do presente, através de registrado postal (AR)
aos seguintes suscitados:
3. SINDICATO DOS QUÍMICOS E ENGENHEIROS QUÍMICOS DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO, SINDICATO DOS ADMINISTRADORES DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, SINDICATO 
DOS EMPREGADOS DE AGENTES AUTÕN3MDS DO RIO DE JANEIRO e SINDICATO DOS TRABALHADORES 
NAS INDÚSTRIAS QUÍMICAS E FARMACÊUTICAS DE BARRA MANSA.

Publique-se.
Brasília, 22 de setemhro de 1988

MINISTRO AURÉLIO M. DE OLIVEIRA
Relator
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DISTRIBUIÇÃO SEMANAL DE PROCESSOS AOS EXMOS. SRS. MINISTROS EM 27.09.88

MINISTRO ANTÔNIO AMARAL 35
MINISTRO AURÉLIO M. DE OLIVEIRA 35
MINISTRO BARATA SILVA 20
MINISTRO ERMES PEDRO PEDRASSANI 35
MINISTRO FERNANDO VILAR 35
MINISTRO HÉLIO REGATO 35
MINISTRO JOSÉ AJURICABA 36
MINISTRO JOSÉ CARLOS DA FONSECA 35

TOTAL:

MINISTRO MARCO AURÉLIO 20
MINISTRO NORBERTO S. DE SOUZA 35
MINISTRO ORLANDO T. DA COSTA 20
MINISTRO PRATES DE MACEDO 35
MINISTRO WAGNER A. PIMENTA 35
JUIZ CONV. JOSÉ LUIZ VASCONCELLOS 22
JUIZ CONV. SEBASTIÃO MACHADO FILHO 22

455

Primeira Turma

ATA DA VIGÉSIMA TERCEIRA SESSÃO ORDINÃRIA

Aos treze dias do mês de setembro de mil novecen­
tos e oitenta e oito, às treze horas e trinta minutos, na Sala de Ses­
sões da Secretaria da Primeira Turma, o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Presidente, MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO, abriu a Sessão regis 
trando às presenças.dos Excelentíssimos Senhores Juizes ConvocadosJOSÉ 
LUIZ VASCONCELLOS e SEBASTIÃO MACHADO FILHO e dos Excelentíssimos Se - 
nhores Ministros FERNANDO VILAR e JOSÉ CARLOS DA FONSECA, do Excelen 
tíssimo Senhor Procurador de Primeira Categoria o Doutor JOÃO BATISTA- 
BRITO PEREIRA, representando a Procuradoria Geral da Justiça do Traba­
lho, sendo Diretora de Serviço da Secretaria da Primeira Turma a Dou- 
tora MARIA DAS GRAÇAS CALAZANS. O Excelentíssimo Senhor Ministro MARCO 
AURÉLIO, em nome õos seus patês, da Turma, parabenizou o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro MARCELO PIMENTEL, Presidente desta Egrégia Corte,pe 
lo seu trancurso natalício; a Douta Procuradoria Geral da Justiça dõ 
Trabalho, respresentada pelo Doutor JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA, asso - 
ciou-se às homenagens, assim, a classe dos advogados, na pessoa do 
Doutor URSULINO SANTOS FILHO. O Excelentíssimo Senhor Juiz SEBASTIÃO 
MACHADO FILHO, convocado, recebeu as boas vindas do Excelentíssimo Se­
nhor Ministro MARCO AURÉLIO,em nome dos integrantes da Turma e ainda 
pelos advogados, que militam nesta casa, na pessoa dos Doutores José 
Torreç das Neves e Ulisses Borges de Resende. O Doutor Ulisses Borges 
de Resende, estendeu a saudação ao Doutor João Batista Brito Pereira , 
face passar a compor o quadro da Procuradoria Geral da Justiça do Tra­
balho. Lida e aprovada a Ata da Sessão anterior, em seguida passou-se 
aos julgamentos.
PROCESSO RR-6069/87.4 , relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT da 4a7 região, sendo recorrente Companhia Estadual de Energia Elé­
trica - CEEE (Adv.: Dr. Ivo Evangelista de Ávila) e recorrido Maurino 
de Oliveira (Adv.: Dr. Alino da Costa Monteiro). Foi relator o ExmÇ.Sr 
Ministro José Carlos da Fonseca e revisor o Exm9. Sr. Ministro Marco 
Aurélio, tendo a Turma resolvido, unanimemente, conhecer da revista, e 
no mérito, negar-lhe provimento. Falou pela recorrente a Dra. Ester 
Willians Bragança e pelo recorrido a Dra. Paula Frassinetti Viana Atta. 
PROCESSO RR-2876/87.8, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT da 4a. região, sendo recorrente Arcely Francisco de Oliveira (Adv. 
Dr. Alino da Costa Monteiro) e recorrido Companhia Estadual de Energia 
Elétrica - CEEE (Adv.: Dr. Ivo Evangelista de Ávila). Foi relator- o 
Exm9. Sr. Juiz José Luiz Vasconcellos e revisor o Exm9. Sr. Ministro 
José Carlos da Fonseca, tendo a Turma resolvido, unanimemente, conhe - 
cer da revista, e, no mérito, negar-lhe provimento. A Presidência da 
Turma deferiu juntada do instrumeato de mandato,requerida da tribuna - 
velo douto patrono do recorrido. Falou pelo recorrente a Dra. Paula 
Frassinetti Vianna Atta apelo recorrido a Dra. Ester Willians Bragança. 
PROCESSO RR-1819/88.2, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT da lã7 região, sndo recorrente Antonio Avelino Mariano (Adv.: Dr . 
Alino da Costa Monteiro) e recorrido Companhia Brasileira de Trens Ur­
banos - CBTU-STU-RJ (Adv.: Dr. Amilton Ferreira). Foi relator o Èxm9 . 
Sr. Ministro Fernando Vilar e revisor o Exm9. Sr. Juiz José Luiz Vas - 
concellos, tendo a Turma resolvido, unanimemente, não conhecer da re­
vista. Falou pelo recorrente a Dra. Paula Frassinetti Vianna Atta.

PROCESSO RE—4069/87.6, relativc ao recurso de revista de decisão . dc 
TRT da 3a. região, sendo recorrente Banco Nacional S/A (Adv.: Dr.Hum - 
certo Barreto Filho) e recorrido Luiz Gastão Cottono (Adv.,: Dr. Maqui 
Parentoni Martins). Foi relator o ExmÇ . Sr. Juiz José Luiz Vasconcel - 
los e revisor o Exm9. Sr. Ministro José Carlos da Fonseca, tendo a
Turma resolvido, por maioria, conhecer da revista apenas quanto ã
prescrição alusiva a gratificação semestral, vencidos os Exm9s. Srs 
Juiz José Luiz Vasconcellos, relator e o Ministro Fernando Vilar, e, 
no mérito, por maioria, dar-lhe provimento, para pronunciar a prescri­
ção da demanda, julgando extinto o processo, no particular, com exame 
òo mérito, vencidos os Exm9s, Srs. Juiz José Luiz Vasconcellos, revi­
sor e o Ministro Fernando Vilar. Redigirá o acórdão o Exm9. Sr. Minis­
tro José Carlos da Fonseca, revisor. Falou pelo recorrnte o Dr. Humber 
to Barreto Filho.
PROCESSO RR-4296/87■8, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT da 2a. região, sendo recorrente Banco do Brasil S/A (Adv.: Dr.Anto 
nio Carlos de Martins Mello) e recorrido Vasco Arthur Alves (Adv.: Dr7 
Sid Riedel de Figueiredo). Foi relator o Exm9. Sr. Juiz Joeé Luiz Vas­
concellos e revisor o Exm9. Sr. Ministro Joeé Carlos da Fonseca, tendo 
a Turma resolvido, unanimemente, conhecer da revista, e, no mérito,dar 
lhe provimento para, em reformando o Acórdão Regional, excluir dã 
liquidação os efeitos da Portaria n9 2350, observando-se assim o limi­
te da coisa julgada. Falou pelo recorrido o Dr. Antonio Lopes Noleto.. 
PROCESSO RR-5459/87.5, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT da 2a. região, sendo recorrente Marcos Taglieri e Outros (Adv.:Dr. 
S. Riedel de Figueiredo) e recorrido Bicicletas Monark S/A (Adv.: Dr . 
José Ubirajara Peluso). Foi relator o Exm9. Sr. Juiz José Luiz Vascon­
cellos e revisor o Exm9. Sr. Ministre José Carlos da Fonseca, tendo a 
Turma resolvido, unanimemente, não conhecer da revista. Falou pelo 
recorrente o Dr. Antonio Lopes Noleto.
PROCESSO RR-4948/87.3, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT da 2a. região, sendo recorrente Haspa Habitação SP S/A de Credito 

Imobiliário (Adv.: Dr. Jaime Marchesi) e recorrida Terezinha Rossi(Adv 
Dr. José Torres das Neves). Foi relator o Exm9. Sr. Ministro Fernando 
Vilar e revisor o Exm9. Sr. Juiz Jose Luiz Vasconcellos,tendo a Turma 
resolvido, unanimemente, não conhecer da revista. Falou pelo recorrido 
o Dr. José Torres das Neves.
PROCESSO RR-5835/87.0, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT da 2a. região, sendo recorrente Banco Itamarati S/A (Adv/: Dr.Ari 
Possidonio Beltran) e recorrida Marileáde Irinêia da Silva Ueki (Adv.: 
Dr. José Torres das Neves). Foi relator o Exm9. Sr. Ministro Fernando 
Vilar e revisor o Exm9. Sr. Juiz José Luiz Vasconcellos, tendo a Tur­
ma resolvido, unanimemente, não conhecer da revista. A Presidência 
da Turma deferiu juntada do instrumento de mandato, requerida da tribu 
na pelo douto patrono do recorrido. Falou pelo recorrido o Dr. Josê 
Antonio Piovesan Zanini
PROCESSO RR-5852/87.4, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT da 9a. região, sendo recorrente João Celso Augusto Canuto (Adv.:Dr 
Marcos Vinício Zanchetta) e recorrido Ultrafértil S/A. - Indústria e 
Comércio de Fertilizantes (Adv.. Dra. Teresinha Nogueira). Foi relator 
o Exm9. Sr. Juiz José Luiz Vasconcellos e revisor o Exm9. Sr. Ministro 
José Carlos da Fonseca, tendo a Turma resolvido, unanimemente, conhe - 
cer da revista, e, no mérito, negar-lhe provimento. A Presidência ca 
Turma deferiu juntada do instrumento de mandato, requerida da tribuna 
pelo douto patrono da recorrida. Falou pela recorrida o Dr. Joseval Si 
queira.
PROCESSO RR-5763/87.9, relativo ao recurso de revista de decisão dc 
TRT ca 2a. região, sendo recorrente Janete Maria Dias de Souza Olivei­
ra (Adv.: Dr. Ulisses Riedel de Resende) e recorrido F.H. Flexíveis Hl 
dráulicos Indústria e Comérico Ltda (Adv.: Dr. Aguinaldo Avellar).Foi 
relator o Exm9. Sr. Juiz José Luiz Vasconcellos e revisor o Exm9. Sr. 
Ministro José Carlos da Fonseca, tendo a Turma resolvido, unanimemente 
conhecer da revista, e, no mérito,por maioria dar-lhe provimento para, 
em reformando o Acórdão Regional, concluir pela existência da garantia 
de emprego, condenando a ré a pagar salários e vantangens pertinentes 
ao período do mandato do autor, vencidos os Exm9s. Srs. Juiz José Luiz 
Vasconcellos, relator e o Ministro José Carlos da Fonseca,revisor. Re­
quereu juntada de voto vencido c Exm9. Sr. Juiz Josê Luiz Vasconcellos 
relator. Redigrá c acórdão o Exrcí.Sr. Ministre .Marco Aurélio. A Presi­
dência da Turma deferiu juntada do instrumento de mandato, requerida 
da triouna pelo douto patronc do recorrente. Falou pelo recorrente o 
Dr. Ulisses Borges de Resende.
PROCESSO RR-656Í/87,1, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT da 2a. região, sendo recorrente Ademar Guardia (Adv.: Dr. Ulisses 
Riedel de Resende) e recorrido Companhia Brasileira de Trens Urbanos - 
CBTU (Adv.: Dr. Ney F. Peixoto. Foi relator o Exm9. Sr. Ministro José 
Carlos da Fonseca e revisor o Exm9. Sr. Ministro Marco Aurélio, tendo 
a Turma resolvido, unanimemente, não conhecer da revista. Requereu jun 
tada de voto convergente o Exm9, Sr. Ministro Marco Aurélio, revisor 7 
A Presidência da Turma deferiu juntada do instrumento de mandato, re - 
querida da tribuna pelo douto patrono do recorrente. Falou pelo recor 
rente o Dr. Ulisses Borges de Resende
PROCESSO RR-2402/88.4, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT da 4a. região, sendo recorrente Banco Itaú S/A (Adv.: Dr. Hélio Car 
valho Santana) e recorrido Fernando Luiz Baldo (Adv.: Dr. José Torres~ 
das Neves). Foi relator o Exm9. Sr. Ministro Fernando Vilar e revisor 
o Exm9. Sr. Juiz José Luiz Vasconcellos, tendo a Turma resolvido, una­
nimemente, conhecer da revista, e, no mérito, dar-lhe provimento para 
em reformando o Acordão Regional,pronunciar a prescrição da demanda 
alusiva a precontratação Julgando extinto o processo, com apreciação de 
mérito
PROCESSO RR-30/88.4, relativo ao recurso de revista de decisão do TRT 
da 9a. região, sendo recorrente Banco Nacional S/A (Adv.: Dr. Wilhelm 
Voss) e recorrido Jorge Shoji Yassunaka (Adv.: Dr. Luiz Aparecido Cos­
ta) . Foi relator o Exm9, Sr. Ministro Jose Carlos da Fonseca e revisor 
o Exm9. Sr. Ministro Marco Aurélio, tendo a Turma resolvido, unanime­
mente, não conhecer da revista
PROCESSO RR-73/88.9, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT da 13a. região, sendo recorrente Usina Santa Maria S/A (Adv.: Dr . 
José Mário Porto Junior) e recorrido Adriano Martins de Santana e 
Outros (Adv.: Dr. João Camilo Pereira). Foi relator o Exm9. Sr. Minis­
tro José Carlos da Fonseca e revisor o Exm9, Sr. Ministro Marco Aufé - 
lio, tendo a Turma resolvido, unanimemente, não conhecer da revista... 
PROCESSO RR-1469/88.7, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT da 15a. região, sendo recorrente Banco Mercantil de São Paulo S/A 
(Adv.: Dra. Maria Aparecida Pestana) e recorrido Adão Aparecido dos 
Santos (Adv.: Dr. José Torres das Neves). Foi relator o Exm9. Sr. Juiz 
José Luiz Vasconcellos e revisor o Exm9. Sr. Ministro Fernando Vilar , 
tendo a Turma resolvido, unanimemente, conhecer da revista,e, no méri­
to, dar-lhe provimento para, em reformando o Acórdão Regional, fixar o 
divisor para cálculo do salário-hora normal em 240 (duzentos e quaren­
ta)
PROCESSO RR—1644/88,4 , relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT da 3a. região, sendo recorrente Mineração Morro Velho S/A (Adv.:Dr 
Victor Russomano Júnior) e recorrido José Ramos da Silva (Adv.: Dr.Wil 
son C. Vidigal). Foi relator o Exm9. Sr. Ministro Fernando Vilar e re­
visor o Exm9. Sr. Juiz José Luiz Vasconcellos, tendo a Turma resolvi­
do unanimemente, conhecer da revista apenas quanto ã fixação dos
hónorários periciais em OTNs, e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
em reformando o Acórdão Regional, determinar que os honorários peri 
ciais sejam fixados em cruzados, considerando o valor da OTN', vigen­
te na data em que fixados.
PROCESSO RF.-1867/88.3, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT da 7a. região, sendo recorrente Prefeitura Municipal de Fortaleza 
(Adv.: Dr. Rubem Brandão da Rocha) e recorrida Maria Silva Tavares 
(Adv.:Dr. Antonio José da Costa). Foi relator o Exm9. Sr. Ministro Fer 
nando Vilar e revisor o Exm9. Sr. Juiz José Luiz Vasconcellos, tendo a 
Turma resolvido, unanimemente, não conhecer da revista face ã ifrregula 
ridade de representação processual
PROCESSO RR-Í903/88.0, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT da 6a. região, sendo recorrente Alba Neumann Vasconcelos Arruda 
(Adv.:Dr. Pauío Azevedo) e recorrido Estado de Pernambuco (Adv.: Dr 
Mario Roberto Melo) . Foi relator o Exm9. Sr.Ministro Fernando Vilar. e 
revisor o Exm9- Sr. Juiz José Luiz Vasconcellos, tendo a Turma resolvi 
do, unanimemente, não conhecer da revista
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P.ROCESSC RE-1894'88■1, relativo ao recurso áe revista de decisão do 
TRT da 7a. região, senão recorrente Prefeitura Municipal de Fortaleza 
(Adv.: Dr. Rubem. Brandão da Rocha) e recorrido Magno César Peixoto Me 
cerros (Adv.: Dr. Antonic José da Costa). Foi relator o Exm9. Sr. Mi­
nistro Fernando Vilar e revisor o ExmÇ. Sr.Juiz José Luiz Vasconcel - 
los, tendo a Turma resolvido, unanimemente, não conhecer da revista , 
face ã irregularidade de representação processual
PROCESSO RR-5289/87■4, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT da 9a. região, sendo recorrente Alzinda Pereira Santos (Adv.: Dr. 
Nestor A. Maivézzi) e recorrido Aurora Serviços S/C e Banco Bamerin- 
dus do Brasil S/A (Adv.: Dr. Robinson Neves Filho). Foi relator o 
ExmÇ. Sr. Juiz José Luiz Vasconcellos e revisor o ExmÇ. Sr. Ministro 
José Carlos da Fonseca, tendo a Turma resolvido, unanimemente, não 
conhecer da revista. A Presidência da Turma deferiu juntada do instru 
mento de mandato, requerida da tribuna pelo douto patrono dos recor­
ridos. Falou pelos recorridos o Dr. Robinson Neves Filho.
PROCESSO RR-2008/88■7, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT da 6a. região, sendo recorrente Alimonda S/A (Adv.; Dr. Jairo 
Aquino) e recorrida Ana Paula Souto da Silva. Foi relator o Exm9. Sr. 
Juiz José Luiz Vasconcellos e revisor o Exm9. Sr. Ministro José Car - 
los da Fonseca, tendo a Turma resolvido, unanimemente, conhecer da re 
vista,’ e no mérito, negar-lhe provimento
PROCESSO RR-2063/88■0, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT da 4a. região, sendo recorrente Randon Agro Silva Pastoril Ltda 
(Adv.: Dr. Sétimo V. Biondo) e recorrido José Antonio Boccardi Silvei^ 
ra (Adv.: Dr. Luiz Carlos Paim Guedes). Foi relator o Exm9. Sr. Juiz 
José Luiz Vasconcellos e revisor o Exm9. Sr. Ministro José Carlos da 
Fonseca, tendo a Turma resolvido, unanimemente, conhecer da revista, 
acenas quanto ao adicional de insalubridade,e,no mérito, negar- lhe 
provimento.
PROCESSO RR-2176/88.0, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT da 9a.região, sendo recorrente Paulino Geraldo e Outros (Adv.:Dr. 
Isaias Zela Filho) e recorrido Administração dos Portos de Paranaguá 
e Antonina - APPA (Adv.: Dr. João Conceição e Silva). Foi relator o 
Exm9. Sr. Ministro Fernando Vilar e revisor o Exm9. Sr. Juiz José 
Luiz Vasconcellos, tendo a Turma resolvido, unanimemente, não conhe - 
cer da reviste
PROCESSO RR-2265/88.5, relativo ao recurso de revista de decisaõ do 
TRT da 13a. região, sendo recorrente Companhia Usina São João (Adv. : 
Dr. Paulo Américo A. Maia) e recorrido Manoel Tavares Pessoa (Adv.Dr. 
Antônio Herculano de Sousa). Foi relator o Exm9. Sr. Ministro Fernan­
do Vilar e revisor o Exm9. Sr. Juiz José Luiz Vasconcellos, tendo a 
Turma resolvido, unanimemente, conhecer da revista,e, no mérito,' dar- 
lhe provimento, parcial para excluir da condenação as férias 
PROCESSO RR-2566/88.7, relativo ao recurso de revista de decisão ào 
TRT da 2a. região, sendo recorrente Walter Sarmento e IBOPE’ - Institu 
to Brasileiro de Opinião Pública e Estatística Ltda (Adv.: Dr. S. Riê 
dei de Figueiredo e Luiz C.Amorim Robortella) e recorridos os Mesmosã 
Foi relator o Exm9. Sr. Ministro Fernando Vilar e revisor o Exm9. Sr. 
Juiz José Luiz Vasconcellos, rendo a Turma resolvido, unanimemente , 
não conhecer da revista do reclamadado,quanto ao recurso ,recl-amado, unanime -. 
mente, dele não conhecer
PROCESSO RR-2818/88.1, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT da 9a.região, sendo recorrente INCEPA - Indústria Cerâmica Paraná 
S/A (Adv.: Dr. Tadeu Donizeti Barbosa Rzniski) e recorrido Avani do 
Rocio Vorakoski (Adv.: Dr. Glicerio Rodrigues Palma). Foi relator o 
Exm9. Sr. Ministre Fernando Vilar e revisor o ExmÇ. Sr. Juiz Jose Luiz 
Vasconcellos, tendo a Turma resolvido, unanimemente, não conhecer da 
revista
PROCESSO RR-2845/88.9, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT da 2a. região, sendo recorrente Companhia Municipal de Transpor - 
tes Coletivos - CMTC (Adv.: Dra. Sonia Regina Silva Schreiner) e
recorrido João Gonzaga Farias (Adv.: Dr, S. Riedel õe Figueiredo).Foi 
relator o Exm9. Sr. Ministro Fernando Vilar e revisor o Exm9. Sr. Juiz 
José Luiz Vasconcellos, tendo a Turma resolvido, unanimemente, não 
conhecer da revista
PROCESSO RR-3885/87,1, relativo ao recurso de revista de decisão do
TRT da 15a. região sendo recorrente CESP - Companhia Energética de

São Paulo (Adv. : Dr. José Eduardo Rangel de AlcKmrn; e recorrido Jurar, 
drr Boiam e Outros (Adv.: Dr. Nilson Roberto Lucilio). Foi relator õ 
ExmÇ. Sr. Juiz José Luiz Vasconcellos e revisor o ExmÇ. Sr. Ministro 
José Carlos da Fonseca, tendo a Turma resolvido, .unànimemente, não 
conhecer da revista.
PROCESSO RR-3901/87.2, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT da la. região, sendo recorrente Antonio Guerreiros Martinho (Adv. 
Dr.S. Riedel de Figueiredo) e recorrido Banco do Brasil S/A (Adv.: Dr. 
Antonio Carlos Martins Mello). Foi relator o Exm9. Sr. Juiz José Luiz 
Vasconcellos e revisor o Exm9. Sr. Ministro José Carlos da Fonseca,ten 
do a Turma resolvido, unanimemente, não conhecer da revista
PROCESSO RR-3905/87,1, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT da la. região, sendo recorrente João de Castro Sundin (Adv.: Dr 
Antonio Lopes Noleto) e recorrido Banco do Brasil S/A (Adv.: Dr. Anto­
nio Carlos de Martins Mello). Foi relator o Exm9. Sr. Juiz José Luiz 
Vasconcellos e revisor o Exm9. Sr. Ministro José Carlos da Fonseca,ten 
do a Turma resolvido, unanimemente, conhecer da revista, e, no mérito, 
negar-lhe provimento.

PROCESSO RR.3980/87■0, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT da 4a. região, sendo recorrente Flávia Levemfous e Outros (Adv. : 
Dr. Rogério V. Coelho) e recorrido Estado do Rio Grande .60 Sul (Adv. : 
Dr. Emílio R. Neto). Foi relator o Exm9, Sr. Juiz José Luiz Vasconcel 
los e revisor o Rxm9. Sr. Ministro José Carlos da Fonseca, tendo ã 
Turma resolvido, unanimemente, não conhecer da revista
PROCESSO RR-3982/87■4, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT da 4a. região, sendo recorrente Banco Bamerindus do BRasil S/A 
(Dra. Cristiana Rodrigues Gontijo) e recorrido Jussara da Rocha Bas 
tos (Adv.: Dr. José T. das Neves). Foi relator o Exm9. Sr. Juiz José 
Luiz Vasconcellos e revisor o Exm9. Sr. Ministro José Carlos da Fonse­
ca, tendo a Turma resolvido, unànimemente, conhecer da revista, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação a integração das 
horas extras nos sábados
PROCESSO RR-4277/87.9, relativo ao recusro de revista de decisão do 
TRT da 7à. região, sendo recorrente José Gomes de Magalhês (Adv.: Dr.

Orcírio Freitas) e recorrido Banco do Nordesteüo Brasil S/A (Adv.: Dr. 
Alípio Carvalho Filho). Foi relator o Exm9. Sr. Juiz José Luiz Vascon­
cellos e revisor o Exm9.Sr . Ministro José Carlos da Fonseca, tendo a 
Turma resolvido, unanimemente, não conhecer da revista
PROCESSO RR-4317/87■5, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT da 3a. região, sendo recorrente Companhia Cervejaria Brahma (Adv.: 
Dr. Ursulino Santos Filho) e recorrido Carlos de Carvalho Baumgratz 
(Adv.: Dr. Paulo José da Cunha), Foi relator o ExmÇ. Sr. Juiz José Luiz 
Vasconcellos e revisor o ExmÇ, Sr. Ministro José Carlos da Fonseca , 
tendo a Turma resolvido, unanimemente, não conhecer da revista. Falou 
pelo recorrido o Dr. José Antonio Piovesan Zanini
PROCESSO RR-4661/87,2, relativo ao recurso de revista de decisãc do 
TRT da 3a. região, sendo recorrente José Viturino da Cruz e Mineração 
Morro Velho S/A (Adv.: Drs.José Hamilton Gomes e Caio Luiz de A. V. de 
Mello), e recorridos os Mesmos. Foi relator o ExmÇ. Sr. Juiz Jose Luiz 
Vasconcellos e revisor o ExmÇ. Sr, Ministro José Carlos da Fonseca , 
tendo a Turma resolvido, unanimemente, conhecer da revista,e , no méri 
to, dar-lhe provimento para deferirão autor, condenando a ré o adicic - 
nal de vinte e cinco por cento, às horas queextravasaram a jornada nor 
mal e reformar o Acórdão Regional, a parte alusiva aos efeitos retroa­
tivos da opção pelo adicional de periculosidade, respeitada a prescri­
ção bienal,subitraido os valores pagos à títulos de adicional de insa­
lubridade; quanto ao recurso da reclamada, unanimemente, dele conhecer 
quanto às horas in itinere, e a limitação do adicional de periculosiõa 
de ao tempo de exposição, e, no mérito, negar-lhe provimento.
PROCESSO RR-1962/88.1, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT da 9a. região,sendo recorrente Banco Meridional do Brasil S/A 
(Adv.: Dr. Martins G. Comacho) e recorrido Zeferino Merlo (Adv.: Dr 
Luiz Carlos da Rocha). Foi relator o ExmÇ. Sr. Ministro Fernando Vilar 
e revisor o ExmÇ. Sr. Ministro Marco Aurélio,tendo a Turma resolvido, 
unanimemente, conhecer da revista, e,no mérito, dar-lhe provimento,pa­
ra fixar o divisor para o cálculo do salário-hora normal em 240 (duzen 
tos e quarenta)
PROCESSO RR-4665/87.2, relativo ao recurso de revista de decisaõ do
TRT da 3a. região, sendo recorrente Mineração Morro Veloc S/A (Adv.:Dr 
Lucas de Miranda Lima) e recorrido Epammondas Batista (Adv.: Dra. Ar>- 
tometa Seixas F. Silvai . Foi relaio: c ExmÇ. Sr. Juiz José Luiz Vas - 
conceilos e revisor o ExmÇ. Sr. Ministro José Carlos da Fonseca, tendo 

.a Turma resolvido, unànimemente, conhecer da revista, apenas quanto â 
fixação dos honorários periciais em pTNs,e, no mérito, dar-lhe provi 
mento para, em reformando o Acórdão Regional, determinar oue os honorá 
rios periciais sejam fixados em cruzados, considerando o valor da OTN- 
vigente na data em que fixados
PROCESSO AI-5969/87.1, relativo ao agravo de instrumento õe despacho - 
dc juiz presidente do TRT da 3a. regiãc, sendo agravante CIBRÁs” - Cien 
tífica Brasileira Ltda (Adv.: Dr. Alberto Lourenço de Lima) e agravado 
Adair Alves Escolástico (Adv.: Dra. Nilda de Moura Souza). Foi relator 
o Exm9. Sr. Juiz José Luiz Vasconcellos, tendo a Turma resolvido, una­
nimemente, negar provimento ao agravo.
PROCESSO AI-5970/87.8, relativo ao agravo de instrumento de despacho 
do juiz presidente do TRT da 3a. regiãc, sendo agravante Amir Santos - 
(Adv.: Dr. Jorge Estefane Baptista de Oliveira) e agravado José Alves 
S/A - Importação e Exportação (Adv,: Dr. Álvaro Bruno), Foi relator o 
Exm9. Sr. Juiz José Luiz Vasconcellos, tendo a Turma resolvido, unani 
memente, negar provimento ao agravo.
PROCESSO AI—6092/87,0, relativo ao agravo de instrumento de despacho 
do juiz presidente do TRT da 4a, região, sendo agravante Paulo Tavares 
(Adv.: Dr. Nelson J.M. Ribas) e agravado Tecnomont - Projetos e Monta­
gens Industriais S/A (Adv.: Dra, Maria de Fátima Záchia Paludó). Foi 
relator o ExmÇ.Sr. Juiz José Luiz VSsconcellos,tendo a Turma resolvido 
unànimemente, negar provimento ao agravo.
PROCESSO AI-6094/87.5, relativo ao agravo de instrumento de despacho 
do juiz presidente do TRT da 2a. região, sendo agravante Biciclatas Mo 
nak S/A (Adv.: Dr. Emmanuel Carlos) e agravado Cosme Santana dos San­
tos (Adv.: Dr. Moacyr Collaçò) .Foi.relator o ExmÇ, Sr, Juiz.José Luiz 
Vasconcellos,tendo a Turma resolvido, unànimemente, negar provimento - 
ao agravo.
PROCESSO AI-6099/87.1, relativo ap agravo de instrumento de despacho 
do juiz presidente do TRT da 5a. região,, sendo agravante BANEB - Crédi 
to Imobiliário S/A (Adv.: Dr, José Augusto Silva Leite) e .agravado An­
tonio Apostolo de Lima (Adv.: Dr. Francisco Xavier Madureira). Foi 
relator o Exm9, Sr, Juiz José Luiz Vasconcellos, tendo a Turma resolvi­
do, unànimemente, não conhecer do agrave, face à deserção ’
PROCESSO AI-6183/87,0, relativo ao agravo de instrumento de despacho 
do juiz presidente do TRT da 2a, região, sendo agravante José Zanchi - 
Sobrinho (Adv: Dr. Antonio Gabrielde S. e Silva) e agravado Banco Bra 
sileiro de Descontos S/A - BRADESCO. Foi relator o ExmÇ. Sr. Juiz José 
Luiz Vasconcellos, tendo a Turma resolvido, unànimemente, negar provi­
mento ao agravo
PROCESSO AI-6184/87.7, relativo ao agravo de instrumento de despacho 
do juiz presidente do TRT da 2a. região, sendo agravante Banco Brasi - 
leiro de Descontos S/A. - BRADESCO (Adv,: Dr. Lídice Ramos C. Guanaes P 
Alves) e agravado José Zanchi Sobrinho (Adv.: Dr. Antonio Gabriel de 
Souza e Silva), Foi relator o ExmÇ. Sr. Juiz José Luiz Vasconcellos , 
tendo a Turma .resolvido , unànimemente, negar provimento ac agrave 
PROCESSO AI-6197/87■2,relativo ao agravo de instrumento de despacho 
do juiz presidente do TRT da 8a. região, -sendo agravante Dulce dos 
Santos Viégas (Adv.: Dr. Alberico Pimentel Filho) e agravado Maria dc 
Socorro Muniz da Luz. Foi relator o ExmÇ. Sr. Juiz José Luiz Vasconcel 
los, tendo a Turma resolvido, unànimemente, não conhecer ão agravo, fã 
ce à deserção.
PROCESSO AI-6698/87■5, relativo ao agravo de instrumento de despacho 
do juiz presidente do TRT da 9a. região, sendo agravante Sociedade . - 
Construtora Cidadela Ltda (Adv.: Dr. Alaisi Lopes Noivo) e agravado Cl i 
mério Elias Muniz (Adv.: Dr. Zoraide Sant‘Ana Lima C. Néia). Foi rela^ 
tor o ExmÇ. Sr. Juiz José Luiz Vasconcellos, tendo a Turma resolvido ■, 
unànimemente, negar provimento ao agravo.
PROCESSO AI-6966/87.6, relativo ao agravo de instrumento de despacho 
do juiz presidente do TRT da 2a. região, spndo agravante Jaime José de 
Oliveira (Adv.: Dr. Ulisses Riedel de Resende) e agravado TIM Fogões e 
Peças Ltda (Torino Indústria Metalúrgica Ltda). Foi relator o ExmÇ.Sr. 
Juiz José Luiz Vasconcellos,tendo a Turma resolvido, unànimemente, ne­
gar provimento ao agravo.
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PROCESSO A.I—7G1Z/E ■ relativo ao agrave dc -r.str-mente de õesnachc 
dc tuiz presidente ãc TRT óa ia. reciãc, senão agravante Hidroservz- 
çc - Engennaria de Projetos Ltda (Adv.: Da. Ana Martha Ladeara) e 
agravado Car±os Alberto Pereira Santana (7$dv.: Dr. Anstides Gherard 
de Alencar). Fo- relator o Exm9. Sr. turz José Luiz Vasconcellos , 
tendo a Turma resolvido, unanimemente, negar provimento ao agravo.... 
PROCESSO AI-7021/87.8, relativo ao agrave de instrumento de despacho 
do juiz presidente do TRT da 3a. região, senão agravante Transportado 
ra Mônaco Ltda (Aãv.: Dr. Leonardo Andrade) e agravado José Gomes dõs 
Santos) e agravado Angélica Maria Ferreira do R. e Silva). Foi rela - 
tor o ExmÇ-. Sr. Juiz José Luiz Vasconcellos, tendo a Turma resolvido , 
unanimemente, rejeitar a preliminar arguida pela douto Procuradoria , 
e, unanimemente, negar provimento ao agravo. . .
PROCESSO AI-7039/87.0, relativo ao agravo de instrumento de despacho 
ão juiz presiãente do TRT da 15a. região, sendo agravante Sindicato 
di_s Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e de Material 
Elétrico de Piracicaba (Aãv.: Dr.Alino da Costa Monteiro) e agravado - 
Helssa Comércio e Indústria de Móveis Tubulares Ltda. Foi relator o 
ExmÇ. Sr.«Juiz José Luiz Vasconcellos, tendo a Turma resolvido, unani­
memente, negar provimento ao agravo,
PROCESSO AI-7118/87■1, relativo aoagravo de instrumento de despacho 
do juiz presidente do TRT da 9a. região, sendo agravante Fundação de 
Saúde Caetano Munhoz da Rocha (Adv.: Dr.Mário Oiram Fogaça) e agravado 
Adir Ribeiro Ferreira e OUtros (Adv.: Dra.Maria Zélia de Oliveira e 
Oliveira). Foi relator c ExmÇ. Sr. Juiz José Luiz Vasconcellos, tendo 
a Turma resolvido, unanimemente, negar provimento ao agravo. .
PROCESSO AI-6891/87.4, relativo ao agravo de instrumento de despacho 
do juiz presiãente áo TRT da la. região, sendo agravante Neuza ão Rêgo 
Sarros (Adv.: Dr. Roberto Bastos Gonçalves) e agravado Confederação Na 
cional da Indústria (Adv.: Dr. Hugo de Carvalho Coelho). Foi relator õ 
ExmÇ. Sr. Juiz José Luiz Vasconcellos, tendo a Turma resolvido, unani­
memente, negar provimento ao agravo-,
PROCESSO RR-4Õ72/87.3, relativo ao 'recurso de revista ae decisão do 
TRT ãa 3a. região, sendo recorrente Banco do Estado de Minas Gerais - 
S/A (Adv.: Dr. Milton Corrêa) e recorrido Paulo de Freitas Mourão (Adv 
Dr. Geraldo Cezar Franco). Foi relator o ExmÇ. Sr, Juiz José Luiz Vas­
concellos e revisor o Exm9. Sr. Ministro José Carlos da Fonseca, tendo 
a Turma resolvido, unanimemente, conhecer da revista,e, no mérito, ne- 
gar-lhe provimento,
PROCESSO RR-5990/87.7, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT da 10a. região, sendo recorrente Zilda dos Santos (Adv.: Dra. Ana 
Maria Ribas Magno) e recorrido Jaimes Restaurantes Ltda (Adv.: Dr.José 
Alberto Couto Maciel).Foi relator o ExmÇ. Sr. Ministro José Carlos da 
Fonseca e revisor o ExmÇ. Sr. Ministro Marco Aurélio, tendo a Turma re 
solvido, unanimemente, não conhecer da revista. Requereu juntada dê 
voto convergente ç Exm9. Sr. Ministro Marco Aurélio, revisor .
PROCESSO RR-6007/87,1, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT da óa. região, sendo recorrente Usina Catende S/A (Adv.: Dr. Hélio 
Luiz F. Galvão) e recorrido Menervina Simões da Silva (Adv.: Dr. Fio - 
riano Gonçalves de Lima). Foi relator o ExmÇ. Sr. Ministro José Carlos 
da. Fonseca e revisor o ExmÇ. Sr. Ministro Marco Aurélio, tendo a Turma 
resolvido, unanimemente, conhecer da revista, e, no mérito, dar- lhe 
provimento para excluir da condenação o pagamento salário família....
PROCESSO AI-7313/87.5, relativo ao agravo de instrumento de despacho 
do juiz presidente ão TRT da 2a. região, sendo agravante Irmandade da 
Santa Casa de Misericórdia de Santos (Adv.: Dr, Jean Pierre Herman de 
M. Barros) e agravaôo Luiz Fernando Gomes da Silva (Adv.: Dr. Wilson 
de Oliveira). Foi relator o ExmÇ. Sr. Ministro José Carlos da Fonseca, 
tendo a Turma resolvido, unanimemente, negar provimento ao agravo.......... 
PROCESSO RR-6019/87.9, relativo ao agravo de instrumento de despacho 
do juiz presiãente do TRT ãa 2a. região, sendo recorrente Luiz Fernan­
do Gomes da Silva (Adv.: Dr. Wilson de Oliveira) e recorrido Irmandade 
da Santa Casa de Misericórdia de Santos (Adv.: Dr. Jean Pierre Herman 
de M. Barros). Foi relator o ExmÇ. Sr. Ministro José Carlos da Fonseca 
e revisor o ExmÇ. Sr. Ministro Marco Aurélio, tendo a Turma rèsolvido, 
unanimemente, não conhecer da revista. Requereu juntada de voto conver 
aente o ExmÇ. Sr. Ministro Marco Aurélio, revisor

PROCLSSí RR-ó.04 5/ 8 7 ■ 9 , relativo ac recurso de revista de decisão do 
TRT ca 3a. região, sendo recorrente A Rural Mineira S/A (Adv.: Dr.Jo- 
sé Cazrali c recorrido Geraldc Magela dos Santos (Adv.: Dr. Sami Siri- 
nal? . Foi redator c ExmÇ . Sr. Ministro José Carlos da Fonseca e revi - 
sor o ExmÇ. Sr. Ministre Marco Aurélio, tendo, a Turma resolvido, unani 
memente, não conhecer da revista..
PROCESSO RR-6065/87■5, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT da 4a. região, sendo recorrente Companhia Brasileira do Cobre (Adv 
Dr. Carlos Alberto do Amaral) e recorrido Mateus Flores Santana (Adv..: 
Dr. Arthur da Silva Ferreira). Foi relator o ExmÇ. Sr. Ministro José 
Carlos ãa Fonseca e revisor o ExmÇ. Sr. Ministro Marco Aurélio, tendo 
a Turma resolvido, unanimemente, conhecer da revista, pela alínea "a" 
do artigo 896 da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento para em refor­
mando o Acórãão Regional, entender regular a representação processual 
determinando o retorno dos autos ao TRT de origem, para que aprecie o 
Recurso Ordinário, como entender de direito
PROCESSO RR-6224/87■5,relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT da 8a. região, senão recorrente Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE (Adv.: Dr. Sully Alves de Souza) e re - 
corrido Aluizio de Souza Alegria (Adv.: Dra. Maria de Fátima P. de Oli 
veira). Foi relator o ExmÇ. Sr. Ministro José Carlos ôa Fonseca e revê 
sor o ExmÇ. Sr. Ministro Marco Aurélio, tendo a Turma gesolvido, unani 
memente, conhecer da revista, e, no mérito, dar-lhe provimento parã 
pronunciar a prescrição pertinente ao reajuste da gratificação, julgan 
do extinto o processo com apreciação do mérito.r
PROCESSO RR-6253/87.8, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT da 9a. região, sendo recorrente Aurora S/A Segurança e Vigilância 
e Banco Bamerindus do Brasil S/A (Adv,: Dra. Cristiana Rodrigues Gonti 
jo) e recorriãc Joâo de Paula Queiroz (Adv.: Dr. Olímpio Paulo Filho)? 
Foi relator o ExmÇ. Sr. Ministro José Carlos da Fonseca e revisor o 
ExmÇ. Sr. Ministro Marco Aurélio, tendo a Turma resolvido, unanimemen­
te, não conhecer da revista.
PROCESSO RR-6075/87,8, relativo ao recurso de revista de decisaõ do 
TRT da 4a. região, sendo recorrente B.F. Utilidades Domésticas Ltda - 
(Adv.:Dr. Eduardo de Lima Veiga) e recorrida Terezinha dos Santos Ro­

drigues (Adv.: Dr. Luiz Carlos de Almeida Feijó). Foi relator o ExmÇ.. 
Sr. Ministro José Carlos da Fonseca e revisor o ExmÇ. Sr. Ministro Mar 
co Aurélio, tendo a Turma resolvido, unanimemente, conhecer da revista 
por violação ao artigo 83C da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento pa 
ra excluir da condenação c que deferido com base no documento juntado- 
em fotocópia, sem autenticidade
PROCESSO RP.-6284/87 ■ 4, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT ãa ia. região, sendo recorrente Indústrias Villares S/A (Adv.: Dr. 
Fábic A. Cooper) e recorrido Manoel José Peixoto Pereira e Outro (Adv. 
Dr. Ricardo Alves da Cruz). Foi relator o ExmÇ. Sr. Ministro José Car­
los da Fonseca e revisor o ExmÇ. Sr. Ministro Marco Aurélio, tendo a 
Turma resolvido, unanimemente, não conhecer da revista.
PROCESSO RR-6498/87.7, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT ãa óa. região, sendo recorrente Usina Catende S/A (Adv.: Dr. Hélio 
Luiz F. Galvâo) e recorrido E/asmo Francisco da Silva (Adv.: Dr. Fio - 
riano Gonçalves de Lima). Foi (relator o Exm.9. Sr. Ministro José Car­
los da Fonseca e revisor o ExmÇ. Sr. Ministro Marco Aurélio, tendo a 
Turma resolvido, unanimemente, conhecer da revista, e, no mérito, dar- 
lhe provimento para excluir da condenação o pagamento do salário famí­
lia.
PROCESSO RR-6573/87.9, relativo ap recurso de revista de decisão do 
TRT da 2a. região, sendo recorrente Viação Canaã Ltda (Adv.: Dr. Teodo 
ro Támganelii) e recorrido José Rodrigues Simões outros (Adv.: Dr? 
Antonio Lopes Noleto). Foi relator o ExmÇ. Sr. Ministro José Carlos da 
Fonseca e revisor o ExmÇ.. Sr. Ministro Marco Aurélio, tendo a Turma re 
solvido, unanimemente, não conhecer da revista. Requereu juntada do võ 
to convergente o ExmÇ. Sr. Ministro Marco Aurélio, revisor....,......? 
PROCESSO ÁG-RR-2895/87■7, sendo agravante FEPASA - Ferrovia Paulista 
S/A (Adv.: Dr.Carlos Robichez Penna) e agravado Júlio Eduardo Franco e 
Outro (Adv.: Dr. Sérgio Mendes Valim). Foi relator o ExmP. Sr. Minis - 
tro Marco Aurélio, tendo a Turma resolvido, unanimemente, negar pro­
vimento ao Agravo Regimental. Deu-se por impedido o ExmÇ. Sr. Juiz Jo­
sé LUiz Vasconcellos...

PROCESSC AG-RR-4049/87.4, sendo agravante Bancc Real S/A (Adv. Dr.Moa 
cir Belchior: e agravado Valdir Borba (Adv.: Dr. José Torres das Ne - 
ves;. Foi relator c ExmÇ. Sr. Ministro Marco Aurélio, tendo a Turma , 
resolvido, unanimemente, negar provimento ac Agravo Regimental............... 
PROCESSO AG-RR-0669/88.0, sendo agravante Hospital das Clínicas áa Fa 
culdade de Medicina da Universidade de Sâo Paulo (Adv,: Dra. Mariã 
Bernardete Guarita Bezerra) e agravado Amauri Pereira do Nascimento e 
Outros (Adv.: Dr. Mauro Ribeiro de Moraes). Foi relator o ExmÇ. Sr . 
Ministre Marco Aurélio, tendo a Turma resolvido, unanimemente, negar 
provimento ao Agravo Regimental.
PROCESSO AG-RR-Í437/87.5, sendo agravante companhia Urbanizadora ãa 
Nova Capital do Brasil - NOVACAP (Adv.: Dr. Augusto Ramos de Olivei­
ra) e agravado Miguel Sousa Guimarães (Adv.: Dr. Edimundo N. Lopes) . 
Foi relator o ExmÇ. Sr. Ministro Marco Aurélio, tendo a Turma resolvi 
do, unanimemente, negar provimento ao Agrvo Regimental. Deu-se por 
impediâo o ExmÇ. Sr. Juiz Sebastião Machado Filho..
PROCESSO AG-RR-0683/88.3, sendo agravante Banco do Brasil S/A (Adv. : 
Dr. Antonio Carlos de Martins Mello) e agravado Arnaldo Del Nero (Adv 
Dr. Antonio Lopes Noleto). Foi relator o ExmÇ. Sr. Ministro Marco Au­
rélio, tendo a Turma resolvido, unanimemente, negar provimento ao 
Agravo Regimental.
PROCESSO AG-RR-4 486/87■5, sendo agravante orlando José Harger (Adv. : 
Dr. Antonio Lopes Noleto) e agravado Banco do Brasil S/A (Adv.: Dr.An 
tonio Carlos de Martins Mello). Foi relator o ExmÇ. Sr. Ministro Mar­
co Aurélio, tendo a Turma resolvido, unanimemente, negar provimento , 
ao Agravo Regimental.
PROCESSO AG-RR-6101/87■2, sendo agravante Banco Safra S/A (Adv.: Dr . 
Robinson Neves Filho) e agravado José Niero (Adv.: Dr. Antonio Leonel 
de A. Campos). Foi relator o ExmÇ. Sr. Ministro Marco Aurélio, tendo 
a Turma resolvido, unanimemente,negar provimento ao Agravo Regimental. 
PROCESSO AI-RR■6525/87.8, sendo agravante Furnas - Centrais Elétricas 
S/A (Adv.: Dr. Emmanuel M.M. Braga) e agravado Eulania Barros da 
Silva e Outros (Adv.: Dr. Pedro Luiz Leão Velloso Ebert). Foi relator 
o ExmÇ. Sr. Ministro Marco Aurélip, tendo a Turma resolvido, unanime­
mente, neaar provimento ao Agravo Regimental.

PROCESSO ÊD-RR-1194/87■7, relativo aos embargos opostos âdecisão da 
Eg. la. Turma, sendo embargante Rita Maria Salgado (Adv.: Dr. José 
Torres das Neves) e embargado Banco Nacional de Crédito Cooperativo - 
S/A (Adv.: Dr. Rogério Avelar). Foi relator o ExmÇ. Sr. Ministro Mar­
co Aurélio,tendo a Turma resolvido, unanimemente, dar provimento aos 
Embargos Declaratórios para explicitar que nâo restou configurada a 
violação ao § 2Ç do artigo 170da Constituição Federal. Obs: OExmÇ.Sr 
Juiz José Luiz Vasconcellos, participou do julgamento para compor 
"qurum" regimental.
PROCESSO ED-AG-RR-1780/87■5, relativo aos embargos opostos a decisão 
aa Eg. la. Turma, senão embargante Sylvio Martins (Adv.: Dr. Pedro 
Luiz Leão Velloso Ebert) e embargado Banco do Brasil S/A (Adv.: Dr. 
Antonio Carlos de Martins Mello) . Foi- relator o ExmÇ. Sr. Ministro 
Marco Aurélio, tendo a Turma resolvdio, unanimemente, dar provimento 
aos Embargos Declaratórios, para prestar os esclarecimentos çontiõos 
no voto do ExmÇ. Sr. Ministro Marco Aurélio, relator. Obs: 0 ExmÇ. . 
Sr. Juiz José Luiz Vasconcellos, participou do julgamento para compor 
"quorum" regimental. r .t .
PROCESSO EpÚRR-2669/87■7, relativo aos embargos opostos à decisão da 
Eg-. la. Turma, sendo embargante Banco do Brasil S/A (Adv.: Dr. Anto - 
r.io Carlos de Martins Mello) e embargado Aureo Joâo Cerávolo (Adv.:Dr 
Rubens dé Mendonça). Foi relator o ExmÇ. Sr. Ministro José Carlos da 
Fonseca, tendo a Turma resolvido, unanimemente, negar provimento aos 
Embaroos Declaratórios. Deu-se por impedido o ExmÇ. Sr. Juiz José Luiz 
Vasconcellos. O ExmÇ. Sr. Juiz Sebastião Machado Filho, participou do 
julaamento para compor "quorum" regimental..
PROCESSO ED-AI-5516/87.3, relativo aos embargos opostos â decisão da 
Eg. la. Turma, sendo embargante Banco do Brasil S/A (Adv.: Dr.Antonio 
Carlos de Martins Mello) e embargado Alfredo Belo Pinto (Adv.: Dra.Ma 
ria Lúcia Vitorino Borba). Foi relator o ExmÇ. Sr. Juiz José Luiz Vas 
concellos, tendo a Turma resolvido, unanimemente, dar provimento aos 
Embaroos Declaratórios para excplicitar que nâo restou configurada vio 
lação aos §§ 19 / 22 e 39 to artigo 153 da Constituição Federal.-,
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Ec.la. Turma, senão emoaraar.te Jose Carlos Cardoso Brusquc c Outro 
(Adv.: Dr. Aline da Costa Monteiro) e embargado Companhia Estadual de 
Energia Elétrica - CEEE (Adv.: Dr . Ivo Evangelista de Ávila). Fo- re­
lator c ExmÇ. Sr. Juiz José Luiz Vasconcellos, tendo a Turma resolvi 
do unanimemente, dar provimento aos Embargos Declaratórios, para ex - 
plicitar que não restou configurada violação aos artigos 444 , 468 da 
CLT e 153, § 3Ç da Constituição Federal
PROCESSO ED-AI-6337/87 ■ 3 , relativo aos embargos opostos ã decisão da 
Eg. la. Turma, sendo embargante Lundgrer. Irmãos Tecidos S/A - Casas 
Pernamoucans (Adv.: Dr. Victor Rusosra.no Júnior) e embargado José Sa- 
vino (Adv.: Dr. Manoel Monteiro Filho).Foi relator c ExmÇ. Sr. Juiz 
José Luiz Vasconcellos,tende a Turma resolvido, unanimemente, dar 
provimento aos Embargos Declaratórios, para prestar os esclarecimerit- 
tos contidos no voto do ExmÇ. Sr. Juiz José Luiz Vasconcellos, rela - 
tor.
PROCESSO AG-RR-3782/87 ■ 4, sendo agravante Construtora Moura Schwark 
Ltda (Adv.: Dr. Antonio César de Oliveira) e agravado José Domingues 
Tavares (Adv.: Dr. Antonio Cardoso Gomes). Foi relator o Exm9.Sr.Juiz 
José Luiz Vasconcellos, tendo a Turma resolvido, unanimemente, negar 
provimento aos Agravo Regimental.
PROCESSO AG—RR-5909/87.4,sendo agravante Banco Bamerindus do Brasil 
S/A (Adv.: Dr. Robinson Neves Filho) e agravado Severino Francisco 
Guimarães (Adv.: Dr. João Batista de Oliveira).Foi relator o Exm9.Sr. 
Juiz José Luiz Vasconcellos,tendo a Turma resolvido, unanimemente, ne 
aar provimento ao Agravo Regimental
PROCESSO AI-Í6/86.9, relativo ao agrave de instrumento de despacho do 
juiz presidente do TRT da la. região, senão agravante José Pereira da 
Silva* (Adv.: Dr. Antonio Carlos de Meirelles Passos) e agravado Condo 
mínio do Edifício Jacqueline Kennedy (Adv.: Dr. Luiz Antônio Jean 
Tranjan). Foi relator o ExmÇ. Sr. Ministre Fernando Vilar, tendo a 
Turma resolvido, unanimemente, negar provimente ac agrave
PROCESSO AI-549/88.Í, relativo ac agravo de instrumento de despacho - 
do juiz presidente do TRT da 2a. região, sendo agravante Valdecy Va - 
lença (Adv.: Dr. Antonio Luiz Fonseca.de Moraes) e agravado Petróleo 
Brasileiro S/A - PETROBRÁS (Adv.: Dr, Cláudio Penna Fernandes). Foi 
relator o ExmÇ.Sr. Ministro Fernando Vilar, tendo a Turma resolvido , 
unanimemente, negar provimente ac agravo.
PROCESSO AI-590/88.6, relativo ac agravo de instrumento oe despache 
do juiz presidente do TRT da 2a. região, sendo agravante Furnas - Cen 
trais Elétricas S/A (Adv.; Dr. Luciléa de Brite P.Zulian) e agravado 
Francisco Ribeiro de Souza e Outros (Adv.: Dr. Ulisses Riedel de Re - 
sende) . Foi relator o ExmÇ. Sr. Ministro Fernando Vilar, tendo a Tur­
ma resolvido, unanimemente, negar provimento ac agravo.
PROCESSO AI-614/86.5, relativo ao agravo de instrumento de despache 
do iuiz presidente dc TRT da 2a. região, sendo agravante Companhia Mu 
nicipai õe Transportes Coletivos - CMTC (Adv.: Dr. Dráusio Â. Villas 
Boas Rangel) e agravado Hélio Rodrigues Cruz (Adv.: Dr. Antonio Lopes 
Noleto) . Foi relator c ExmÇ.Sr. Ministro Fernando Vilar, tendo a 
Turma resolvido, unanimemente, negar provimento ao agrave.
PROCESSC AI-964/88.7, relativo ao agravo de instrumento de despacho 
do iuiz presidente do.TRT da 4a. região, sendo agravante UNIBANCO - 
União de Bancos Brasileiros S/A (Adv.: Dr. Paulo Cesar Gontijo)e agra 
vada Ana Aurora Gonaçlves (Adv.: Dr. Tris Lima de Moraes). Foi rela - 
tor o ExmÇ. Sr. Ministre Fernando Vilar, tendo a Turma resolvido, una 
nimemente, negar provimente ao agravo..
PROCESSC AI-987/88.5, relativo ao agrave de instrumento de despacho 
ac -7uiz~ bresidente dc TRT da 4a. região, sendo agravante. Joãc André 
Machado (Adv.: Dr. Alino da Costa Monteiro) e agravado Companhia Esta 
dual de Energia Elétroca -CEEE (Adv.: Dr. Ivo Evangelista de Ávila) 
Foi relator õ ExmÇ. Sr. Ministro Fernando Vilar, tendo a Turma resol 
vido, unanimemente,negar provimente ao agrave.
PROCESSO AI-1061/88.6, relativo ac agravo õe instrumento de despache 
dc juiz presidente do TRT da 9a. região, sendo agravante Banco Mercan 
til de São Paulo S/A (Adv.: Dr. Alaisis Lopes Noivo) e agravado Paulo 
Daniel (Adv.: Dr. José Torres das Neves). Foi relator o ExmÇ. Sr. 
Ministro Fernando Vilar, tendo a Türma resolvido, unanimemente, negar 
provimento ao agravo.

PROCESSC AI-1515’88.5, relativo ac agrave de instrumento õe despacho 
do tuiz presidente dc TRT da 2a. região, sendo agravante Ferreira Dan­
tas - Central ce'Vendas Imobiliárias S/C Ltda (Adv.: Dra. Maria Esther 
Dias Baldo) e agravado Eduardo Bonifácio dos Santos (Adv.: Dr. José Ro 
berto Barbosa de Castro). Foi relator o ExmÇ. Sr. Ministro Fernando ~ 
Vilar, tendo a Turma resolvido.unanimemente, negar provimento ao agra 
vo.
PROCESSO AI-1712/88.3, relativo ao agravo de instrumento de despacho 
do juiz presidente do TRT da 4a. região, sendo agravante João Krai 
(Adv.: Dr. Valdemar A.L. da Silva) e agravado Manoel Cardoso de Mattos 
(Adv.: Dr. Braulio Amantéa). Foi relator o ExmÇ. Sr. Ministro Fernando 
Vilar, tendo a Turma resolvido, unanimemente, negar provimento ao agra 
vo.
PROCESSO AI-1726/88.5, relativo ao agravo de instrumento de despacho 
do juiz presidente do TRT da 4a, região, sendo agravante Rádio Itaí 
Ltda (Adv.: Dr. Fernando Thomaz Villa Cavalheiro). Foi relator o ExmÇ. 
Sr. Ministro Fernando Vilar, tendo a Turma resolvdio, unanimemente, ne 
gar provimento ao agravo.
PROCESSO AI-7324/87.4, relativo ao agravo de instrumento de despacho 
do juiz presidente do TRT da 4a. região, sendo agravante Banco lochpe 
S/A (Adv.: Dr. José Alberto Couto Maciel) e agravado Clóvis da Silva - 
Cardoso (Adv.: Dr. José Torres das Neves).Foi relator o ExmÇ. Sr. Mi - 
nistro Fernando Vilar, tendo a Turma resolvido, unanimemente, negar 
provimento ao agravo.
PROCESSO AI-7471/87,4 , relativo ao agravo de instrumento de despacho 
do juiz presidente do TRT da 2a. região, sendo agravante Joaquim Ma 
noel de Pontes e Outros (Adv.: Dr. Agenor Barreto Parente) e agravado 
Companhia Nacional de Cimento Portland Perús (Adv.: Dr. Antonio Carlos 
Guimarães de Vasconcellos). Foi relator o ExmÇ. Sr. Ministro Fernando 
Vilar, tendo a Turma resolvido, unanimemente, negar provimento ao agra 
ver.
PROCESSO AI-5784/87.1, relativo ao agravo ce instrumento de despacho 
do juiz presidente do TRT da 10a. região, sendo agravante Sebastião Fa 
gundes de Deus (Adv.: Dr. Victor Russomano Júnior) e agravado Centrais 

Elétricas do Norte do Brasil S/A - ELETRONORTE (Adv.: Dr. Francisco - 
Orlando Filho). Foi relator o ExmÇ. Sr. Ministro José Carlos da Fonse­
ca, tendo a Turma resolvido, unanimemente, negar provimento ao acrave. 
PROCESSC AI—7464/8/.3, relativo ao agravo õe instrumento de oesnacho 
do juiz presidente do TRT da 2a. região, sendo agravante Banco ' dc 
Brasil S/A (Adv.: Dr. Ántonic Carlos ce Martins Mello) e agravado Car 
los Henrique Schimidt Silva (Adv.: Dr. Antonio Lopes Noleto). Foi relã 
tor o ExmÇ. Sr. Ministre José Carlos da Fonseca, tendo a Turma resolvi 
do, unanimemente, negar provimento ac agravo. Deu-se por impedido õ 
ExmÇ. Sr. Juiz José Luiz Vasconcellos.
PROCESSO AI-7465/87.0, relativo ac agravo de instrumento de despacho 
do juiz presidente dc TRT ca 2a. região, sendo agravante Carlos Henri­
que Schimidt Silva (Adv, Dr. Antonio Lopes Noleto) e agravado Banco do 
Brasil S/A (Adv. : Dr. Antonio Carlos de Martins Mello) . Foi relator o 
ExmÇ. Sr. Ministro José'Carlos da Fonseca, tendo a Turma resolvido,una 
r.imemente, negar provimente ac agravo, Deu-se por impedido o ExmÇ'. Sr7 
Juiz José Luiz Vasconcellos..
PROCESSO RR-4709/87■7, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT da la. região, sendo recorrente Gelsomina Hilda Impêria Niro Var - 
gas Dutra (Adv.; Dr, José Torres das Neves) e recorrido Itaú Securos - 
S/A (Adv.: Dr. Hélio Carvalho Santana), Foi relator o ExmÇ. Sr." Juiz 
José Luiz Vasconcel±ós, tendo a Turma■resolvido, unanimemente, não 
conhecer ca revista.
PROCESSO RR—4765/87./, rerativo ao recurso de revista de decisão qo 
TRT da 3a. região, sendo recorrente Banco Meridional do Brasil S/A 
(Adv.: Dr. José Alberto Couto Maciel) e recorrido Rosa Maria de Souza 
Baptista (Adv.: Df. José Torres das Neves). Foi relator o ExmÇ. Sr. 
Juiz José Luiz Vasconcellos, tendo a Turma’ resolvido, unanimemente,não 
conhecer da revista
PROCESSC RR-4766/87.4, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT da 3a. região, sendo recorrente Lais do Nascimento Almeida (Adv. : 
Dr. Múcio Wanderley Borja) e recorrido Rede Ferroviária Federal S/A 
(Adv.: Dra. Selma Moraes Lages). Foi relator o ExmÇ. Sr. Ministro Fer­
nando Vilar e revisor o ExmÇ. Sr. Juiz José Luiz Vasconcellos, tendo 
a Turma resolvido, unar.imemente, conhecer da revista, é, no mírite 
dar-lhe provimento para em reformando o Acórdão Recional, determinar 
o retorno dos autos ao TRT de origem, para que aprecie o Recurso Ordi 
nãrio da autora, como entender de direito, afastada a deserção.
PROCESSO AI-6064/87.5, relativo ao agravo õe instrumento de despache 
do juiz presidente do TRT'da 4a. região, sendo agravante Banco Meri - 
dional do Brasil S/A (Adv.: Dr. José Alberto Couto Maciel) e aaravado 
Dionillo Walter Müller (Adv.: Dr. Tarso Fernando Genro). Foi relator 
o ExmÇ. Sr. Juiz José Luiz Vasconcellos, tendo a Turma resolvido, una 
nimemente, negar provimento ao agravo.
PROCESSO RR-5111/87.8, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT da 4a. região, sendo recorrente Dionillo Walter Müller (Adv.: Dr. 
Rogério Viola Coelho) e recorrido Banco Meridional do Brasil S/A 
(Adv.: Dr. José Alberto Couto Maciel). Foi relator o ExmÇ. Sr. Juiz 
José Luiz Vasconcellos e revisor o ExmÇ. Sr. Ministro José Carlos da 
Fonseca, tendo a Turma resolvido, unanimemente, não conhecer da revis 
ta.
PROCESSO RR-5128/87■2, relativo ao recurso de revista de decisão ao 
TRT da 12a. região, sendo recorrente Banco Itaú S/A (Adv.: Dr.Hélio 
Carvalho de Santana) e recorrido Rosileia Maria Fernandes (Adv.: Dr . 
José Torres das Neves). Foi relator o ExmÇ. Sr. Juiz José Luiz Vascon 
cellos e revisor o ExmÇ. Sr. Ministro José Carlos da Fonseca, tendo ã 
Turma resolvido, unanimemente, conhecer da revista apenas quanto ao 
divisor de horas extras,e, no mérito, dar-lhe provimento para, em re­
formando o Acórdão Regional, determinar a observância do divisor pa 
ra cálculo do salário-hora normal em 240 (duzentos e quarenta) ã 
partir do mês de novembro de 1985.
PROCESSO RR-5147/87■1, relativo ao recurso de revista de aecisao do 
TRT da la. região, sendo recorrente Banco Mercantil de São Paulo S/A 
(Adv.: Dr. Somory Ornellas) e recorrido Paulo Roberto Combat dos San­
tos (Adv.:Dr. Marcos E,N. Sayão Lobato). Foi relator o ExmÇ. Sr. Juiz 
José Luiz Vasconcellos e revisor o ExmÇ.Sr. Ministro José Carlos da 
Fonseca, tendo a Turma resolvido, unanimemente, não conhecer da revis 
tã .
PROCESSO RR-5158/87.2, relativo aó recurso de revista de decisaõ do 
TRT da 6a. região, sendo recorrente Usina União e Indústria S/A
(Adv.: Dr. Irany Maria da Silva Costa) e recorrida Maria Severina de 
França (Adv.: Dr. José Fernando Souza e Silva). Foi relator o ExmÇ . 
Sr. Juiz José Luiz Vasconcellos e revisor c ExmÇ. Sr. Ministre José 
Carlos caFonseca, tendo a Turma resolvido, unanimemente, não conhecer 
da revista..
PROCESSC RR-5269/87■8, relativo ao recurso de revista de decisãc do 
TRT da 15a. região, senão recorrente Banco Mercantil de São Paulo S/A 
(Adv.: Dr. José Benedito de MOura) e recorrido Ger.ivaldo José Palata 
(Adv.: Dr. Sueli José õe Paula). Foi relator o ExmÇ. Sr. Juiz José 
Luiz Vasconcellose revisor o ExmÇ. Sr. Ministro José Carlos da Fonse 
ca, tendo a Turma resolvido, unanimemente, não conhecer da revista...7 
PROCESSO RR-5296/87■5, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT da 9a. região, sendo recorrente Banco Brasileiro de Descontos S/A 
BRADESCO (Adv.: Dr, Marcos Felõmar. Filho) e recorrido Neuri Paulo Ge- 
rolomettc (Adv.: Dr. José Torres das Neves).Foi relator o ExmÇ. Sr . 
Juiz José Luiz Vasconcellos e revisor o ExmÇ. Sr. Ministro José Car­
los da Fonseca, tendo a Turma resolvido, unanimemente, conhecer da 
revista, apenas quanto ao divisior para cálculo dc salário-hora nor - 
mal, e, nc mérito, dar-lhe provimente, para fixá-lo em 24G (duzentos 
e quarenta)
PROCESSO RR-5443/87 ■8 , relativo ao recurso ce revista ce aecisac ao 
TRT^ãã-La. região, sendo recorrente Carlos Maurício da Conceição Sou­
za Pinto (Adv.: Dr. Múcio Wanderley Borja) e recorrido Mineração Mor­
ro Velho S/A (Adv.: Dr. Caio Luiz de A. Vieira õe Mello). Foi relator 
o ExmÇ. Sr. Juiz José Luiz Vasconcellos e revisor o ExmÇ. Sr. Minis - 
tro José Carlos da Fonseca, tendo a Turma resolvido, unanimemente,não 
conhecer da revista..
PROCESSO RR-5477/87■6, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT da 9a. região, sendo recorrente José Arruda da Silva (Adv.: Dr. 
Isaias Zela Filho) e recorrido SOCEPAR S/A - Sociedade Cerealista e 
Exportação de Produtos Paranaenses (Adv.: Dr. Eli Zella Jorce). Foi 
relator c Lxmé . ír. Ministre lernanõc Viiar e revisor, c Lxz< . Sr.
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Juiz José Luiz Vasconcellos, tenâc « Hnw resolviúo, ur.ar.Menente, não 
conhecer da revista..........-..........rrrr. 
PROCESSO RR-5561/87.4, relativo ac recurso de revista de decisão do 
TRI da óa .região, sendo ^recorrente Companhia Agrícola Jundiá (Adv.: 
Pr. Irany Maria da Silva' Costa) e recorrido Alzira de Lima França(Adv 
Dr. Aluízio bezerra da Silva). Foi relator o ExmÇ. Sr. Juiz José Luiz 
Vasconcellos e revisor o ExmÇ. Sr, Ministro José Carlos da Fonseca , 
tendo a Turma resolvido, unanimemente, conhecer da revista, e, no mé­
rito, dar-lhe provimento para excluir da condenação o pagamento do 
salário família. ___ . .............................. . . . .^-......-rv. . .. ,. ... . . . . . .
PROCESSO RR-5563/87.9, relativo ao recurso de revista de decisão dc 
TRT da óa. região, sendo recorrente Usina Estreliana Ltda (Adv. Dr. 
Rildo Pessoa de Aguino) e recorrido Severino dos Santos de Lima e 
Outros (Adv.: Dr. João Bandeira). Foi relator o ExmÇ. Sr. Juiz José 
Luiz Vasconcellos e revisor c ExmÇ. Sr. Ministro José Carlos da Fonse 
ca, tendo a Turma resolvido, unanimemente, não conhecer da revista..7 
PROCESSO RR-5600/87■3, relativo ao recurso de révisra de decisão do 
TRT da la. região, sendo recorrente Churrascaria Barril Ltda (Adv.:Dr 
Hugo Mosca) e recorrido Josivan Caetano de Freitas (Adv.: Dr. Luiz 
Antonio Jean Tranjan). Foi relator o ExmÇ. Sr. Ministro. Fernando Vi- 
lar e revisor o Exm9. Sr. Juiz José Luiz Vasconcellos, tendo a Turma, 
resolvido, unanimemente, não conhecer da revista. . ..v............... ......................
PROCESSO RR-5651/87.6, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT da 9a. região, sendo recorrente Sonia Regina Pereira Teixeira 
(Adv.. Dr. S. Riedel de Figueiredo) e recorrido Clínica e Pronto Sc - 
corro Infantil Portão Ltda (Adv..: Dr. Cleber José Corsatc Barboza) 
Foi relator o Exm9. Sr. Ministro Fernando Vilar e revisor o Exm9. Sr. 
Juiz José Luiz Vasconcellos,tendo a Turma resolvido, unanimemente, co 
nhecer da revista,e, no mérito, dar-lhe provimento para, em reformen- 
do o Acórdão Regional, deferir o adicional de 25% (vinte e cinco por 
cento), em relação as horas compensadas, indevidamente, acima da 8ê 
hora (oitava) hora,com ressalvas do ExmÇ'. Sr. Juiz José Luiz Vascon - 
cellos, revisor. ... . . . . ..... . ..........................................
PROCESSO RR-5772/87.5, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT da 2a. região, sendo recorrente Indústrias Filizola S/A (Adv.: Dr 
J. Granadeiro Guimarães) e recorrido Hermes Cesídio Lopes (Adv.: Dr . 
S. Riedel de Figueiredo). Foi relator o Exm9. Sr. Ministro Fernando 
Vilar e revisor o ExmÇ. Sr. Juiz José Luiz Vasconcellos. tendo a 
Turma resolvido, unanimemente, não conhecer da revista  
PROCESSO RR-5779/87.6, relativo ao recurso de revista de decisão dc 
TRT da 6a. região, sendo recorrente Engenho Triunfe (Adv.: Dra. Maria 
Alzira Lima) e recorrido Manoel Francisco ãa Silva. Foi relator o 
ExmÇ. Sr. Juiz José Luiz Vasconcellos e revisor o ExmÇ. Sr. Ministro 
José Carlos da Fonseca, tendo a Turma resolvido, unanimemente, não 
conhecer da revista . ,. . . . ......................... .........
PROCESSO RR-5841/87.3, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT ãa 15a. região, sendo recorrente Banco Nacional S/A (Adv.: Dr.Sér 
aio Luis Magri) e recorrido Giovanna Donato Joanoni (Adv.: Dra. Sil - 
via Lucinda de Barros). Foi relator o Exm.9. Sr. Juiz José Luiz Vascon 
cellos e revisor o ExmÇ. Sr, Ministro José Carlos da Fonseca, tendo 
a Turma resolvido, unanimemente, conhecer da revista apenas quanto à 
renercussão da gratificação semestral,e, no mérito, dar-lhe provimento 
para excluir da condenação a aludida repercussão do cálculo das horas 
extras férias e aviso, prévio............................................ .... ................................................
PROCESSO RR-5860/87 ■ 2, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT da 9a. região, sendo recorrente José Roberto Pórto e OUtros (Adv. 
Dr. Carlos Guimarães) e recorrido Cosntrutora Khouri Ltda (Adv.: Dr . 
Wilson Sokolowski). Foi relator o ExmÇ. Sr. Juiz Jose Luiz Vasconcel­
los e revisòr o Exm.9. Sr. Ministro José Carlos da Fonseca, tendo a 
Turma resolvido, unanimemente, não conhecer da revista..................................  
PROCESSO RR-5931/87 ■ 5, relativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT da 2a. região, sendo' recorrente Gilberto Teixeira da Silva (Adv.: 
Dr. júlia Covre Saraiva) e recorrido Fundação de Rotarianos de São 
Paulo (Adv: Dr. Norton A. Severo Batista Jr). Foi relator o ExmÇ.Sr. 
Ministro Fernando Vilar e revisor o ExmÇ. Sr. Juiz Convocado Jose' 
Luiz Vasconcellós, tendo a Turma resolvido, unanimemente, conhecer da 
revista por divergência , e, no mérito, por maioria, negar-lhe provi 
mento, vencido o ÈxmÇ.Sr. Ministro Fernando Vilar, relator. Redigirá 
o Acórdão o ExmÇ. Sr. Juiz José Luiz Vasconcellos, revisor........................

Ãs dezenove noras, não tendo sido esgotada a -pauta o ExmÇ. Sr. Minis­
tre Presidente deu por encerrada a Sessão,e, para constar,, eu Diretora 
de Serviço da Secretaria da Primeira Turma, lavrei a presente Ata, que 
vai assinada pelo ExmÇ. Sr. Ministro Presidente e por mim subscrita 
aos treze dias do mês de setembro detsmil povepentos e oitenta e oito..

MINISTRO MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO 
Presidente da Turma

MARIA DAS GRAÇAS CALAZANS
Diretora de Serviços da Secretaria da Turma

TRIGÉSIMA SEGUNDA DISTRIBUIÇÃO, REALIZADA DIA 27 DE SETEMBRO DE 1988

RELATOR EXM9 SR. JUIZ CONVOCADO JOSÉ LUIZ VASCONCELLOS
AI-6882/87.8, TRT la. região, sendo agravante Miguel Francisco- de Aze­
vedo Abreu (Adv.:Dr. Dimas Ferreira Lopes) e agravado Banco Real S/A' 
(Adv.:Dr. Luiz Eduardo Rodrigues A. Dias).

AI-6883/87■5, TRT la. região, sendo agravante Banco Real S/A (Adv.:Dr. 
Salvador da Costa Brandão) e agravado Miguel Francisco de Azevedo Abreu 
(Adv.:Dr.Dimas Ferreira Lopes).

AI-7093787■5, TRT 2a. região, sendo agravantelnstituto Metodista de En 
sino Superior (Adv.:Dr. Ildélio Martins) e agravado Clóvis Osvaldo Gre 
gorim (Adv.:Dr. Clóvis Canelas Salgado).

AI-7095/87.9, TRT 2a. região, sendo agravante Inds. Matarazzo de Emba­
lagens S/A (Adv.:Dr. Milton Mesquita de Toledo) e agravado José Claudi 
no dos Santos (Adv.:Dr. Antonio Lopes Noleto).

AI-7096/87.7, TRT 2a. região, sendo agravante Nivio de Lemos (Adv.:Dr. 
Olivio Romano Neto) e agravado Centro de Assistência Gerencial A Peque 

na e Média Empresa do Estado de São Paulo - CEAG (Adv.:Dr. Marco Anto 
nio dos S. Peçanha).

AI-7149/87.8, TRT 4a. região, sendo agravante Departamento Estadual de 
Portos, Rios e Canais (Adv.:Dr. José Tijobá F. Cruz) e agravado Luiz ' 
Soares da Silva (Adv.:Dra. Olga C. Araújo).

AI-7195/87■4, TRT la. região, sendo agravante IBF - Indústria Brasi - 
leira de Filmes S/A (Adv.:Dr. José Teixeira Netto.) e agravado Manoel' 
de Oliveira Carvalho.

AI-7196/87.2, TRT la. região, sendo agravante José Marcos Batista(Adv.: 
Dra. Ana Luiza Magalhães Veiga)e agravada Cia. Usinas Nacionais.

AI-7197/87.9, TRT la. região, sendo agravante Transportadora Americana 
Ltda. (Ad.:Dra. Neide Mota da Silva) e agravado Pedro de Azevedo e Sil­
va (Adv.:Dr. Fernando de Jesus Carrasqueira).

AI-7198/87.6, TRT la. região, sendo agravante CIPA - Rio Indústria de 
Produtos Alimentares Ltda. (Ad.:Dr Hélio Marques Gomes) e agravado Os 
valdo Bezerra Cavalcante (Adv.:Dr. Antonio Henrique Maina)

AI-6424/88.1, TRT 15a. região, sendo agravante Manoel Matias (Adv.:Dr. 
Ulisses Nutti Moreira) e agravada Transportadora Canozo Ltda.(Adv.:Dr. 
Virgílio César Barroso Pinto).

AI-6430/88.5, TRT 15a. região, sendo agravante Hospital das Clinicas ' 
da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto da Universidade de São Pau­
lo (Adv.:Dr. Celso Luiz Barione) e agravados Amélia Joko Kato Gonçal - 
ves e Outros (Adv.:Dr. Willians Oliveira dos Reis).
RELATOR EXMÇ SR. MINISTRO - FERNANDO VILAR

AI-3165/87.7, TRT 3a. região, sendo agravante Minas Investimentos S/A 
Credito e Financiamento (Adv.:Dra. Itália Maria Viglioni) e agravado ' 
Geraldo Magela Lacerda Rios (Adv.:Dr. José Torres das Neves).

AI-6509/88.6, TRT 2a. região, sendo agravante Carlos Roberto da Silva' 
(adv.:Dr. Ulisses Riedel de Resende) e agravada Fábrica de Parafusos ' 

Marwanda.

AI-6519/88■9, TRT 4a. região, sendo agravante Banco Itaú S/A (Adv.:Dr. 
Armando Cavalante) e agravados lone Rodrigues e André Santos e cia T.tda 
(Adv.:Dra. Elaine Vieira).

AI-6530/88.0, TRT la. região, sendo agravante Cia. Usinas Nacionais ' 
(Adv.:Dr. Aloysio Machado Sobrinho) e agravados Dino'Rodrigues e Outros 
(Adv.:Dr. César Marques Carvalho).

AI-6541/88.0, TRT la. região, sendo agravante Wilson Argolo Mendonça ' 
(Adv.:Dr. Afonso Estenabez Staelle agravados COMIND Participações S/A' 
(Banco do Commercio e Indústria de São Paulo S/A) e Outro(Adv.•Dr Roaé 
rio Avelar). '

AI-6551/88.3, TRT la. região, sendo agravante UNIBANCO - União de Ban­
cos Brasileiros S/A (Adv.:Dr. Herbem R. Fernandes) e agravado Manuel ' 
Martinho de Orneias (Adv.:Dr. Gustavo Adolfo P. da Costa).

AI-6552/88.1, TRT la. região, sendo agravante Manuel Martinho Orneias' 
(Adv.:Dr. Gustavo Adolfo Paes da Costa) e agravados UNIBANCO - União ] 
de Bancos Brasileiros S/A e Outro (Adv.:Dr. Éônio Teixeira Campeilo). 

ÃI-6574/88.2, TRT 2a. região, sendo agravante Cia. Municipal de Trans­
portes Coletivos - CMTC (Adv.:Dra. Divanilda M.P.de Souza Oliveira) e 
agravado Antonio José dos Santos (Adv.:Dr. Omi Arruda F. Júnior).

AI-6605/88.2, TRT 2a. região, sendo agravante Gazeta Mercantil S/A(Adv: 
Dr. José Ubirajara Peluso) e agravado Renato Leopoldo Canossa (Adv.: Dr. Ira- 
puan Mendes de Morais).

AI-6615/88.5, TRT 2a. região, sendo agravante Porto Seguro Cia. de Se 
guros Gerais (Adv :Dr. Justiniano Proençaje agravada Janete Pereira dã 
Silva (Adv.:Dr. José Antonio F. Neto).

AI-6581/88.3, TRT 2a. região, sendo agravante Irmandade da Santa Casa' 
de Misericórdia de Santos (Adv.:Dr. Jean Pierre H. de M. Barros)e agra 
vada Leida Maria Alonso Fonseca.

AI-6591/88.6, TRT 2a. região, sendo agravante Carlos Alberto Nunes de 
Araújo (Adv.:Dr. Ephraim de Campos Júnior) gravado Banco Auxiliar ' 
S/A (Adv.:Dra. Eliana Covizzi).

RELATOR EXM9 SR. JOSÉ CARLOS DA FONSECA.
AI-6499/88.0, TRT 2a. região, sendo agravante Maria Rosa Passim da Sil­
va (Adv.:Dr. Alino da Costa Monteiro) e agravado Vestri e Cia. Ltda.' 

AI-6512/88■8, TRT 4a. região, sendo agravante Banco Brasileiro de Des 
constos S/A — BRADESCO (Adv.:Dr. George de Lucca Traverso) e agravado 
Valmor Beneton de'"Melo (Adv.:Dr. José Torres das Neves).

AI-6523/88.9, TRT 4a. região, sendo agravante J. H. Santos S/A -Comér- 
cioe Industria (Adv.:Dr. João Miguel P. A. Catita) e agravado Manoel ' 
José de SanfAnna (Adv. : Lr a. Vera Lúcia Kolling).

AI-6533/88■2, TRT la. região, sendo agravante Telecomunicações do Rio 
de Janeiro S/A - TELERJ (Adv.:Dr. Mariano Palermo) e agravado Sérgio ' 
Cardoso Pires (Adv.:Dr. Ayrton Ribeiro da Costa).

AI-6-544/88.2, TRT la. região, sendo agravantes Carlos Alberto Hemerly e 
Outros (Adv.:Dr. Ulisses Riedel de Resende) e agravada Empresa de Assis 
tência Técnica e Extensão Rural do Estado do Espírito Santo - EMATER 
(Adv. :Dr. Glaúcio José Gomes).

AI-6555/88.3, TRT 2a. região, sendo agravante Vicente Henrique Paschoal 
de Assis Moura (Adv.:Dr. Vicente Henrique de Assis Moura) e agravada ' 
Neusa Maria da Costa (Adv.:Dra. Suely Solferini e Souza).

AI-6566/88 ■ 3, TRT 2a. região, sendo agravante Ivan Aparecido de Toledo 
(Adv.:Dr. Antonio Rosella) e agravada FORD Administração.e Consórcio ' 
Ltda.

AI-6565/88.6, TRT 2a. região, sendo agravada FORD Administração e Con­
sorcio Ltda. (Adv.:Dr. José Ubitajara Peluso) e agravado Ivan Apareci­
do de Toledo (Adv.:Dr. Antonio Rosella).

AI-6584/88.5, TRT 2a. região, sendo agravante Wilton Feliciàno da Sil­
va (Adv.:Dr. Ulisses Riedel de Resende) e agravada Máquinas Piratinin 
ga S/A (Adv.:Dra. Marly A. Cardone).
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AI-6596/88■ 3, TRT 2a. região, sendo agravante FURNAS - Centrais Elétri. 
cas S/A (Adv.:Dr. Claúdio Alberto Chatack) e agravados Antonio Nildo ' 

da Silva e Outros (Adv.:Dr. Antonio Carlos dos Reis).

AI-6608/88.4, TRT 2a. região, sendo agravante Valei Andrade dos Santos 
(Adv.:Dr. Alino da Costa Monteiro) e agravada Embarcações Utilitárias1 

de Alumínio Alumi-Mar Ltda.

AI-6618/88.7, TRT 2a. região, sendo agravante Carlos Jesus de Souza ' 
Ferreira (Adv.:Dr. José Torres das Neves) e agravado Banco Brasileiro 
de Descontos S/A - BRADESCO (Adv.:Dra. Rosemary Cangello).

RELATOR 0 EXM9 SR. JUIZ CONVOCADO SEBASTIÃO MACHADO FILHO

AI-6421/88.9, TRT-109 reigão, sendo agravante Telecomunicações de Bra­
sília, S/A - TELEBRASÍLIA (Adv.:Dr. Jairo R. Bijos) e agravado Adilson 
Mousinho Garcia e Outros (Adv. : Er? Denise A. Rodrigues de Oliveira) .

AI-6425/88.8, TRT-159 região, sendo agravante Benedito Aparecido de Ca 
margo (Adv.:Dr. Maurício de Freitas)e agravante SPLICE - Ind. e Com.' 
de Conectores e Terminações Elétricas do Brasil Ltda. (Adv.:Dr? Bianca 
Bastos).

AI-6494/88.3, TRT-29 região, sendo agravante Irmandade da Santa Casa 
de Misericórdia de Santos (Adv.:Dr. Jean Pierre Herman de Moraes Bar- 
ros) e agravada Maria Celia de Souza.

ÃI-6496/88.8, TRT-29 região, sendo agravante Furnas-Centrais Elétricas 
s7Ã (Adv.:Dr. Jacy de Paula Souza Camargo) e agravados Adilson Marcos' 
Pedro e Outros (Adv.:Dr. Antonio Carlos dos Reis).

AI-6498/88.2, TRT-29 região, sendo agravante José Severino dos Santos' 
(Adv.:Dr. Milton Francisco Tedesco) e agravado Segurança de Estabeleci 

mentos de Crédito PROTEC-Bank Ltda.

AI-6500/88.0, TRT—29 região, sendo agravante Rodoviária Caçula S/A ' 
(Adv. :Dr. Roberto Faria de Sant'Anna ) e agravado Miguel Alves de Jesus.

AI—6502/88. 5, TRT-29 região, sendo agravante Cia. Municipal de Trans - 
portes -CMTC (Adv.:Dr? Maria Cleide Rauccile agravado José Luiz Marce- 
lino(Adv. .Dr? Dilma Maria Toledo Augusto).

AI-6504/88.0, TRT-29 reigão, sendo agravante Cia. Municipal de Trans­
portes Coletivos-CMTC (Adv.:Dr. Sérgio Lourente Martin) e agravadoRei- 
naldo Gomes da. Silva (Adv.:Dr. João Maurício Cardoso).

AI-6520/88.7, TRT-49 região, sendo agravante Carlos Verney Silveira ' 
(Adv.:Dr. Alino da Costa Monteiro) e agravado Cia. Estadual de Energia 
Elétrica (Adv.:Dr. Ivo Evangelista de Ãvila).

AI-6600/88.5, TRT—29 região, sendo agravante ELETROPAULO-Eletricidade 
de Sao Paulo S/A (Adv.:Dr? Tânia de Oliveira Wixak Ferraz)e agravado ' 
Antonio Pessoa de Oliveira (Adv.:Dr. Ulisses Riedel de Resende).

AI-6602/88.9, TRT-29 região, sendo agravante Geraldo Ferreira Freitas 
(Adv.:Dr. Paulo Cornecchioni) e agravado Siderúrgica J.L. Aliperti.

AI-6620/88/.2,TRT-159 região, sendo agravante Banco do Brasil S/A ' 
(Adv. :Dr. Luiz Antonio Ricci) e agravado Cláudio Henrique Rodrigues A_1 
ves (Adv.:Dr. Rubens Mendonça).

RELATOR EXM9 SR. MINISTRO FERNANDO VILAR

REVISOR EXM9 SR. JUIZ CONVOCADO JOSE LUIZ VASCONCELLOS

RR-5364/88. 4, TRT 5a. região, sendo recorrente Crefisul S/A - Crédito' 
Financiamento e Investimentos (Adv.:Dr. Jorge Sotero Borba) e recorri­
da Rosa Márcia Lima de Souza (Adv.:Dra. Josana Mattos)

RR- 5377/88.9, TRT 2a. região, sendo recorrente Roselene da Silva(Adv. 
Dr. Hiroshi Hirakawa) e recorrida Cia. Brasileira de Distribuição(Adv: 
Dra. Nélia Margarida Michielin Fasanella) .

RR-5390/88.4, TRT 2a. região, sendo recorrente Regina Coeli Mendes Ri. 
beiro Moura (Adv.:Dr. Francisco Ary M. Castelo) e recorrida Fundação ' 
Legião Brasileira de Assistência - LBA (Adv.:Dr. Paulo José Fogaroli).

RR-5403/88.2, TRT la. região, sendo recorrente Casas da Banha Comércio 
e indústria S/A (Adv.:Dr. José R. Mandú) e recorrido João Vidal de A 
guiar (Adv.:Dr. Arnaldo Kreimer).

RR-5416/88.8, TRT 6a. região, sendo recorrente Usina Catende S/A (Adv: 
Dr. Hélio Luiz F. Galvão) e recorrido Orlando Batista da Silva (Adv.: 
Dr. Floriano G. de Lima).

RR-5429/88.3, TRT 6a. região, sendorecotrente CONDIC - COnstrutora Di­
retriz Indústria e Comércio Ltda. (Adv.:Dr. Alberto Carlos de Mendon­
ça) e recorrido Sebastião Francisco de Lima) Adv.:Dr. Eduardo Aquino ' 
Duarte).
RR-5442/88.8, TRT 6a. região, sendo recórrente Cia. Geral de Melhora - 
rnentçs em Pernambuco (Adv.:Dr. José Otávio P. de Carvalho) e recorrido 
Eraldo José da Silva (Adv.:Dr. Isaac Monteiro) -

RR- 5456/88.0, TRT la. região, sendo recorrente Maria José de Araújo' 
Valle (Adv.:Dr. José Torres das Neves) e recorrido Petróleo Brasileiro 
S/A - PETROBRÃS (Adv.:Dr. Moisés Luis Gerstel)

RR-5473/88.5, TRT la. região, sendo recorrentes Agência MarítimaLaurits' 
Lachann S/A e Outra (Adv.:Dr. Claúdio Roberto Alves de Alves) e recor­
ridos Irineu Norberto Zambe e Outros (Adv.:Dr. Carlos Artur Paulon).

RR- 5490/88.9, TRT la. região, sendo recorrentes Fernando Abel Ventura 
e Outro (Adv.:Dr. Cesar Margues Carvalho) e recorrida Cia. Usinas Na - 
cionais.

TST -CNC-08/88■6, Suscitante: MM. Juízo de Direito da 2a. Vara da Co 
marca de Itanhaem , Suscitado: MM. 8a, Jqnta de' Conciliação e Julgamen 

to de São Paulo, Interessados: Carlos Alberto da Silva e Piedade Pa 
terno-SP, (Advogados: Drs. Paulo R. do Nascimento e Icléo T. Lapa).
RELATOR EXM9 SR. MINISTRO JOSE CARLOS DA FONSECA
REVISOR EXM9 SR. JUIZ CONVOCADO - SEBASTIÃO MACHADO FILHO
RR-5367/88■6,TRT,2a.região, sendo recorrente Pirâmides Brasília S/A Ind. 
e Com. e Outra(Adv.:Dr. Edgard Grosso) e r ecorrido Alceu Costa(Adv:Dr. 
Gildete Pereira de Carvalho).
RR-5380/88.1,TRT,2a■região, sendo recorrente Singer do Brasil Ind.e Com. 
Ltda. (Adv.:Dr. Antonio Carlos Vianna de Barros) e recorrido Pedro Luiz 
dos Santos.
RR-5393/88■6,TRT,2a. região, sendo recorrente Mario José M.Horita(Adv.: 
Dr.Marcial C. Neto)e recorrido Instituto Municipal de Previdência de S. 
Bernardo do Campo (Adv.:Dr.Josef Scheiba P. Ribas).
RR-5406/88.4,TRT la. região, sendo recorrente Banco do Brasil S/A(Adv.: 
Dr. Orlando F.de Frias)e recorrido Oswaldo Salema Garção Ribeiro(Adv.: 
Dra. Mônica L.da Silva Matesco).

RR-5419/88.0,TRT 6a.região, sendo recorrente Siderúrgica Açonorte S/A'
<Adv.: Dr. Pedro Paulo Pereira Nóbrega) e recorrido Edinaldo Severino' 
da Silva (Adv.:Dr. Antonio Floriano da Silva Filho).

RR-5432/88.5, TRT-69 região, sendo recorrente Usina Catende S/A(Adv.: 
Dr. Helio Luiz F. Galvão) e recorrida Marinês Lino da Silva (Adv.: Dr. 
Floriano Gonçalves de Lima).

RR-5446/88,7, TRT-29 região, sendo recorrente Eldorado S/A-Com. Ind. e 
Importação (Adv.:Dr. Paulo Rabelo Corrêa) e recorrido Marco Antonio Co 
leone Tinoco).

RR-5461/%88.7, TRT-59 região, sendo recorrente José Ubaldino Silva Mi­
randa e Outros (Adv.:Dr. Carlos A. Oliveira) e recorrida Mineração Mor 
ro Velho S/A ( Adv.:Dr. Fernando S. Gomes).

RR-5476/88.7, TRT-19 região, sendo recorrente José Jorge Magalhães ' 
(Adv.:Dr. Luiz Antonio Jean Tranjan) e recorrido La Maison Ltda.(Adv. : 

Dr9 Angela Costa de Azeredo).

RR-5493/88.1, TRT-19 região, sendo recorrente Estadp do Rio de Janeiro 
(Adv.:Dr. Leonor Nunes de Paiva) e recorrido Antonio Delano de França 
Oliveira (Adv.:Dr. Edson José de Castro).

RELATOR O EXM9 SR. JUIZ JOSE LUIZ VASCONCELLOS
REVISOR O EXM9 SR. MINISTRO JOSE CARLOS DA FONSECA
RR-5172/87.4, TRT-19 região, sende recorrente Banco Brasileiro de Des­
contos S/A-BRADESCO (Adv.:Dr. Nélio Roberto dos Santos ) e recorrido ' 
Luiz Alberto de Freitas (Adv.:Dr. José Torres das Neves).

RR-5174/87.9, TRT-1? região, sendo recorrentes Roberto Guinther e Banco 
do Brasil S/A (Adv.:Drs. Sid H. Riedel de Figueiredo e Orlando Freitas 
de Frias) e recorridos os Mesmos.

RR-5176/87.4, TRT-19 região, sendo recorrente Banco Bamerindus do Bra- 
sil S/A (Adv.:Dr.Ademar Alves da Silva) e recorrido Luiz Guilherme Cos 
ta Malaquias (Adv.:Dr? Márcia Farias Bahia).

RR-5550/87■4, TRT-129 região, sendo recorrente Banco Itaú S/A(Adv.: Dr. 
Helio Carvalho Santana) e recorrido Ronaldo Marques da Silva (Adv.:Dr. 
Milton Mendes de Oliveira).

RR-5555/87.1, TRT-39 região, sendo recorrente Banco do Real S/A(Adv. : 
Dr? Isolda M.D. Martins da Costa) e recorrido Jethro Mourão da Cunha' 
(Adv.:Dr. Geraldo Cesar Franco).

RR—5565/87■4, TRT-69 região, sendo recorrente Usina Estreliana Ltda. ' 
(Adv.:Dr. Rildo Pessoa de Aquino) e recorrido José Rogério dos Santos 
(Adv.:Dr. João Bandeira).

RR-5729/87.1, TRT-29 região, sendo recorrente Edelson Lopes e Outros ' 
(Adv.:Dr. S. Riedel de Figueiredo) e recorrida Cia. de Cigarros Souza' 
Cruz (Adv.:Dr. J. Granadeiro Guimarães).

RR-5355/88.8, TRT-49 região, sendo recorrente Empresa Brasileira de En 
genharia S/A ( Adv.:Dr. George Achutti) e recorrido Waldemar Quintana' 
Alves Branco (Adv.:Dr. Amarílio Augusto Sturza) .

RR-5357/88.2, TRT-49 região, sendo recorrente Habitasul Crédito Imobi- 
liário S/A(Adv.:Dr. Paulo Antonio da Rocha Sanzi)e recorrido Olirdes' 
Restelatto (Adv.:Dr. José Torres das Neves).

RR-5445/88.0, TRT-109 região, sendo recorrénte Banco Nacional - S/A 
(Adv.:Dr. Nilton da Silva Correia) e recorrida Cássia Faria Bonifácio 
(Adv.:Dr. Antonio Leonel de Almeida).

RELATOR EXM9. Sr. MINISTRC MARCO AURÉLIO
REVISOR EXM9. Sr. MINISTRO FERNANDO VILAR

RR-5368/88■3, TRT 2a. região, sendo recorrente CEAGESP - Cia. de Entre 
postos e Armazéns Gerais de SP. (Adv,: Dra. Solange Barbuscia) e re - 
corrido Elias Jorge (Adv.: Dr. Adalberto Turini).

RR-5381/88.8, TRT 2a. região, sendo recorrente General Motors!do Brasil 
Ltda (Adv.: Dr. Emmanuel Carlos) e recorrido Gercino .José da Silva(Adv. 
Dr. Odair Filomeno).

RR-5394/88.3, TRT 2a.. região, sendo recorrente. Associação Escola Gra - 
duada de Sao Paulo (Adv.: Dr. Jorge S.P. de Mello Kujawskij e recorri­
do Vidal Varella Filho (Adv.: Dr. José Raul Martins Vasconcellos).
RR-5407/88.2, TRT la. região*, sendo recorrente Cia. Nacional de Hotéis 
(Adv.: Dr. Adeval de Oliveira) e recorrido Genezia Santa Brigida de Sou 
za (Adv.: Dr. Luiz Antonio J. Tranjan).

RR—5420/88.7, TRT 6a.região, sendo recorrente Usina União e Indústria 
s/A (Adv.: Dr. Rodolfo Pessoa de Vasconcellos) e recorrido Lourival 
Trajano da Silva (Adv.: Dr, José Carlos S. de Assunção).

RR—5433/88■2, TRT 6a. região, sendo recorrente Usina Catende S/A (Adv. 
Dr. Helio Luiz F. Galvão) e recorrido. Adémãrio LbpeS da: SÜ-.va (Adv. Dr 
Edvaldo Cordeiro dos Santos).
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RR-5447/88.4, TRT la. região, sendo recorrente Banco Brasileiro de 
Descontos S/A - BRADESCO (Adv.: Dr. Ricardo de Paiva Virzi) e recorri­
do Agostinho Mota Jacob (Adv.: Dra. Glória M. Freitas de Almeida Reis).

RR-5462/88■4, TRT 5a. região, sendo recorrente Jonivan Neves Marques - 
(Adv.: Dr. Antonio Freaza) e recorrido Banco Comercial Bancesa S/A (Adv. 
Dr. Aloísio Magalhães Filho).

RR-5479/88.9, TRT la. região, sendo recorrente Gilson Pataro Pacobahyba 
(Adv.: Dr. Ney Pataro Pacobahyba) e recorrido Engevix S/A - Estudos e 
Projetos de Engenharia (Adv.: Dr. Marcos Luiz Oliveira de Souza).

RR-5494/88.8, TRT la. região, sendo recorrente Edgardo Omar Taroco Alia 
no e Outros (Adv.: Dr. Ursulino Santos Filho) e recorrido Conselho Na-- 
cional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq (Adv.: Dr 
Aquiles Rodrigues de Oliveira).

RELATOR EXM9. Sr. JUIZ CONVOCADO SEBASTIÁO MACHADO FILHO
REVISOR EXM9. Sr. MINISTRO MARCO AURÉLIO

RR-5170/87.O,recte.Cia. Ferro e Aço de Vitória - COFAVI (Adv.: Dr. Geral 
do Peltier Badú) e recorrido Eduardo Oliveira Pontes (Adv.: Dr. Vicente 
Antonio de N. Feitosa). TRT la. região.

RR-5173/87.2, TRT_la. região, sendo recorrente Edson Pereira de Almei­
da (Adv. : Dr. Josê- Maurício Moraes) e recorrido Tellesystemes do Brasil 
Ltda (Adv.: Dr. José da Fonseca Martins).

RR-5175/87.6 , TRT la. região, sendo recorrente Casa da Banha Com. e 
Ind. s/a (Adv.: Dr. José Rodrigues Mandú) e recorrido Milton Luiz dos
Santos (Adv.: Dr. Luiz Pedro da Silva).

RR-5177/87.1, TRT la. região, sendo recorrente Filó S/A (Adv.: Dr. Joa 
quim da Silva Canastra) e recorrido Francisco Paulo de Morais e Outros 
(Adv.: Dr. Anderson Vianna Fontes).

RR-5354/88.1, TRT 4a. região, sendo recorrente Químio Produtos Qúímicos 
Com.e Ind. S/A (Adv.: Dr. Henrique Samarka) e recorrido Antonio Zanetti 
ni ( Adv.: Dr. Irne Rodrigues Oliveira).

RR-5553/87.6, TRT 12a. região, sendo recorrente Yorkshire - Corcovado 
Companhia de Seguros (Adv.: Dr. José Virmond) e recorrido Norberto 
Rieper (Adv,: Dr. Wilson Reimer)., -

RR-5356/88.5, TRT 4a. região, sendo recorrente Volmir João Tremarim 
(Adv.: Dra. Laís Helena Jaeger Nicotti) e recorrido Grêmio Foot-Ball 
Porto Alegrense (Adv.: Dr. Cláudio José Batista da Rosa).

RR-5358/88■0, TRT 4a. região, sendo recorrente Análio de Melo Baptista 
(Adv.: Dr. Alino da Costa Monteiro) e recorrido Cia. Estadual de Ener- 
ga Elétrica - CEEE (Adv.: Dr. Ivo Evangelista de Avila).

RR-5559/87■0, TRT 9a. região, sendo recorrente Aurora S/A Segurança e 
vigilância e Outro (Adv.: Dra.íris Maria Alyes ) e recorrido José Joa 
quim da Costa (Adv.: Dr. Geraldo Roberto C. Vaz da Silva).

RR-5568/87■6, TRT 6a. região, sendo recorrente Usina Barão de Suassuna 
S/A (Adv.: Dr. João Batista Carlos de Mendonça) e recorrido Séverino 
José de Oliveira.

Segunda Turma

TST- AI - 0398/88.5
Agravante: EMPRESA BRASILEIRA DE ENGENHARIA S. A.
Advogado : Dr. George Achutti
Agravado : JOSÉ VITÓRIA TEIXEIRA

Foi exarado no Proc. TST-AI-0398/88.5, às fls. de n° 50, o seguin­
te despacho: "Baixem os autos ao Egrégio Regional da Quarta Região, em atendimento â 
solicitação de fls. 43. Publique-se.

Brasília, 26 de setembro de 1988

MINISTRO C. A. BARATA SILVA
Presidente da Turma

TST-AI-1932/B8.O

Agravante: FRANCISCO JOSÉ DE MACEDO.
Advogado: Dr. Wilson de Oliveira.
Agravados: WILLIAN ELIAS DAHER E OUTROS.

DESPACHO

A certidão de fls. 35, nos autos do presente Agra­
vo de Instrumento, informa que o Agravante não pagou os emolumentos de 
fls. 33, não obstante a intimação de fls. 34, publicada no Diário da 
Justiça do Estado em 19.02.88.

Deserto, pois, o apelo, por ausência de preparo.

Com base no Art. 9S, da Lei 5.584/70, nego segui­
mento ao Agravo de Instrumento.

Publique-se.

Brasília, 27 de setembro de 1988

MINISTRO JOSÉ AJURICABA DA COSTA E SILVA 
Relator

Proc. n9 TST-AI-5730/88.3
Agravante : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A
Advogada : Dr? Gladys Maria C. Simões
Agravados : ANTÕNtO CARLOS SOARES e OUTROS

Advogado : Dr. Ailton Baptista Rocha
TRT : 59 Região

DESPACHO

O Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 59 Região, enten 
deu que:

"0 valor das horas suplementares prestadas habitualmente , 
por mais de dois anos, ou durante todo o contrato, se suprimidas, 
integra-se no salário para todos os efeitos legais".

Sendo assim, não há como reparar o r. despacho denegatório, 
uma vez que a decisão do Egrégio Regional encontra guarida na iterati 
va jurisprudência deste C. TST, cristalizado no Enunciado n9 76.

Do exposto, nego prosseguimento ao agravo, usando da faculda 
de que me confere o art. 99 da Lei n9 5584/70 e com apoio no Enuncia­
do n9 76 .

Publique-se.

Brasília, 20 de setembro de 1988

MINISTRO HÉLIO REGATO 
Relator

Proc. n9 TST-AI-5902/88■8

Agravante : CEAGESP - COMPANHIA DE ENTREPOSTOS E ARMAZÉNS GERAIS DÈ 
SÁO PAULO

Advogada : Dra. Maria da Conceição S. M. Nunes
Agravado : DJALMA PEREIRA LIMA
Advogado : Dr. Adalberto Turihi 
TRT : 29 Região

DESPACHO

Complementação de aposentadoria é o que se discute.
0 Egrégio Regional, proveu o recurso ordinário do reclaman­

te, pelos seguintes fundamentos:
"O contrato de trabalho do recorrente foi elaborado na vi­

gência do Regulamento Geral n9 01/63, cujos termos aderiram àque 
le. Em seu art. 18 instituiu o Regulamento a complementação dê 
aposentadoria, e para tal impôs como requisito possuir o emprega 
do trinta ou mais anos de serviço, sem restringir a complementa­
ção proporcionalmente ao tempo de serviço prestado ã recorrida 
E nem poderia ser de outra forma, porque não poderia o Regulamen 
to Geral restringir o espírito e a aplicação das leis estaduais 
então vigentes, sendo certo que a vantagem (complementação) aten 
deu-se ao recorrente. —

A teor do Enunciado-TST-51, inadmissível que a alteração por 
atos posteriores dos sistemas então adotados venham a prejudicar 
os direitos adquiridos do recorrente.

Igual direito tem o recorrente à complementação do 139 salã 
rio pago pelo INPS.

Como corolário, ficam refutados os argumentos expendidos nas 
contra-razões.

Isto posto, dou provimento ao recurso para deferir a comple 
mentação integral da aposentadoria, bem como do 139 salário, co­
mo pleiteado".

Conforme asseverou o r. despacho que indeferiu a revista, o 
v. acórdão regional enconfra-se em consonância com o Enunciado n9 51 
deste C. TST, pelo que não_merece prosperar o agravo.

Logo,nego prosseguimento ao agravo ,conforme me faculta o 
art. 99 da Lei n9 5584/70 e com apoio no Enunciado n9 51 desta Dgré 
gia Corte.

Publique-se.

Brasília, 20 de setembro de 1988

MINISTRO HÉLIO REGATO
Relator

Proc. nS TST-AI-6007/88,6

Agravante : JOSÉ ARLINDO CORRÊA DE MELO E SILVA
Advogado : Dr. Manoel Arcanjo Lemos de Souza
Agravada : GAZELLE TRANSPORTES LTDA
Advogada : Dr® Heliana Denise da Silva Sena
TRT : 8» Região

EEspaçho
0 Egrégio TRT da 8» Região, entendeu que:
"Restou suficientemente caracterizada a justa causa para a 

dispensa do autor, com fulcro na alínea e do art. 482 consa 
lidado."

Sendo assim, não há como reparar o r. despacho agravado,une 
vez que a apreciação do recurso de revista, implicaria no reexame 
de fatos e provas, o que é vedado pelo Enunciado n® 126 deste C. TST.

Do exposto, nego prosseguimento ao agravo, conforme me fa 
culta o art. 9S da Lei n? 5584/70.

Publique-se.

Brasília, 20 de setembro de 1988

MINISTRO HÉLIO REGATO 
Relator

Proc, n9 TST-AI-6018/88■6

Agravante: LOCADORA BRASILlIRA LTDA
Advogado : Dr. Paulo Francisco de Assis Torres
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Agravado : VIRGÍLIO SOARES DE OLIVEIRA
Advogado : Dr. José de Paula Ribeiro
TRT : 39 Região

DESPACHO

O v. acórdão regional, entendeu configurada a relação de em 
prego e determinou o retorno dos autos à MM. Junta de origem, para 
exame do mérito.

Sendo assim, torna-se incensurável o r. despacho que inde 
feriu a revista, pois não obstante o Egrégio Regional haver decid_i 
do a preliminar de deserção, não decidiu o mérito propriamente ditõ 
do pleiteado.

Por conseguinte, faço valer a hipótese cristalizada no Enun 
ciado n9 214 desta Egrégia Corte.

Logo, nego, prosseguimento ao agravo, com apoio no Enuncia 
do n9 214 deste C. TST e no art. 99 da Lei n9 5584/70.

Publique-se.
Brasília, 20 de setembro de 1988

MINISTRO HÉLIO REGATO
Relator

Proc. ns TST-AI-6O29/B8,7

Agravante : FUNDAÇÃO RURAL MINEIRA - COLONIZAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
AGRÁRIO - RURALMINAS

Advogada : Dr® Sarah Fleury Franco de Carvalho
Agravado : EVANDRO RODRIGUES CALAZANS
Advogado : Dr. José do Carmo de Souza
TRT : 3» Região

DESPACHO

O v. acórdão regional, confirmou a r. sentença vestibu 
lar, deferindo ao reclamante o pedido de diferenças salariais. Va. 
leu-se o Egrégio Regional da prova trazida'aos autos.

Incensurável o r. despacho agravado, uma vez que seria ne 
cessário o reexame de fatos e provas,para a análise do recurso de 
revista, o que é vedado pelo Enunciado ns 126 deste C. TST.

Vale, ainda, ressaltar que o v. acórdão regional foi si. 
lente no que concerne aos Decretos-Lei entendidos como violados no 
recurso de revista.

Diante do exposto, nego prosseguimento ao agravo, confor 
me me faculta o art. 9? da Lei n- 5584/70.

Publique-se.
Brasília, 20 de setembro de 1988

MINISTRO HÉLIO REGATO
Relator

Proc. n9 TST-AI—6040/88.7

Agravante : BANCO CHASE MANHATTAN S/A (BANCO LAR BRASILEIRO S/A) 
Advogado : Dr. Paulo Ernesto Salvo
Agravado : FRANCISMAR FARIA NASCIMENTO
Advogado : Dr. José Mareio da Rosa Lope^
TRT : 3a. Região

DESPACHO

Equiparação salarial é o que se discute.
0 Egrégio Regional, examinando a matéria â luz da prova tra 

zida aos autos, consignou que os elementos dos autos e as testemunhas 
arroladas, evidenciaram a identidade de funções, com a mesma perfei 
ção técnica e até melhor produtividade.

Sendo assim, irreparável o r. despacho que indeferiu a re 
vista, uma vez que o exame do propósito recursal do reclamado, impli­
caria no reexame de fatos e provas, o que é vedado pelo Enunciado n9 
126 deste C. TST.

Logo, nego, de imediato, o prosseguimento do agravo, confor 
me me faculta o art. 99 da Lei n9 5584/70.

Publique-se.
Brasília, 20 de setembro de 1988

MINISTRO HÉLIO REGATO
Relator

Proc. n9 TST-AI-6060/88■4

Agravante: COMPANHIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES COLETIVOS - CMTC
Advogado : Dr. Soelidarque Garcia O. Jarouge
Agravado : ANTONIO MANOEL DE ARAÚJO ■
Advogado : Dr. Oswaldo Pizardo
TRT : 2a. Região

DESPACHO

Prescrição do direito de ação, é o que se discute.
O Egrégio Regional, proveu parcialmente o recurso ordinário 

do reclamante, para afastar a prescrição total, determinando a baixa 
dos autos ã Junta de origem.

Não merece reparo o r. despacho que.indeferiu a revista, uma 
vez que a revista encontra óbice no Enunciado n9 214, que dispõe:

"Salvo quando terminativas do feito da Justiça do Trabalho, 
as decisões interlocutórias não são recorríveis de imediato, po 
dendo ser impugnadas quando da interposição de recurso contra ã 
decisão definitiva".

Logo, nego prosseguimento ao agravo conforme me faculta o 
art. 99 da Lei n9 5584/70 e com apoio no Enunciado n9 214.

Publique-se.
Brasília, 20 de setembro de 1988

MINISTRO HÉLIO REGATO
Relator

PROC.TST-AI-6.119/88.9

Agravante: FÃTIMA PEREIRA DIVERSÕES LTDA.
Advogado : Dr. Christóvão P.T. Malta.
Agravado : IVANIR ALVES CALADO.

DESPACHO

A certidão de fls.38, verso, nos autos do pre­
sente agravo de instrumento informa que a Agravante não pagou os emo­
lumentos, de fls. 37, até 13.07.88, data em que findou o respectivo 
prazo, não obstante a intimação de fls. 38, expedida a 07.07.78.

Deserto, pois, o apelo, por ausência de prepa­
ro .

Com base no Art. 99, da Lei 5.584/70, nego se 
guimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.

Brasília, 21 de setembro de 1988

MINISTRO JOSÉ AJURICABA DA COSTA E SILVA 
Relator

PROC. TST-AI-6.153/88.8

Agravante: KIBON S/A - INDÚSTRIA ALIMENTÍCIAS.
Advogado : Dr. Antonio Ferreira Martins.
Agravado : PEDRO PAULO COELHO MACHADO E J.D.RIO ALIMENTOS DISTRIBUIÇÃO 

LTDA.
Advogado : Dr. Michael P.Mccloghrie.

DESPACHO

A certidão de fls. 48, verso, de 01.08.88, nos 
autos do presente agravo de instrumento, informa que a Agravante não 
providenciou o. preparo de fls. 47, não obstante a certidão de fls.48 , 
de que a notificação para o referido preparo foi expedida em 20.07.88. 
Saliente-se que a juntada da guia do DARF, às fls. 53, comprovando o 
recolhimento dos emolumentos em 11.08.88, é inoportuna e só confirma a 
extemporaneidade do preparo.

Com base no Art. 99, da Lei 5.584/70, nego se­
guimento ao agravo de instrumento por ausência de preparo.

Publique-se.

Brasília, 21 de setembro de 1988

MINISTRO JOSÉ AJURICABA DA COSTA E SILVA 
Relator

Proc.n9 TST-AI-6222/88.6

Agravante: ELIZABETH ESTEVES PINTO
Advogada : Dr9 Neusa Miranda Alvim
Agravado : INSTITUTO DE PROTEÇÃO E ASSISTÊNCIA A INFÂNCIA
TRT : 3? Região

DESPACHO

A representação processual de fls.13, encontra-se irregular , 
haja vista a ausência do reconhecimento de firma.

Sendo assim, não merece prosperar o agravo,face o óbice do 
Enunciado n9 270 desta Egrégia Corte.

Logo, nego prosseguimento ao agravo,usando da faculdade que 
me confere o art. 99 da Lei n9 5584/70.

Publique-se.
Brasília, 20 de setembro de 1988

MINISTRO HÉLIO REGATO
Relator

Proc. n9 TST-AI-6244/88.7

Agravante : HADILSON NUNES DE OLIVEIRA
Advogado : Dr. J. Moamedes da Costa
Agravada : FUNDAÇÃO SÃO FRANCISCO XAVIER
Advogada : Dra. Fernanda Colás Arantes
TRT : 39 Região

DESPACHO

Relação de emprego é o que se discute.
O Egrégio TRT da 39 Região, com apoio na prova dos autos,en 

tendeu não haver nos autos os elementos configuradores do vínculo em- 
pregatício.

Ora, tendo o Egrégio Regional se baseado na prova dos autos, 
não há como reparar o r. despacho agravado, uma vez que a apreciação
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da revista, implicaria no reexame de fatos e provas, o que é vedado 
pelo Enunciado n9 126 deste C. TST.

Diante do exposto, nego prosseguimento ao agravo, conforme 
me faculta o art. 99 da Lei n9 5584/70.

Publique-se.
Brasília, 20 de setembro de 1988

MINISTRO HÉLIO REGATO 
Relator

TST-AI-6367/88.0

Agravante: CESP - COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO PAULO.
Advogado: Dr. Luiz Eduardo Alves.
Agravado: OTTO SAUBERLI.
Advogado: Dr. Victor Russomano júnior.

DESPACHO

A certidão de fls. 50, nos autos do presente Agra­
vo de Instrumento, informa que a Agravante não recolheu as _ despesas 
relativas aos emolumentos de fls. 46, nao obstante a intimaçao de fls. 
47, publicada no Diário da Justiça do Estado em 11.08.88, só o fazendo 
o Agravado, conforme documento de fls. 49.

Deserto, pois, o apelo, por ausência de preparo.

Com base no Art. 92, da Lei 5.584/70, nego segui­
mento ao Agravo de Instrumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de setembro de 1988

MINISTRO JOSÊ AJURICABA DA COSTA E SILVA
Relator

TST-AI-6422/88.6

Agravante: BARONEZA AGROPECUÁRIA LTDA.
Advogado: Dr. Cláudio Soares de Alvarenga.
Agravado: EDMO JOÃO FERNANDES.
Advogado: Dr. João Armando Assis da Silva.

DESPACHO

O presente Agravo de Instrumento encontra óbice in­
transponível ao seu conhecimento, qual seja, sua interposição a des- 
tempo. , , . .

Com efeito, publicado o despacho denegatorio do Re­
curso de Revista em 21.06.88 (terça-feira), conforme certidão de fls. 
71, o prazo para interposição do recurso começou a fluir no dia 22. 
06^88 (quarta-feira) e esgotou-se no dia 29.06.88 (quarta-feira seguin 
te) .

Extemporâneo, pois, o Agravo protocolado no dia 30. 
06.88 (quinta-feira), conforme certidão de fls. 72.

Com base no Art. 9=, da Lei 5.584/70, nego segui­
mento ao Agravo.

Publique-se.

Brasília, 27 de setembro de 1988

MINISTRO JOSÊ AJURICABA DA COSTA E SILVA
Relator

Proc. n9 TST-AI-6472/88.2

Agravante : PIRES SERVIÇOS GERAIS A BANCOS E EMPRESAS LTDA.
Advogada : Dra. Lizete Muntoni Fernandes
Agravada : MARIA ARAÚJO COSTA DA SILVA
TRT : 2a. Região

DESPACHO

Horas extras é o que se discute.
0 Egrégio Regional, com apoio na prova dos autos, deferiu a 

referida parcela ao Autor.
Sendo assim, inviável o reparo do r. despacho agravado, por 

que a análise da revista, implica em reexame de fatos e provas,,o que 
é vedado pelo Enunciado n9 126 desta Egrégia Corte.

Por outro lado, o agravo encontra óbice no Enunciado n9 272 
deste C. TST, haja vista que o agravante não requereu e não está nos 
autos o traslado da procuração.

Diante do exposto, nego prosseguimento ao agravo, com apoio 
nos Enunciados n9s 126 e 272 e no art. 99 da Lei n9 5584/70.

Publique-se.
Brasília, 27 de setembro de 1988

MINISTRO HÉLIO REGATO
Relator 

pacho: "Junte-se. Defiro o pedido de vista pelo prazo de cinco dias. Apos, voltem-rae ' 
os autos conclusos.

Brasília, 27 de setembro de 1988

MINISTRO HÉLIO REGATO
Relator

PROC.N2 TST-RR-228/88.0 6e Região
Recorrente : USINA MASSAUASSÚ S/A
Advogado : Dr. José Silveira de L. Filho
Recorrido : IVANILDO RICARDO DE SENA
Advogada : Dr$ Maria do Rosário de F.V.R. Pereira 

despacho

O Eg. Regional, no acórdão de fls. 111/112, negou provimen 
to ao apelo ordinário da empresa, ao fundamento, verbis:"Em sendo tra 
balhador rural, ao reclamante não se aplica a prescrição bienal do art. 
11 da CLT, mas a prevista no art. 10, da Lei n= 5889/73".

Inconformada com o v. acórdão de fls.111/112, a empresa re 
corre de revista, e, em suas razões de fls. 114/116, sustenta que o re 
clamante integra a categoria profissional dos industriarios, estando 
sujeito ao prazo prescricional estabelecido no artigo 11 da CLT. Aduz, 
ainda, que o tempo de serviço não ficou demonstrado.

Aponta violação ao artigo 11 da CLT e contrariedade com o 
Enunciado ns 57 da Sumula do TST, trazendo aresto ao confronto.

Data venia não prosperam as razões de recurso, face à iter^ 
tiva e atual jurisprudência desta Colenda Corte, consagrada nos Verbe­
tes n=s 38, 126 e 221 da Súmula do TST.

Com efeito, na parte relativa à prescrição, não logrou o re 
corrente elidir os fundamentos de fato e dé direito consignados pela 
Eg. Corte Regional, tendo em vista a razoavel interpretação prestada 
aos dispositivos legais indicados, que afastou a pretensão da empresa 
quanto ao enquadramento do autor na categoria profissional dos indus 
triários.

Ademais, o único aresto tido como paradigma, não revela a 
fonte de publicação, sendo, pois, inservível ao confronto.

Na parte relativa ao tempo de serviço prestado pelo autor , 
o apelo está desfundamentado, não merecendo prosperar.

Presentes, pois, os Enunciados n^s 38, 126 e 221 da Súmula 
do TST, e, com fulcro no artigo 92 da Lei n2 5.584/70, denego prosse­
guimento à revista.

Publique-se.

Brasília, 22 de setembro de 1988

MINISTRO MARCO AURÉLIO PRATES DE MACEDO 
Relator

PROC. N? TST-RR-0857/88 6° Região

Recorrente : USINA PUMATY S/A
Advogado : Dr. Albino Queiroz de Oliveira Júnior
Recorrida : IVONE PEREIRA DA SILVA
Advogado : Dr. Morse Lyra Neto

DESPACHO

Inconformada com o v. acórdão de fls. 44/45, a empresa in 
terpôs recurso de revista, e, em suas razões de fls. 47/54, suscita , 
preliminarmente, a prescrição do feito. Mo mérito, in.surge-se com a va 
loração da prova produzida, sustentando a existência de procedimentos 
bilaterais relativos à quitação dos dias efetivamente trabalhados, tais 
como folhas de pagamento, os quais norteiam o direito ou não às férias 
postuladas pelo autor. Alega, finalmente, que, na hipótese, a perícia 
efetuada sobre os documentos poderá confirmar as faltas injustificadas 
do reclamante^ ao serviço, as quais não autorizam a concessão das fé 
rias em questão.

Aponta violação aos artigos 11 e 130 da CLT, 368 e 372 do 
CPC, e contrariedade aos Enunciados nSs 57/TST e 196/STF, citando ares 
tos ao confronto.

Data venia, o recurso não merece prosperar ante os fundamen 
tos de fato e de direito consignados na v. decisão revisanda.

Com efeito, no tocante ao prazo prescricional, a Eg. Corte 
prestou razoável interpretação ao dispositivo legal indicado, sendo im 
pertinente, a invqcação dos Verbetes tidos como contrariados, os quais 
não se adaptam à hipótese vertente.

No mesmo sentido os arestos colacionados, que partem de pre 
missa estranha ao r. julgado recorrido.

Quanto às férias, evidencia-se o objetivo da recorrente de 
revolver matéria que se controverte no campo fático-probatório, o que 
é inadmissível nesta fase recursal.

Nem se fale em violação à literalidade dos dispositivos le 
gais apontados na revista, e, menos ainda, em divergência jurispruden- 
cial, uma vez que os paradigmas não abordam tese conflitante, consii 
tuindo-se em mero reforço às razões recursais.

Presentes, pois, os Verbetes n?s 23, 126 e 221 da Súmula 
do TST, e, com fulcro no artigo 92 da Lei n? 5.584/70, denego prossegui 
mento à Revista.

Publique-se.
Brasília, 22 de setembro de 1988

RR - 28/88.0
Recorrente : INSTITUTO DE TECNOLOGIA D0 PARANÁ - TECPAR
Advogado : Dr; Guilherme Rodrigues
Recorrido : GISELDA AGOTTANI CHEROBIM CRIVELLI
Advogado : Dr. Nestor A. Malvezzi

DESPACHO
Foi exarado na Petição'número 17197/88.7, ãs folhas 76, o seguinte des­

MINISTRO MARCO AURÉLIO PRATES DE MACEDO 
Relator

PROC. Ns TST-RR-0871/88.5 TRT da 6» Região 
Recorrente : BANORTE - BANCO NACIONAL DO NORTE S/A 
Advogado : Dr. PAULO JOSÉ COUTINHO DE ALBUQUERQUE (fls. 35)
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Recorrido : LUIZ ANTONIO DA SILVA RIBEIRO
Advogado : Dr. PETRONIO THOMÉ A. AVELINO DA SILVA (fls. 05)

DESPACHO

0 Banco insurge-se com o v. acórdão de fls. 73/75, 
e interpôs o recurso de revista de fls. 77/81, sustentando que a reper­
cussão das horas extras nos descansos semanais remunerados, é procedi-’ 
mento contra legem, pois entende que o pagamento mensalidade já tem re­
munerado o seu repouso semanal.

Aponta violação ao artigo 72 da Lei 605, de 5.1.49 
artigo 153, parágrafo 22, da Constituição Federal, e transcreve arestos 
que entende divergentes.

Data venia, ao determinar o reflexo das horas ex­
tras nos decansos semanais, a r. decisão revisanda procedeu em consonârj 
cia com a iterativa, notória e atual orientação jurisprudencial ’ desta 
Colenda Corte, consubstanciado no Enunciado n2 172.

Ademais, a Eg. Corte Regional prestou à hipótese ' 
razoável interpretação, pelo que restaram incólumes os dispositivos le­
gais indicados na Revista.

Presentes os Enunciados n2s 42, 172 e 221 da Súmu­
la do TST, com fulcro no artigo 92 da Lei n2 5.584/70, denego prossegui 
mento à Revista.

Publique-se.
Brasília, 20 de setembro de 1988

Advogado : Dr. Loris R. Pereira
TRT : 8» Região

DESPACHO

Adicional de transferência é o que se discute.
O v. acórdão regional entendeu, que não restou comprovado 

que o empregado tivesse requerido a transferência, nem tampouco, de 
que tivesse com ela anuído.

Concluiu, ainda o Egrégio Regional que o reclamante não 
exercia cargo de confiança; entretanto, entendeu que, ainda que o 
cargo fosse de confiança tal fato não eximiria o reclamado do paga 
mento do respectivo adicional.

Sendo assim, não merece guarida o recurso de revista , 
uma vez que o v. acórdão regional, no que pertine ao adicional de 
transferência, baseou-se nas provas dos autos, o que inviabiliza a 
revista, face à luz do Enunciado n2 126 desta Egrégia Corte.

Diante do exposto, nego prosseguimento ao recurso, confor 
me me faculta o art. 92 da Lei n2 5584/70 e com apoio no Enunciadon2 
126.

Publique-se.
Brasília, 27 de setembro de 1988

MINISTRO HÉLIO REGATO 
Relator

MINISTRO MARCO AURÉLIO PRATES DE MACEDO 
Relator

RR-885/88.8

Recorrente : IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE RIO CLARO
Advogado : Dr. José Vanildo Andolpho
Recorrida : FÁTIMA APARECIDA LOPES
Advogada : Dra. Vandete D. C. Everaldo

DESPACHO

Inconformada com o v. acórdão de fls. 160/163, a de­
mandada interpôs o recurso de revista de fls. 165/168, sustentando que 
o pagamento da gratificação equivalente aos depósitos fundiários, sem­
pre foi esporádico e espontâneo, pelo que não- se constitui em cláusula 
contratual, e nem mesmo em norma costumeira pela qual tenha se obriga­
do a pagar a todos os seus empregados demissionários não optantes pelo 
regime jurídico do FGTS.

O recurso, todavia, foi embasado em divergência juris 
prudencial, e o único aresto colacionado parte de premissa distinta da 
r. decisão revisanda, que entendeu costumeiro o procedimento da recor 
rente, relativo ao pagamento de gratificação, sempre correspondente ao 
valor dos depósitos fundiários, àqueles que se desligavam, independen­
temente de serem ou não optantes pelo regime do FGTS.

Ademais, os fundamentos de fato e de direito consigna 
dos pelo Eg. TRT inviabilizam a reapreciação da matéria sob o enfoque 
pretendido na Revista, porquanto demandam o revolvimento do conjunto fá 
tico-probatório.

Presentes os Verbetes n2s 23 e 126 da Súmula do TST, 
com fulcro no artigo 92 da Lei n2 5.584/70, denego prosseguimento ao pe 
dido revisional.

Publique-se.

Brasília, 20 de setembro de 1988

MINISTRO MARCO AURÉLIO PRATES DE MACEDO 
Relator

RR-1240/88.5
Recorrente : ERHARDT & LEIMER INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
Advogado : Dr. Hélio Cassiano Dias
Recorrido : WALTER GIMENES RODRIGUES
Advogado : Dr. João Carlos M. Homem de Mello

DESPACHO

Inconformada com o v. acórdão de fls.104/107, a demandada 
interpôs o recurso de revista de fls.108/111, sustentando que a altera­
ção contratual ocorrida há mais de dois anos do ajuizamento da reclama- 
tória, constitui ato único, e, como tal, enseja a prescrição total. No 
mérito, alega que a média das comissões deve ser extraída dos últimos ' 
doze meses, e não com base nos doze últimos meses em que o pagamentodej. 
xou de ocorrer.

Aponta violação aos artigos 11 e 142 da CLT, l2 da Lei n2 
4.090/62 e contrariedade ao Enunciado n2 198 da Súmula do TST.

Todavia, não prospera a tese da recorrente, ante os funda 
mentos de fato e de direito consignados na v. decisão regional, que es­
tão em consonância com iterativa e atual jurisprudência deste Tribu 
nal.

Com efeito, concluiu aquela Eg. Corte, que a prescrição, na 
hipótese, é a bienal, tendo em vista que a alteração contratual com mu­
dança de função não podia reduzir o salário do autor.

Pretende a demandada, não apenas com relação a este tópi­
co, mas também aos demais aspectos do recurso, a reapreciação de maté - 
ria que se controverte no conjunto fático-probatório, o que, data venia. 
é inviável nesta instância recursal.

Por outro lado, não há que se falar em ofensa aos disposi. 
tivos legais indicados na Revista, e tampouco contrariedade ao Enuncia­
do n2 198, porquanto a v. decisão prestou,à hipótese, razoável interpre­
tação, a qual também não comporta o conhecimento do recurso.

Presentes os Verbetes n2s 42, 126 e 221 da'Súmula do TST, 
com fulcro no artigo 92 da Lei n25.584/70, denego prosseguimento à Re­
vista .

Publique-se.
Brasília, 19 de setembro de 1988

TST-RR-1190/88■5 8a. Região

Relator : Ministro PRATES DE MACEDO
Recorrente : BERTILLON VIGILÂNCIA E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA.
Advogado : Dr. Roberto Mendes Ferreira
Recorrido : ALEXANDRE LUIZ ALVES SANTOS
Advogada : Dra. Maria José Cabral Cavalli

DESPACHO

Inconformada com o v. acórdão de fls. 117/119, a empresa 
interpôs o recurso de revista de fls. 121/124, sustentando que o cará­
ter definitivo da transferência não enseja a percepção do adicional de 
transferência. Cita arestos ao confronto.

~ Data venia, a matéria é fática e interpretativa, e os pa 
radigmas não logram demonstrar dissenso jurisprudencial, porquantoT 
não_reúnem todos os fundamentos da v. decisão revisanda, que, ademais, 
está afinada com iterativo entendimento jurisprudencial desta Colenda' 
Corte, no sentido de que a norma consolidada não distingue entre trans 
ferência definitiva e transferência provisória.

Presentes os Enunciados 23, 42, 126 e 221 da Súmula do 
TST, com fulcro no artigo 99 da Lei n9 5.584/70, denego prosseguimento 
ã Revista.

Publique-se.

Brasília, 22 de setembro de 1988

MINISTRO MARCO AURÉLIO PRATES DE MACEDO 
Relator

Proc. n2 TST-RR-1194/88.5

Recorrente
Advogado 
Recorrido

: BANCO DE CRÉDITO NACIONAL S/A - BCN 
: Dr. João José Maroja 
: BENEDITO DE DEUS VILHENA PINHEIRO

MINISTRO MARCO AURÉLIO PRATES DE MACEDO 
Relator

PROC.N2 TST-RR-1256/88.2 15o REGIÃO
Recorrente: CAIXA ECONÔMICA DO ESTADO DE SÃO PAULO S/A 
Advogada : Dra. Eliana Maria C. Mendonça (fls.55 verso)
Recorrido : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE 

LINS.
Advogado : Dr. José Torres das Neves (fls.08)

DESPACHO

Inconformada com o v. acórdão de fls.114/117, a demandada in 
terpôs o recurso de revista de fls.118/129, arguindo preliminar de ca­
rência de ação, e, no mérito, sustentando que a verba "quebra-de-cai 
xa" não tem natureza salarial e que, além do mais, o prejuízo não sê 
presume, devendo o autor comprovar a ocorrência do direito à parcela. 
Aduz, ainda, que o Enunciado n2 247 não pode atingir os acordos cole­
tivos celebrados anteriormente à sua publicação.

Aponta violação aos artigos 872 e 818 da CLT; 153,parágrafos 
22 e 32, da Constituição Federal e 333 do CPC, citando arestos ao con­
fronto .

Todavia, a v. decisão regional decidiu a controvérsia em per 
feita consonância com iterativa e atual orientação jurisprudencial des 
ta Colenda Corte, segundo a qual o sindicato é parte legítima para prõ 
por demanda que visa satisfazer o pagamento de parcelas salariais, ob 
jeto de sentença normativa proferida em acordo.

Não prosperam, pois, as ditas ofensas aos dispositivos le­
gais indicados na Revista, que, além do mais, pretende o reexame de fa 
tos e provas, o que é inadmissível nesta instância recursal.

No tópico relativo à "quebra-de-caixa", igualmente não preva 
lece a tese da recorrente, ante o óbice intransponível do Verbete n2 
247, fundamento da r. decisão recorrida, que concluiu pela natureza sa 
larial da parcela.

Por outro lado, os paradigmas colacionados no apelo não se 
prestam ao confronto, seja porque não abrangem todos os fundamentos do 
v. julgado, seja porque oriundos de decisões turmárias desta Colenda 
Corte.
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Presentes os Enunciados n’s 23, 42, 126, 221 e 247 da Súmula 
do TST, com fulcro no artigo 9- da Lei n9 5.584/70, denego prossegui 
mento à Revista.

Publique-se.

Brasília, 19 de setembro de 1988

MINISTRO MARCO AURÉLIO PRATES DE MACEDO 
Relator

PROC, N9 TST-RR-1619/8B■1 l9 Região

Recorrente : BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO S/A.
Advogado : Dr. Samory Ornellas
Recorrido : SÉRGIO HENRIQUE NUNES DE ALMEIDA E SILVA
Advogado : Dr. Carlos Augusto Crissanto Jaulino

DESPACHO

Inconformado com o v. acórdão de fls. 58, o Banco inter 
pôs o recurso de revista de fls. 59/64, sustentando que o autor exer 
cia as funções de Conferente, percebendo comissão de função superior a 
1/3 do salário do cargo efetivo, em razão do que não faz jus às 79 e 
8® horas como extras.

Aponta violação ao artigo 224, § 22, da CLT, contrariedade 
ao Enunciado n9 204 da Súmula do TST e cita arestos ao confronto.

Data venia, o recurso não prospera, porquanto a r. decisãc 
revisanda concluiu, com base nas provas carreadas para os autos, que o 
reclamante não exercia função de confiança, estando referido decisum 
em consonância com iterativo e atual entendimento jurisprudencial de.s 
ta Colenda Corte, consubstanciado no Enunciado n9 109.

Via de conseqüência, não há como efetuar o confronto com a 
tese do julgado paradigma, que decidiu a controvérsia à vista de ele 
mentos outros não consignados pelo Eg. Regional.

Ademais, não prevalece a pretensa ofensa à literalidade do 
dispositivo consolidado, ao qual foi prestada razoável interpretação , 
assim como descabida a invocação ao Verbete n9 204, posto que versa so 
bre hipótese distinta daquela registrada no. r. aresto recorrido.

Presentes os Enunciados n9s 23, 42, 126, 109 e 221 da Súmu 
la do TST, com fulcro no artigo 99 da Lei n9 5.584/70, denego prossegui 
mento à revista.

Publique-se.

Brasília, 22 de setembro de 1988

MINISTRO MARCO AURÉLIO PRATES DE MACEDO
Relator

RR- 1636/88.6
Recorrente : USINA PUMATY S/A
Advogado : Dr. Albino Queiroz de O. Júnior
Recorridas : IRENE ARAÚJO DA SILVA E OUTRA
Advogado : Dr. Eduardo Jorge Griz

DESPACHO

Inconformada com o v. acórdão de fls.40/41, a empresa 
interpôs recurso de revista, e, em suas razões de fls.43/47, suscita , 
preliminarmente, a prescrição do feito, e, no. mérito, alega que a perí 
cia técnica, nas folhas de pagamento e outros documentos, constitui ' 
meio hábil para apurar a frequência dos autores,e, consequentemente , 
atestar que os mesmos não fazem jus às férias postuladas.

Aponta violação aos artigos 350, 368 e 372 do CPC, 11 e 
130 da CLT, contrariedade aos Enunciados n9s 57/TST e 196/STF, e trans 
creve arestos.

Todavia, inexiste ofensa à literalidade dos preceitos ' 
legais indicados e os julgados tidos como paradigmas não se prestam 
ao cônfronto, ante os fundamentos de fato e de direito consignados na 
v. decisão revisanda.

Com efeito, na parte relativa à prescrição, a matéria 
está preclusà,posto que o v. acórdão nada registrou a respeito, restan 
do incólume o dispositivo consolidado.

Quanto à pretensão da recorrente, relativa à perícia téç 
nica, data venia, a Eg. Corte Regional concluiu, expressamente, que as 
folhas de pagamento eram documentos inadequados porque haviam "esca 
pes" nos apontamentos.

A reapreciação da matéria,pois, com a valoração das pro 
vas segundo o critério da recorrente, é inadmissível nesta instância 1 
recursal,porquanto enseja o revolvimento do conjunto fático-probató 
írio.

Presentes os Verbetes n9s 23 e 126 da Súmula do TST,com 
(fulcro no artigo 99 da Lei n9 5.584/70, denego prosseguimento à Revis-

Publique-se,
Brasília, 15 de setembro de 1988

MINISTRO MARCO AURÉLIO PRATES DE MACEDO 
Relator

PROC. N9 TST-RR-1816/88.0 1» Região

Recorrente : COBRA - COMPUTADORES E SISTEMAS BRASILEIROS S/A.
Advogado : Dr. Rapháel Magalhães Domingues
Recorrido : PAULO ROBERTO DE MIRANDA
Advogado : Dr. Carlos Alberto Ferreira

, DESPACHO

O Eg. Regional, pelo acórdão de fls. 73/74, concluiu, verbis: 
"A Lei 7.369/85, no seu artigo 39, determinou a sua vigência a partir 

da data de sua publicação, verificada em 23.9.-85, somente a partir daí 
tornando-se devido o aludido adicional".

Recorre de revista a demandada, sustentando que os efeitos 
pecuniários decorrentes do trabalho exercido em condições de periculosi 
dade somente são devidos a contar da data de publicação do Decreto n9 
92.212/85, qual seja 27.12.85, pois a eficácia da Lei n9 7.369, que insj 
tituiu a vantagem, dependia de sua regulamentação.

Aponta violação aos artigos 29 da Lei n9 7.369, de 23.9.85 , 
e 153, § 29, da Constituição Federal, e indica divergência jurispruden 
ciai.

Todavia, não ocorreu, na hipótese versada, ofensa ao princ£ 
pio da legalidade, e, menos ainda, ao preceito legal indicado, tendo erí 
vista a razoável interpretação prestada pelo v. acórdão revisando, a 
qual não enseja o conhecimento do recurso.

Por outro lado, o único aresto transcrito e colacionado na 
Revista não se presta ao confronto, visto que não atende ao requisito 
consagrado no Enunciado n9 38 da Súmula desta Colenda Corte, relativo à 
fonte de publicação.

Presentes os Verbetes n9s 38 e 221 da Súmula do TST, com fui 
cro no artigo 99 da Lei n9 5.584/70, denego prosseguimento ao recurso.

Publique-se.
Brasília, 22 de setembro de 1988

MINISTRO MARCO AURÉLIO PRATES DE MACEDO
Relator

PROC.TST- RR- 1864/88.1 7a. Região

Relator 
Recorrente 
Advogado 
Recorrido 
Advogado

Ministro PRATES DE MACEDO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA 
Dr. Rubem Brandão da Rocha 
IRISMAR CARDOSO DA ROCHA 
Dr. Antonio José da Costa

DESPACHO

Insurge-se a demandada com o v. acórdão de fls. 61/63 ,
sustentando que foram consumados 12.416 ajustes laborais, dentre os 
quais o do reclamante, sem que houvesse dotação orçamentária para o 
atendimento das despesas oriundas de referidas contratações e sem con­
dições de provimento. Alega que referido procedimento feriu a Lei Fede 
ral n9 4.320/83, a Constituição do Estado do Ceará, em seus artigos 42 
II, 33, II, 177, 185 e 196, além de ofender a Constituição Federal, em 
seus artigos 60 e 61, § 19, letra "d", dentre outros, e, ainda, o De­
creto Municipal n9 6.392/83. Para desfazer referidas contratações, a 
reclamada expediu o Decreto Municipal n9 7.097, de 10.07.85, abrangen­
do os ajustes realizados no período de 01.05.85 a 30.06.85, por carece 
rem de validade jurídica, uma vez que celebrados entre o Prefeito demi 
tido e os reclamantes, em circunstâncias ilegais. —

Quanto aos honorários advocatícios, alega que o autor 
não satisfaz as exigências para o recebimento de verba honorária.

Aponta contrariedade ao Enunciado n9 473 da Excelsa Cor­
te, transcrevendo e colacionando arestos que entende divergentes.

Todavia, a Revista não poderia ter sido admitida, por 
ser inexistente, face a irregularidade de representação processual.

Com efeito, o advogado subscritor do recurso não possui 
procuração nos autos, pois, no único instrumento existente, a fls. 11, 
não consta o nome do Dr. Rubem Brandão da Rocha.

Não sendo a hipótese de mandato tácito, a Revista inter­
posta é inexistente, consoante entendimento jurisprudencial emanado do 
Verbete n9 164 da Súmula desta Colenda Corte.

Ante o exposto, com fulcro no artigo 99 da Lei n9 5.584/ 
70, denego prosseguimento ã Revista.

Publique-se.

Brasília, 22 de setembro de 1988

MINISTRO MARCO AURÉLIO PRATES DE MACEDO 
Relator

Proc. n9 TST-RR-2217/88.3 z

Recorrente: MECÂNICA PESADA S/A
Advogado : Dr. José Ubirajara Peluso
Recorrido : JOÃO ALVARENGA DE OLIVEIRA
Advogado : Dr. Alino da Costa Monteiro
TRT : 15? Região

DESPACHO

0 v. acórdão regional de fls. 37/39, negou provimento ao 
recurso da reclamada, ao argumento de que o Autor completou o perío 
do aquisitivo de modo a fazer jus à indenização pleiteada, ou seja, 
o período da relação de emprego anterior ã. opção pelo FGTS excedeu 
a doze meses.

Contra tal entendimento, recorre de Revista a reclamada , 
alegando violação ao parágrafo primeiro do artigo 478 da CLT.

Sustenta que o primeiro ano de duração ào contrato indivi. 
dual de trabalho de prazo indeterminado é considerado período de ex 
periência, e, antes que se complete nenhuma indenização será devida.

Essa tese está preclusà eis que a reclamada náo opôs em 
bargos declaratórios, conforme exigências do Enunciado 184, da Su 
mula do TST. _

Prejudicado também ficou a violação ao art. 478, § 19, da 
CLT, por falta de prequestionamento sobre a matéria.

Com supedâneo no que preceitua o art. 99 da Lei 5584/70,' 
nego prosseguimento ao recurso.

Publique-se.
Brasília, 22 de setembro de 1988.

MINISTRO HÉLIO REGATO
Relator
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[RR - 2829/88,2

Recorrente : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A
Advogado : Dr. Aquiles Silva Dias
Recorrido : MARCO AURÉLIO VASCONCELLOS MATTOS
Advogado : Dr. Abdalla Daniel Curi

DESPACHO

Foi exarado na Petição- número 11047/88.4, às folhas 89, o seguinte des- 
pacho: "Defiro o pedido, em termos.

Brasília, 14 de junho de 1988

MINISTRO HÉLIO REGATO 
Relator

PROC.N2 TST-RR-3086/88.5 3» REGIÃO
Recorrente: LÁZARO ANSELMO CORA
Advogado : Dr. Paulo Afonso Quintas (fls.13)
Recorrido : GASBEL S/A
Advogado : Dr. Francisco José Lopes (fls.24 verso)

DESPACHO

O Eg. Regional, pelo acórdão de fls.93/96, negou provimento 
ao apelo ordinário do autor, ao fundamento, verbis:

"Não cumprindo a entidade sindical o estabelecido no artigo 
543, § 5S, da CLT, comunicando à empresa o registro da chapa no prazo 
legal, nem alegando o obreiro, no momento da rescisão, a sua condição 
de portador de estabilidade provisória, não se pode imputar culpa à em 
pregadora pela dispensa indevida, ficando prejudicada a estabilidade 
provisória".

Mais adiante, apreciando a tese relativa à preclusão, consig 
nou, verbis:

"No que tange à preclusão alegada, embora entende não ter 
ela maior relevância para a solução da lide, posto que se trata de ma 
téria "a latere" do fulcro da questão, entendo que não ocorreu. A ini 
ciai não faz qualquer menção ao fato de que o recorrente encontra-se 
em outro emprego, omitindo o fato. Toda a questão foi dirigida no sen 
tido de se reconhecer uma estabilidade, e sob este prisma foi resolvi­
da, encerrando-se a prestação jurisdicional. Aliás, sequer foram opos 
tos Embargos Declaratórios a d. decisão de primeiro grau que somente 
"en passant" menpjonou a matéria".

No recurso de Revista de fls.98/103, o empregado alegando 
que as eleições sindicais constituem fato notório, que consoante art. 
334, I, do, CPC, independe de prova. Além do mais, sustenta que a recla 
mada não negou que desconhecida a condição de estável do reclamante, 
insurgindo-se tão somente com o descumprimento da formalidade estabele 
cida pela norma consolidada. Aduz, finalmente, que o aditamento feito 
à defesa deve ser desentranhado dos autos, porque extemporâneo, e, co 
mo tal, não poderia ser autuado.

Data venia, o recurso não prospera, porquanto os arestos ti 
dos como paradigmas não logram demonstrar conflito pretoriano, eis que 
não reunem todos os fundamentos da v. decisão recorrida. O primeiro a- 
resto, inclusive, é originário de decisão turmária deste Tribunal.

Ademais, a matéria versada é. fática e interpretativa, atrain 
do a orientação jurisprudencial desta Colenda Corte, consubstanciada' 
nos verbetes n2s 126 e 221.

Quanto à intempestividade do aditamento da defesa, a revis 
ta,< no particular, está completamente des fundamentada, inviabil izando 
o seu conhecimento. ' ' : .

Presentes os Enunciados n2s 23, 126 e 221 da Súmula do TST, 
com fulcro no artigo 92 da Lei n2 5.584/70, denego prosseguimento ao 
recurso.

Publique-se.
Brasília, 16 de setembro de 1988

MINISTRO MARCO AURÉLIO PRATES DE MACEDO
Relator

RR-3928/88.7
Recorrente : EMPRESA DE ÔNIBUS NOSSA SENHORA DA PENHA S/A
Advogado : Dr. José Luiz Thomé de Oliveira
Recorrido : NARINHO ADROALDO MUELLER
Advogado : José Augusto Ferreira de Amorim

DESPACHO

Inconformada com a v. decisão regional de fls. 87/92, com 
plementada pelo r. aresto proferido em Embargos Declaratórios (fls.100/ 
101), a demandada interpôs o recurso de Revista de fls. 103/105, susten 
tando que a questão relativa ao reflexo das horas extras fora objeto do 
recurso ordinário, razão pela qual deveriam ter sido providos os declara 
tórios.

Aponta violação ao artigo 535 do CPC.
A Revista foi processada por força do provimento dado ao 

Agravo de Instrumento anexo (n2 1862/87.6), que concluiu pela tempesti- 
vidade do pedido revisional.

Não houve contra-razões, e a d. Procuradoria Geral da Jus 
tiça do Trabalho, a fls. 154, opinou pelo não conhecimento do apelo.

Inobstante as razões de recurso, não merece prosperar o 
inconformismo do recorrente, que na Revista vem inovar matéria, na me­
dida em que propõe a sua reapreciação sob enfoque diverso daquele que 
foi objeto dos Embargos Declaratórios.

A questão, pois, restou preclusa porque prescinde de com­
petente prequestionamento junto à instância ordinária, a qual apreciou 
p totalidade da matéria submetida à sua apreciação, permanecendo incólv 
^e a letra do preceito legal indicado no recurso.

Presentes os Enunciados n2s 126 e 184 da Súmula do TST, 
(com fulcro no artigo 92 da Lei n2 5.584/70, denego prosseguimento à Re­
gista .

Publique-se.

Brasília, 19 de setembro de 1988

MINISTRO MARCO AURÉLIO PRATES DE MACEDO
Relator

TST-RR-4992/88.2

Recorrente: EUCLIDES DA CUNHA FILHO.
Advogado: Dr2 Carla Eyer Lopes da Silva.
Recorrido: BANCO DO BRASIL S/A.
Advogado: Dr. Pedro Paulo G. de Magalhães.

DESPACHO

0 Eg. Regional negou provimento ao Recurso Ordiná­
rio do Reclamante, ao fundamento assim ementado, verbis (fls. 63):

"É bienal a prescrição para haver o pagamento da indeniza­
ção anterior à opção pelo regime do FGTS prevista no art. 16 
da Lei 5.107/66. Recurso improvido."

Na Revista, o Recorrente alega que o Art. 16, da 
Lei 5.107/66, é claro quando determina o depósito da verba fundiária 
e que a prescrição aplicável à hipótese é a trintenária, conforme o 
que preceitua a Súmula 95, deste C. TST.

Todavia, não restou demonstrada agressão à litera- 
lidade dos Arts. 16 e 135, da Lei 5.107/66, e 153, § 32, da Constitui­
ção Federal, nem tampouco contrariedade à invocada Súmula 95, deste 
C. Tribunal, por ser a mesma inaplicável ao caso concreto, eis que a 
matéria encontra-se atualmente superada pela Súmula 206, deste C. TST, 
que assim dispõe, verbis:

"A prescrição bienal relativa às parcelas remuneratórias al­
cança o respectivo recolhimento da contribuição para o FGTS."

Com base na referida Súmula 206, desta Corte, e no 
Art. 92, da Lei 5.584/70, nego seguimento ao Recurso de Revista.

Publique-se.

Brasília, 22 de setembro de 1988

MINISTRO JOSÉ AJURICABA DA COSTA E SILVA
Relator

RR - 5 248/88.1 134 Região
Recorrente: BRASIL OFFSHORE - MAERSK (BRASMAR) LIDA.
Advogado Dr. Renato Mário Boraes Simões 
Recorrido : JOSE ADELGlCIO DE CARVALHO 
Advogado : Dr. Magn.us Augusto Costa

DESPACHO
Com fundamento em ambas as alíneas do artigo 896 da CLT, pede a re­

corrente,jrev i st,a do acórdão do Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 
134 Região, que confirmou a sentença de Primeiro Grau, .negando provimen 
to ao seu recurso ordinário, de fls..

Discute-se no presente apelo <i validade do artigo 99 da Lei 6708/84 
reiterado pelo artigo 99 da Lei 7232/84, dispositivos que:asSeguram a 
indenização adicional do empregado despedido no-período de trinta dias 
que antecede a data do reajuste de seu salário. A empresa recorrente ar 
gumenta com a revogação pelo Decreto-lei 2284/86. Para justificar tal en 
tendimento transcreve acórdão prolatado pelo TRT.da 54 Região, quê 
tem entendimento contrário ao do Egrégio Penional, entendendo, realmen­
te, existente a revooação do caso. Aponta, também, lesão ao paráorafol9 
do artigo 29 da Lei de Introdução ao Código Civil, cujo conteúdo pre 
coniza que: " A Lei posterior revoga a anterior quando expressamente õ 
declare, quando seja com ela incompatível ou quando reaule inteiramente 
a matéria de que tratava a lei anterior".

Relativamente ã divergência, acha-se a mesma superada pela atual.no 
tória e reiterada' jurisprudência deste Tribunal, que tem entendido dê 
maneira diversa que não houve revogação havendo simples .derrogação de 
alguns dispositivos da Lei 6703/84.

No que concerne ã violação alegada, houve apenas mera interpretação 
não dando ensejo a que se conheça a revista por tal aspecto, tendo em 
vista o que dispõe expressamente o Enunciado n9 221 da Súmula desta Cor 
te, que afirma que a ofensa a disposição de Lei deve ser literal, não 
valendo aquela interpretativa, ainda que não seja a melhor.

Realmente, a respeito do assunto, teni este Tribunal o seguido en­
tendimento do Eminente Professor Amauri Mascaro Nascimento, quando ma­
nifestou-se pela continuidade da indenização adicional em pronunciamen­
to em que afirma,1onamente, ãs fls. 49/51 dos autos, a continuidade da 
vigência da indenização adicional. Vale citar apenas um trecho do sei 
magnífico pronunciamento, quando afirma: "Ainda agora, e mais do que 
nunca agora com o recrudes-c imento da inflação, há dispensas obstativas 
para impedir o aumento de salários. Essa situação não mudou. Nem mesmo 
durante os meses de inflação considerada baixa, logo após o Plano Cruza 
do I ter sido implantado. Há inflação e, embora congelada a atualizaçãc 
dos salários, e pacífico que as negociações salariais efetuadas nas. da- 
tas-base prosseguiram com maiores salários dos trabalhadores e aumento 
das folhas de pagamento das empregadores.

Dessa maneira, tudo o que aconteceu foi uma simples modificação da 
periodicidade. Antes, a indenização era paga em função da semestra1ida - 
de e anora em função da anualidade dos reajustes automáticos de salários, 
que é "a renra hoje vigente, inclusive para o salário-mínimo".

atual.no
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(A inden i /.u ao adicional - Continuidade, Repertório IOB Jurisprudên 
cia, 1/37, p.

De qualquer forma, no caso houve mera interpretação de lei, como ja 
afirmado, o que,na realidade, nao configura a sua ofensa frontal, dai 
porque descabe a revista, com fundamento na alínea "b" do artigo 896 da| 
CLT. Com fundamento, pois, nos Enunciados n9s 42 e 221 desta Corte, e 
com suporte, ainda, no artigo 99 da Lei 9984/70, nego prosseguimento ac 
recurso.

P u b 1 i q u c - s e ,
I n I ime - se .
Brasília, 2b.de setembro de 1988

MINISTRO C. A. BARATA SILVA
Relator 

hrpÃtese o Enunciado n? 42 da Súmula da Corte, eis que a decisão impug­
nada estã de plena sintonia com_a Jurisprudência de todas as Turmas des 
ta Colenda Corte, sendo esta a única razão pela qual nao hã pronuncia-"* 
mento do Colendo Pleno.

Quanto a alegada violação ao_§ 19 do Decreto-lei n9 6969/44 e a» 
artigo 12 da Lei 5889/73, esta nao restou configurada^ ao contrário , 
tais dispositivos afinam pelo mesmo diapasão da decisão impugnada. De 
qualquer forma, impediria o prosseguimento do recurso o teor do Enuncia 
do n9 221 da Súmula da Corte.

Com tais fugdamentos e com espeque no artigo 99 da Lei 5584/70, nego 
prosseguimento a revista.

Publ ique-^é.
Intime-se.

Brasília, 26 de setembro de 1988

RR- 5280/88.6 9$ Região
Recorrente: SÉRGIO ANTONIO CAVET
Advogado : Dr. Carlos R. R. Santiago 
Recorrido : PLACAS DO PARANA S/A . 
Advogado : Dr. José S. Ferreira

DESPACHO
O Egrégio Nono Regional, ao deparar-se com o Agravo de Petição irj 

terposto pela reclamada, deu-lhe parcial provimento, a fim de determi-^ 
nar que a execução prossiga pelos valores registrados no cálculo de 
fls. 37, sem qualquer atualização.

Ficou destacado, pela decisão, que os cálculos devem ser atualiza 
dos até a data em que o numerário restou à disposição do exeqüente. ■ 

Desta decisão, pediu declaração o reclamante, pretendendo ver es­
clarecido aspecto referente ã atualização de valor não depositado.

Seu apelo, entretanto, não foi acolhido.
Daí o presente recurso de revista, que vem ancorado na alínea b, 

do artigo 896.
Advoga, o autor, que o Regional afrontou o artigo 153, §29 da 1 

Lei Maior; bem como o § 19 do artigo 39 do Decreto-lei 2322/87 e,igual 
mente, causou mácula literal ao Decreto-lei 75/66, que assegura ao re­
clamante o direito de receber o que é seu, observando-se a correção mo 
netária cabível.

Em que pese ter sido liberado o recurso extraordinário em análise! 
verifico, data venia, a sua inviabilidade.

Observa-se que o apelo sub examem veio fulcrado, apenas, em viola 
ção legal, e esta não se verifica.

Rigorosamente, a matéria, como aventada na revista, acha-se pre- 
clusa.

Basta a simples leitura do acórdão regional a fim de se constatar4 
que o decisum ora combatido não emitiu pronunciamento expresso a res­
peito da controvérsia à luz do preceito constitucional invocado, ben» 
como dos Decretos acima mencionados.

Assim é que caberia ao ora recorrente provocar esta declaração dei 
forma explícita, por meio dos competentes embargos declaratórios,o que 
possibilitaria a aferição efetiva das violências imputadas nesta opor­
tunidade, até porque, em execução, o recurso de revista só tem perti­
nência quando inequivocamente demonstrado o arranhão ã Lei Magna.

Destarte, com base no Enunciado n9 184 desta Corte, bem como no 
artigo 99 da Lei 5584/70, denego prosseguimento ao recurso.

Publique-se.

Brasília, 21 de setembro de 1988

MINISTRO C. A. BARATA SILVA 
Relator

RR-5347/88.9 13? Região

Recorrente: USINA SANTA MARIA S/A
Advogado : Dr. José Mário Porto Júnior 
Recorrido : ELIAS HERCULANO
Advogado : Dr. João C. Pereira

DESPACHO
A recorrente inconforma-se com a decisão revisanda do Egrégio Tri­

bunal Regional do Trabalho da 13?_Região, que reformou a sentença da 
meritíssima Junta, para acrescer ã condenação o tempo de serviço,férias 
simples e em dobro.de todo o período, férias proporcionais, 139 salário 
e repouso semanal remunerado. Daí interpôs a presente revista com ful­
cro nas alíneas "a" e "b" do artigo 896 da CLT.

Afirma,inicialmente, que houve violação por parte do Colendo Tribu­
nal aos artigos 118 da LOMAN e 555 do CPC, por ter participado de julga 
mento do recurso ordinário o Juiz Convocado Dr. Raimundo de Oliveira, aduT 
zindo que o "quorum" já .estava completo. Entretanto, não hã como se verif2 
car tal alegação, posto que, tal matéria se acha preclusa por falta dê 
preqüestionamento em embargos declaratórios, consoante o disposto no 
Enunciado n9 184 que integra a Súmula do Colendo TST. Ademais, de acor­
do com a Lei Complementar n954/86, poderão ser convocados os juízes es 
colhidos por decisão da maioria absoluta do Tribunal. Incide, pois, no 
caso o Enunciado n9 184 da Súmula.

No mérito, insurge-se no tocante a rescisão indireta,a condenação 
ao pagamento das férias e ã prescrição do trabalhador de campo de usi­
na de açúcar. Arrola jurisprudência para cotejo, transcrevendo, primei­
ramente, acórdãos oriundos do TRT da 6? Região que tratam da rescisão 
indireta e da concessão de férias ao empregado, porém, tais acórdãos não 
se prestam para respaldar o cabimento do apelo por não_se enquadrarem , 
especificamente,na matéria esposada no venerando acórdão regional. No 
caso não hã a necessário especificidade dos arestos transcritos com 
a hipótese destes autos.

Por outro lado, tais arestos transcritos ãs fls. 70 que dizem res­
peito ã prescrição do trabalhador de campo de usina de açúcar, entram , 
sem sobra de dúvidas, em confl ito com o "dec.isum". Com efeito, enquanto! 
o Tribunal Regional da 13? Região entendeu ser a prescrição aplicavel a’ 
do artigo 19 dá Lei 5889/73 e os arestos trazidos ã colação aplicam a 
prescrição do artigo 11 da CLT.

Partindo-se da orientação pacífica que vêm dando as Turmas deste 
Tribunal, a prescrição aplicável é, como bem sentenciou o Egrégio Pretó 
rio, a do artigo 10 da Lei 5889/73, e, assim, ê o caso de aplicar-se ã~

MINISTRO C. A. BARATA SILVA 
Relator

RR-5388/88.9 2? Região
Recorrente: MARIA DE LURDES MELLO D0 NASCIMENTO
Advogada : Dra. Andréa Tarsia Duarte
Recorrida : CAIXA ECONÔMICA D0 ESTADO DE SAO PAULO S/A.

DESPACHO
Com fulcro no art. S9K, alíneas "a" e “b" do permissivo legal, pede 

a reclamante revista do acórdão do Egrégio Tribunal Regional do Traba­
lho da Segunda Região, que confirmou a sentença de primeiro grau, negan 
do provimento ao seu recurso ordinário. ~

A matéria sub judice versa sobre critérios adotados pela empresa 
para o comguto do tempo de serviço para pagamento do adicional especi­
al instituído pelo Regimento Interno da reclamada.

Sustenta a reclamante que o acórdão revisando não se ateve ã letra 
da lei, violando, o principio da isonomia, e, consequentemente, o art. 
153, § 19 e 165, inciso II da Lei maior; 109 e 448, ambos da CLT, 1512 
e 1517 ambos do Código Civil. Traz a cotejo arestos supostamente diver 
gentes.

Quanto as alegadas ofensas aos artigos 153, § 19 e 165, inciso II 
da Constituição Federal ; 109 e_448, ambos da CLT; 1512 e 1517 do Códi­
go Civil, o regional “a quo" não fez qualquer alusão a estas normas , 
e nao houve a interposição de embargos declaratórios para sanar referi 
da omissão, razao pela qual a matéria encontra-se preclusa, atraindo ê 
hipótese o Enunciado n9 184 desta Corte.

Pertinentemente aos arestos cotejados na revista, os mesmos esbar­
ram noverbete sumular n9 208 desta Casa, eis que dizem respeito a a- 
plicaçao de norma do Regimento Interno da reclamada.

Pelos fundamentos acima expendidos e com base nos Enunciados n9 184 
e 208, ambos desta Corte, e no uso da faculdade que me atribue o art. 
99 da Lei n9 5584/70, nego prosseguimento ã revista.

Intime-se.
Publique-se.
Brasília, 29 de setembro de 1988

MINISTRO C. A. BARATA SILVA 
Relator

Terceira Turma

Proc. n9 TST-RR-4399/88
RECORRENTE - NITROCARBONO S/A
Advogado - Dr. Warney Andrade Souza 
•RECORRIDOS - CLELIO EDUARDO GOMES E OUTRO 
Advogado - Dr. Ulisses Riedel de Resende

DESPACHO

Através da petição de fls. 177/178, protocolada sob o n9 TST-16.331/88.7, 
as partes, informando da ocorrência de composição amigável, pedem a respectiva homo 
logação. Ocorre que, o advogado da Reclamada, que a subscreve, não possui, nestes a£ 
tos, mandato expresso. Diante do que dispõe o artigo 38 do CPC, estando o poder de 
transigir dentre os elencados como especiais, intime-se a Reclamada NITROCARBONO 
S/A, para dizer, no prazo de 5 (cinco) dias, pessoalmente ou através de procura­
dor com poderes suficientes, se concorda pem os termos do acordo de fls. 177/178.

Brasília, 26 de setembro de 1988

MINISTRO ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA
Relator

RR-2456/88.9

RECORRENTE: MARCELO LEMOS SOUZA
ADVOGADO : Dr, José Torres da Neves
RECORRIDO : BANCO NACIONAL S/A
ADVOGADO : Dr. Marcos Santos Rosa

DESPACHO

ACOLHO.a desistência do recurso, conforme-requerimento 
expresso do autor. Baixem os autos.

Intime-se.

Brasília, 26 de setembro de 1988

MINISTRO NORBERTO SILVEIRA DE SOUZA 
Relator

2b.de
dobro.de
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QUADRAGÉSIMA QUARTA AUDIÊNCIA DE DISTRIBUIÇÃO - REALIZADA EM 27 DE 
SETEMBRO DE 1988 - Processos Sorteados aos Srs. Ministros.

Relator: SR. MINISTRO ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA
Revisor: SR. MINISTRO NORBERTO SILVEIRA DE SOUZA

RR-5370/88.8 - TRT da 2a. Região. Rcte: JOHNSON & JOHNSON (Adv. Oswal 
do SanfAnna) e Rcdo: Antonio Claret Siqueira (Adv. Daniel Honorato 7 
Soares Filho).

RR-5383/88.3 - TRT da 2a. Região. Rcte: Cia. Industrial e Mercantil de 
Artefatos de Ferro - CIMAF (Adv. Irany Ferrari) e Rcdo: Alicio Machado 
de Aguiar (Adv. Alino da Costa Monteiro).

RR-5396/88.8 - TRT da 2a. Região. Rcte: Roseli Coelho (Adv. José Tor 
res das Neves) e Rcdos: Promovei Serviços Ltda S/C e Outro (Adv. Bertõ 
Sammarco Filho).

RR-5409/88.6 - TRT da la. Região. Rcte: Casas da Banha Comércio e In 
dústria S/A (Adv. José R. Mandú) e Rcda: Teresinha Celia Cruz de Souza 
(Adv. Newton S. de Souza).

RR-5422/88.1 - TRT da 6a. Região. Rcte: G. César e Cia. Ltda (Adv. Jo 
sé da Silva Barreto Júnior) e Rcdo: Antonio Francisco Barros (Adv. As 
cendino F. Cardoso).

RR-5435/88.7 - TRT da 6a. Região. Rcte: Usina Massauassú S/A (Adv. Jo 
sé S. de Lima Filho) e Rcdo: Amaro Domingos de Barros (Adv. Eduardo ' 
Jorge Griz).

RR-5449/88.9 - TRT da la. Região. Rctes: UNIBANCO - União de Bancos ' 
Brasileiros S/A e Outros (Adv. Christovão Piragibe Tostes Malta) Rcdo: 
Jorge Vieira da Costa (Adv. José Luiz Ribeiro de Aguiar).

RR-5464/88.9 - TRT da 5a. Região. Rctes: Fininvest S/A e Outra (Adv. ' 
Rubem Nascimento Júnior) e Rcda: Silvana Lúcia Nicácio Henrique (Adv . 
José Torres das Neves) .

RR-5481/88■3 - TRT da la. Região. Rcte: Yvany Maya (Adv. Fernando Hum 
berto H. Fernandes) e Rcdo: Banco do Est. de São Paulo S/A - Banespa 
(Adv. Claudete Ricci de Paula Leão).

RR-5496/88■3 - TRT da la. Região. Rcte: Banco Mercantil de São Paulo 1 
S/A (Adv. José Eduardo Hudson Soares) e Rcdo: João Baptista da Silva ' 
(Adv. Alino da Costa Monteiro).

Relator: SR. MINISTRO NORBERTO SILVEIRA DE SOUZA

AI-6501/88.8 - TRT da 2a. 
Agenor Barreto Parente) e 
al.

Região. Agte: Ademar Pinheiro Brisolla (Adv. 
Agdo: Brilho Cerâmica S/A Industrial Comercil

AI-6513/88.5 - TRT da 4a. Região. Agte: Empresa Brasileira de Engenha 
ria S/Ai(Adv. George Achutti) e Agdo: João Martim dos Santos.

AI-6524/88.6 - TRT da 4a. Região. Agte: Edanir de Almeida Nunes (Adv . 
Michael Dorneles Chehade) e Agdo: Walter & Eloy Sobiesiak (Adv. Carlos1 
Mosele) .

AI-6534/88■9 - TRT da la. Região. Agte: Banco Brasileiro de Descontos' 
S/A - Bradesco (Adv. Miguel A. Von Rondow) e Agda: Maria Lúcia Campana 
te de Souza. zb - . . ■ \

AI-6545/88.0 - TRT da la. Região. Agte: Clube dos Suboficiais e Sargen 
tos da Aeronáutica (Adv. Fernando Luiz B. Ribeiro) e Agdo: Aristóteles 
Garcia de Castro (Adv. Genaro César Aloe)

AI-6556/88,0 - TRT da 2a. Região. Agte: Cia. Municipal de Transportes' 
Coletivos - CMTC (Adv. Soelidarque Garcia O. Jarrouge) e Agdo: João ' 
Vicente Filho (Adv. Gisleine Garcia Rossi).

AI-6567/88.1 - TRT da 2a. Região. Agte: Cláudio Brasil do Amaral (Adv. 
Emmanuel Carlos) e Agdo: Comando Expansão de Vendas e Propaganda Ltda.

AI-6568/88,8 - TRT da 2a. Região. Agte: Comando Expansão de Vendas Pro 
paganda Ltda (Adv. Paulo Pinto de Carvalho Filho) e Agdo: Cláudio Brasil dc 
Amaral (Adv. Octávio Bueno Magano).

- ■ ■- > ■: >: 1 ■ _. ■ '
AI-65B5/88■2 - TRT da 2a. Região. Agte: Jpse Fernandes dos Santos ' 
(Adv. Ulisses Riedel de Resende) e Agdo: Produtos Eletrônicos Frata ' 
Ltda (Adv. Luiz Salem Varella).

AI-6597,/B8.0 - TRT, da 2a. Região. Agte: POLILUX - Indústria de Tintas 
e Vernizes Ltda (Adv. Ary de Azevedo Marques) e Agdos-: Domingos da Cos 
ta Oliveira e Outros.

AI-6609/88. i‘ - TRT da 2a . Hegiaó. Agte: REMÃZA - Sociedade de Empreen 
dimentos e Administração Ltda (Adv. Hamijton Ernesto A. R. Proto) e 
Agdo: José de Freitas tjeto, (Adv. Valdir Bunduky Costa).

AI-6619/88.4 - TRT da 2a. Região. Agte: João Gomes de Freitas (Adv. ' 
Valdilson dosS. Araújo) e Agdo: Construcap CCPS Engenharia e Comércio 
S/A (Adv. José Luiz Magosso).
Relator: SR. MINISTRO NORBERTO SILVEIRA DE SOUZA
Revisor: SR. MINISTRO ERMES PEDRO PEDRASSANI

RR-5369/88.0 - TRT da r2a.,, Rc.tp: ^sé Frapçisco Camargo (Adv. ' 
Rislcalla Abdala Elias) e"Rbdá: Ófíóiria MéCariicá‘cícérò. (Adv. Wilson de 
Oliveira).

rr-|5382/8tfTRT* 2?'Régaao. 'RcJ;eí'ACgÍlso Kei/Kawamura (Adv. Marco 
AntiÕãlãZMãÊÕJ- Engenharia. de_. 
Projeto Ltda (Adv. Walter de Moraes Fontes).

RR-5395/88.1 - TRT da 29 Região. Rcte: Cac - Cooperativa Regional de 
Credito Rural Ltda (Adv. Joaquim Caiuby Akinaga) e Rcda: Sandra Haru 
mi Endo (Adv. José Onofre Tito).

RR-5408/88.9 - TRT da 19 Região. Rcte: A. Araújo S/A - Engenharia e Mon 
tagens (Adv. André Andrade Viz) e Rcdo: Clarindo Aparecido de Andrade- 
(Adv. João Batista dos Santos).

RR-5421/88.4 - TRT da 69 Região. Rcte: Usina Catende S/A (Adv. Hélio 
Luiz F. Galvão) e Rcdo: José Dionízio Filho (Adv. José H. Lins).

RR-5434/88.9 - TRT da 69 Região. Rcte: Cícero Pedro da Silva (Adv. Fio 
rindo G. de Lima) e Rcda: Usina Catende S/A.

RR-5448/88.2 - TRT da 19 Região. Rcte: Lojas Americanas S/A (Adv. Iva 
nir José Tavares) e Rcdo: Rene Mostardeiro Filho (Adv. Paulo Roberto 
Vieira Camargo).

RR-5463/88■ 1 - TRT da 59 Região. Rcte: Banco Brasileiro de Descontos S/A - BRA 
DESC0(Adv. Rui Chaves) e Rcdo: Antonio Campos Viana (Adv. Francisco X. 
Madureira).

RR-5480/88.6 - TRT da 19 Região. Rcte: Alonso Pinto (Adv. Luiz Antonio 
Jean Tranjan) e Rcdo: Condomínio do Edifício Guida (Adv. Daniel da Sil 
va) .

RR-5495/88.6 - TRT da 19 Região. Rcte: Manoel dos Santos (Adv. Benício 
A. Gomes) e Rcdo: Banco Itaú S/A (Adv. Hélio Carvalho Santana).

Relator: SR. MINISTRO ERMES PEDRO PEDRASSANI

AI-3160/87.0 - TRT da 29 Região. Agte: Severino Paulo de Sales (Adv. 
Ulisses Riedel de Resende) e Agda: Cia. Americana Industrial de Ônibus 
(Adv. Agostinho R. Marques de Almeida).

AI-6508/88.9 - TRT da 29 Região. Agte: Geraldo Gonçalves (Adv. Riscal- 
la Abdala Elias) e Agda: Arena Construção Arquitetura Engenharia Admi­
nistração Ltda.

AI-6518/88.2 - TRT da 49 Região. Agte: Departamento Estadual de Porto^ 
Rios e Canais (Adv. José Tibojá Fontoura Cruz) e Agdos: Albio Vanir Olivei­
ra Chagas e Outros.

AI-6529/88.2 - TRT da 19 Região. Agte: Banco Itaú S/A (Adv. Hélio Car 
valho Santana) e Agda: Maria Aparecida Peixoto Guimarães.

AI-6540/88.3 - TRT da 19 Região. Agte: Jair Almeida Alves (Adv. João 
Batista dos Santos) e Agdo: Sedco Perfurações Marítimas Ltda (Adv. Ma 
ria Helena M. Alves).

AI-6550/88.6 - TRT da 19 Região. Agte: Cia. Siderúrgica Nacional (Adv. 
Carlos F. Guimarães) e Agdo: Ary Pires Bastos (Adv. Carlos André R. de 
Castro).

AI-6561/88.7 - TRT da 29 Região. Agte: Agaprint Mazza S/A (Adv. J. Gra 
nadeiro Guimarães) e Agdo: Jacob Pereira de Araújo.

AI-6573/88■4 - TRT da 29 Região. Agte: Hospital das Clínicas da Facul­
dade de Medicina da Universidade de São Paulo (Adv. Maria Bernardete G 
Bezerra) e Agdos: Orlando Sebastião Galhego Gonçalves e Outros (Adv. 
Valter Uzzo).

AI-6580/88■6 - TRT da 29 Região. Agte: Eurico Antonio Ribeiro (Adv. Ru 
bens de Mendonça) e Agdo: . Banco do Brasil S/A (Adv. Os.waldo Lotti) .

AI-6590/88.9 - TRT da 29 Região. Agte: Cia. Municipal de Transportes 
Coletivos - CMTC (Adv. Divanilda Maria P. S. Oliveira) e Agdo: Durval 
Muniz Barreto (Adv. Agenor Barreto Parente).

. । ■' . pi . VOA) i... .. ..
AI-6604/88 ■ 5 - TRT da 29 Região. Agte: Banco Sudameris Brasil S/A (Adv. 
Paulo Leme da Fonseca) e, Agdo: Edson Luís Alves da Silva (Adv. Claudi- 
nei Nacarato).

AI-6614/88.8 - TRT da 29 Região. Agtes: Samuel da Silva e Outros (Adv. 
Dilma Maria Toledo Augusto) e Agda: Cia. Municipal de Transportes Cole 
tivos - CMTC (Adv. Wilson Leite de Almeida).

Relator: SR. MINISTRO ERMES PEDRO PEDRASSANI
Revisor: SR. MINISTRO ANTONIO AMARAL

RR-5362/88.9 - TRT da 59: Região. Rctes: Edés.i.o de Lima .Mota e Outro 
(Adv. Carlos Antunes B. B. Nascimento) e Rcda: Rede Ferroviária Fede 
ral S/A (Adv. Gladys Maria Cerqueira Simões).

or-:íy;-:* .cz-c-y: 9? Sb MT -
RR-5376/88.1 - TRT da 29 Região. Rctes: Casa Anglo Brasileira S/A - Mo 
das, Confecções e Bazar e Benício Paes de Macedo (Advs. Walter Augusto 
Teixeira e Valdilsondos Santos.Araújo) e Rcdos: os Mesmos.

.'. bÂJ &ÍíjbM Bhifc: oqosJ tleaol isbrífí o lei.-; -o Tb
RR-5389/88.7 - TRT da 29 Região. Rcte: Caixa Econômica do Estado de 
Sao Paulo S/A (Adv. Eliana Maria Calõ Mendonça) e Rcda: Dirce Dias As 
sumpção (Adv. Josué de Oliveira Rios).

- . OlíáM .VMJ .72' VSSD . cí . 7 ; T
RR-5402/88■5 - TRT da 19 Região. Rctes: Francisco Ribeiro Araújo e 
Mab's Lanches Ltda (Advs. Luiz Antonio J. Tranjan e Juliõ G. Tibau) e 
Rcdos: os Mesmos.

RR-5415/88■0 - TRT da 69 Região. Rcte: Banco Brasileiro de Descontos 
S/A - Bradesco (Adv. José Alberto P. da Silva) e Rcdo: Everaldo de La 
cerda Ferro (Adv. José. Torres das Neves).

RR-5428/88.5 - TRT da 69 Região. Rcte: Banco Brasileiro de Descontos 
S/A - Bradesco (Adv. José Alberto P. da. ^IVà) e/;to Malafaia'
Neto (Adv. J. Fornellos Filho).

jeipi-uS asupA ob ojnemslm
RR-5441/88,1 - TRT da 69 Região. Rcte: Luís Ricardo Lacerda Beltrão
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(Engenho Ajudante) (Adv. Manoel Arthur C. de Albuquerque) e Rcda: Ira 
cema Josefa dos Santos (Adv. Eliete Borges da Silva).

RR-5455/88.3 - TRT da 1? Região. Rcte: Cia. Docas do Rio de Janeiro 
(Adv. Jose Alberto Couto Maciel) e Rcdo: José Almir Cypreste (Adv. Ri. 
sonete Soares de Sousa).

RR-5472/88.7 - TRT da 1$ Região. Rctes: Armindo José de Macedo e Ou­
tros (Adv. Fernando Humberto H. Fernandes) e Rcdo: Banco do Estado de 
São Paulo S/A - Banespa (Adv. Maria Eduarda F. R. V. Garcia).

RR-5489/88.2 - TRT da 19 Região. Rcte: Instituto Israelita Brasileiro 
de Cultura e Educação - Escola Israelita Brasileira Eliezer Stéinbarg 
(Adv. Vilma Oliveira de Oliveira) e Rcda: Maria Celeste da Silva Araú­
jo (Adv. Manoel Martins Júnior).

Relator: SR. MINISTRO ANTONIO AMARAL

AI-6506/88.4 - TRT da 29 Região. Agte: Cia. União dos Refinadores 
Açúcar e Café (Adv. Eurípedes Antonio da Silva) e Agdo: Joaquim Ribei­
ro de Souza.

AI-6516/88.7 - TRT da 49 Região. Agte: Cia. Estadual de Energia Elétri 
ca - CEEE (Adv. Ivo E. de Ãvila) e Agdo: Olivino Caetano de Azevedo 
(Adv. Alino da Costa Monteiro).

RR-6527/88■8 - TRT da 49 Região. Agte: Empresa Brasileira de Engenha - 
ria S/A (Adv. George Achutti) e Agdo: Antonio Augusto Baldez Oliveira 
(Adv. Humberto Alves Gasso).

AI-6537/88.1 - TRT da 19 Região. Agte: Banco Boavista S/A (Adv. Ursuli. 
no Santos Filho) e Agdo: Valdemar Luiz da Silva (Adv. Fernando Coelho).

AI-6548/88.1 - TRT da 19 Região. Agte: Empresa Brasileira de Engenharia 
S/A (Adv. Êdimilson Torres de Oliveira) e Agdo: José Moreno da Silva 
(Adv. Armando de Oliveira Filho).

AI-6559/88.2 - TRT da 29 Região. Agte: Vicunha S/A (Adv. J. Granadeiro 
Guimarães) e Agdo: Nestor Teodoro dos Santos.

AI-6571/88.0 - TRT da 29 Região. Agte: Banco Nacional S/A (Adv. Sérgio 
Luis Magri) e Agdo: Vanildo Vicossi (Adv. Tânia Mariza M., Guelman) .

AI-6578/88.1 - TRT da 29 Região. Agte: Banco Auxiliar S/A (Adv. Fran - 
cisco de Paula e S. Neto) e Agdo: Akira Hashimoto (Adv. Emilia Leite 
de Carvalho).

AI-6588/88.4 - TRT da 29 Região. Agte: Cia. Siderúrgica Paulista - Cosi- 
pa (Adv. Nelson Ranalli) e Agdos: David de Oliveira e Outros (Adv. Ali 
no da Costa Monteiro).

AI-6601/88.3 - TRT da 29 Região. Agte: Empreiteira de Obras Alex Ltda 
(Adv. Walter Franco Hervé) e Agdo: Cândido Dias Nogueira.

AI-6612/88.3 - TRT da 29 Região. Agte: José de Souza Santos (Adv. Car 
los Alberto Santos) e Agda: Singer do Brasil Indústria e Comércio Ltda 
(Adv. Arthur Mello Mazzini).

AI-6623/88.4 - TRT da 29 Região. Agte: Construtora Imigrantes Ltda 
(Adv. Renato Mehanna Khamis) e Agdo: Vicente de Paulo Viana.

Relator: SR. MINISTRO ANTONIO AMARAL
Revisor: SR. MINISTRO WAGNER PIMENTA

RR-5359/88.7 - TRT da 59 Região. Rcte: Construtora Limoeiro S/A (Adv. 
Geraldo D'E1 Rei Reis) e Rcdo: Brâz Correia de Azevedo (Adv. Nailde 
Rios Alves Silva).

RR-5373/88.0 - TRT da 29 Região. Rcte: Amesp - Assistência Médica de 
São Paulo Ltda (Adv. Pedro Ernesto A. Proto) e Rcda: Ana Maria Manfrim 
(Adv. Dalton Henrique I. Gilson).

RR-5386/88.5 - TRT da 29 Região. Rcte: João Batista dos Santos (Adv. 
Wilson de Oliveira) e Rcda: Empresa Alvorada Ltda - Segurança Bancária 
e Serviços Especializados (Adv. Emilio de Hollanda Cavalcanti).

RR—5399/88.0 - TRT da 29 Região. Rcte: Walter Luiz Bisson (Adv. Anto 
nio E. de Oliveira) e Rcda: Superintendência do Desenvolvimento do Li 
toral Paulista - Sudelpa (Adv. Esther Ribeiro Gomes).

RR-5412/88,8 - TRT da 69 Região. Rcte: Engenho Santa Terezinha (Adv. 
Hugo G. Bernardes) e Rcdo: Manoel Pedro da Silva (Adv. Josê A. de San­
tana) .

RR-5425/88.3 - TRT da 69 Região. Rcte: Engenho Pagi (Adv. José H. dos 
Santos) e Rcdo: Luiz Carlos da Silva (Adv. Fernando G. de Melo).

RR-5438/88■9 - TRT da 69 Região. Rcte: Usina Catende S/A (Adv. Hélio 
Luiz F. Galvão) e Rcda: Josefa Leopoldina Matias da Silva (Adv. Flo- 
riano Gonçalves de Lima).

RR-5452/88.1 - TRT da 19 Região. Rcte: Banco Real S/A (Adv. Nélio Car 
valhal Júnior) e Rcda: Alair Carvalho da Silva (Adv. Mauro Ortiz Lima).

RR-5468/88.8 - TRT da 59 Região. Rctes: Antônio Lisboa Chagas e Outros 
(Adv. Diniz S. Lima) e Rcda: Rede Ferroviária Federal S/A (Adv. Vânia 
Caldeira).

RR-5484/88■5 - TRT da 19 Região. Rcte: Fillos Comércio de Roupas Ltda 
(Adv. Hylton Moniz Freire Júnior) e Rcdo: Ney Madeira Júnior (Adv. Ney
Madeira).

Relator: SR. MINISTRO WAGNER PIMENTA

Elétrica - Daee (Adv. Oswaldo Luiz Oliveira Borrelli) e Agdo: Edgard 
de Barros (Adv. Antonio Moreira Rodrigues).

AI-6515/88.0 - TRT da 49 Região. Agte: Unibanco - União de Bancos Bra 
sileiros S/A (Adv. Paulo Cesar Gontijo) e Agda: Maria Alice Matusiak 
(Adv. lâra K. da Fonseca).

AI-6526/88.1 - TRT da 49 Região. Agte: Banco Bamerindus do Brasil S/A 
(Adv. Jorge Alberto Hentges) e Agdo: Luiz Rogério Bolico (Adv. Josê T. 
das Neves).
AI-6536/88.4 - TRT da 19 Região. Agte: Carretinha Materiais de Constru 
çao Ltda (Adv. Genaro César Aloe) e Agdo: José Carlos da Rocha (Adv. 
Neuza Viana dos Santos).

AI-6547/88■4 - TRT da 19 Região. Agte: Rheem Metalúrgica S/A (Adv. Os­
waldo Tadeu B. Guedes) e Agdo: Júlio César de Faria.

AI-6558/88■5 - TRT da 29 Região. Agte: Brascola Ltda (Adv. Jorge Sal- 
les P. de Mello Kujawski) e Agdo: Inácio José de Lima (Adv. Pedro Ze- 
meczak).

AI-6570/88.2 - TRT da 29 Região. Agte: Editele Editora Técnica Eletrô­
nica Ltda (Adv. Walter Aroca Silvestre) e Agdo: Deise Jankovic (Adv. 
João José Sady) .

AI-6577/88.4 - TRT da 29 Região. Agte: Inds. Anhembi S/A (Adv. Carlos 
Alberto Hildebrand) e Agdo: João Sidnei Grana (Adv. Sérgio Roberto Ro­
drigues) .

AI-6587/88.7 - TRT da 29 Região. Agte: Severino Genuino das Neves Sil­
va (Adv. Sid H. Riedel de Figueiredo) e Agda: Cia. Industrial Nossa Se 
nhora da Conceição (Adv. Jesus Canato).

AI-6599/88■5 - TRT da 29 Região. Agte: Ind. Mecânica Brasileira de Es- 
tampos "Imbe" S/A (Adv. Felix de Camargo Ferreira) e Agdo: Manoel Jus- 
celino da Silva Santos (Adv. Maria Helena Gold).

AI-6611/88■ 6 - TRT da 29 Região. Agte: Vando Cândido da Silva (Adv. Dil 
ma Maria Toledo) e Agdo: Marco S/A Empreendimentos Imobiliários (Adv. 
José Antonio da Silva).

AI-6622/88.6 - TRT da 29 Região. Agte: Engesolos Engenharia de Solos e 
Fundações S/A (Adv. Jorge Penteado Kujawski) e Agdo: Vicente Ferreira 
Chaves (Adv. Antonio Cardoso Gomes).

Relator: SR. MINISTRO WAGNER PIMENTA
Revisor: SR. MINISTRO ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA

RR—2487/87■8 - TRT da 29 Região. Rcte: Banco Mercantil de São Paulo 
S/A (Adv. Melchiades R. Martins) e Rcda: Elizabeth Regina Zeppelini Ckiz 
Marco Rogério de Paula).

RR-5372/88.2 - TRT da 29 Região. Rcte: Fábrica de Tecidos Tatuapé S/A 
(Adv. Ricardo A. W. Rodrigues) e Rcdo: Edmar Rodrigues da Silva Pimen 
ta (Adv. Carlos Antonio da Silva).

RR-5385/88.7 - TRT da 29 Região. Rcte: Mobra Mão de Obra S/C Ltda (Adv. 
Mareia Regina Cajaiba de Souza) e Rcdo: Antonio Severino de Araújo (Adv. 
Ulisses Riedel de Resende).

RR-5398/88.2 - TRT da 29 Região. Rcte: Enesa Engenharia S/A (Adv. Ro­
berto Mehanna Khamis) e Rcdo: Silvio Reis Ignácio (Adv. Roberto Tácito 
de Faro Melo).

RR-5411/88.1 - TRT da 69 Região. Rcte: Estado de Pernambuco (Adv. Ira- 
poan J. Soares) e Rcdos: Gilcélia Lúcia Cavalcante e Outras (Adv. Pau­
lo Azevedo).

RR-5424/88.6 - TRT da 69 Região. Rcte: Usina Catende S/A (Adv. Hélio 
Luiz F. Galvão) e Recorrido: Severino Alves da Silva (Adv. Floriano G. 
de L ima).

RR-5437/88.1 - TRT da 69 Região. Rcte: Caperbo - Cia. Pernambucana de 
Borracha Sintética (Adv. Jairo Aquino) e Rcdo: Airtho Gomes de Souza 
(Adv. José Felipe da Silva).

RR—5451/88.4 - TRT da 19 Região. Rcte: José Manuel Brion Gonzales (Adv. 
Luiz Antonio Jean Tranjan) e Rcdo: Restaurante e Bar Paisano Ltda (Adv. 
Stéfano Egmont Baltz).

RR-5467/88.1 - TRT da 59 Região. Rcte: Banco do Estado da Bahia S/A - 
Baneb (Adv. Hélio Menezes Júnior) e Rcdo: Carmerino Prates dos Santos 
(Adv. José Torres das Neves).

RR-5483/88.8 - TRT da 19 Região. Rcte: Hélio da Rocha Peixoto (Adv. A— 
lino da Costa Monteiro) e Rcdo: Banco do Brasil S/A (Adv. Sonia Maria 
R. Colleta de Almeida).

Brasília, 28 de setembro de 1988

MARIO DE A. M. PIMENTEL JUNIOR 
Secretário da Turma

AI-6505/88.7 - TRT da 29 Região. Agte: Departamento de Aguas e Energia 


